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RAMSAR – Convenção sobre as Zonas Úmidas de Importância Internacional, especialmente enquanto «Habitat» de Aves Aquáticas (Convention on Wetlands of International Importance especially as Waterfowl Habitat). 

RWGEA – Grupos de Trabalho Regionais de Auditoria Ambiental.
SAI – Entidade Fiscalizadora Superior.
UNSCD - Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas.
PNUMA – Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente*.
UNFCCC - Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança Climática*.
WSSD – Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável*. 

* Ver definições para esses termos no glossário.
Prefácio

A auditoria ambiental tornou-se uma atividade comum em muitas Entidades de Fiscalização Superiores (SAIs): mais de 2.000 auditorias ambientais já foram realizadas – quase 400 apenas nos últimos 3 anos – sobre uma ampla gama de tópicos, como gestão de bacias hidrográficas, regulamentação de pesticidas, elaboração de relatórios sobre desenvolvimento sustentável, biossegurança, mudança climática, incineração de resíduos e acordos ambientais internacionais. Essas auditorias estão tendo um impacto significativo na gestão de muitos governos em questões relativas ao desenvolvimento sustentável em todo o mundo, e podem estar diretamente vinculadas a resultados ambientais positivos. 

O Grupo de Trabalho de Auditoria Ambiental da INTOSAI foi criado há quase 15 anos e desde então tem registrado um crescimento e mudanças consideráveis. Assim também tem sido com a auditoria ambiental. Ao longo dos anos, os profissionais da área têm adquirido bastante experiência na realização de auditorias ambientais e no enfrentamento de desafios, inerentes a qualquer nova área de atuação. Este trabalho é uma pesquisa sobre o que as SAIs estão fazendo para desenvolver sua capacidade de realizar auditorias ambientais e suas práticas, e, assim, proteger nosso meio ambiente e garantir o desenvolvimento sustentável hoje e no futuro.

O trabalho intitulado Evolução e Tendências em Auditoria Ambiental busca atingir um público diversificado. Para as Entidades Fiscalizadoras Superiores e para profissionais em auditoria ambiental, o trabalho oferece uma rica base de informações, exemplos, e experiências da vida real que descrevem, entre outros:

• mudanças na prática da auditoria ambiental ao longo do tempo e as razões por trás dessas mudanças, as ações empreendidas pelas SAIs para realizar auditorias ambientais bem-sucedidas; 

• tendências dentro e fora da comunidade das SAIs que podem influenciar a auditoria ambiental no futuro; e 

• respostas para as “Perguntas Mais Frequentes” sobre uma gama de tópicos. 

Para outros, este trabalho oferece uma perspectiva sobre o papel que as SAIs desempenham na área de governança ambiental e a importante contribuição que essa comunidade pode oferecer.

O trabalho foi realizado pelo o Gabinete do Auditor Geral do Canadá. Eu gostaria de agradecer a Vivien Lo pela autoria do trabalho, a Chris Valiquet por desenvolver as “Perguntas Mais Frequentes”, e a John Reed por ser o encarregado responsável. Meus agradecimentos também a todas as outras organizações e indivíduos que contribuíram para esse trabalho (ver Agradecimentos). 

Evolução e Tendências em Auditoria Ambiental é um de quatro documentos-guia desenvolvidos pelo Grupo de Trabalho de Auditoria Ambiental da INTOSAI no Plano de Trabalho para o período de 2005-2007. Os outros três documentos são:

• Auditing Biodiversity: Guidance for Supreme Audit Institutions (Auditoria em Biodiversidade: Orientações para Entidades Fiscalizadoras Superiores); 

• The World Summit on Sustainable Development: An Audit Guide for Supreme Audit 

Institutions (A Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável: Um Guia em Auditoria para Entidades Fiscalizadoras Superiores); e 

• Cooperation Between Supreme Audit Institutions: Tips and Examples for Cooperative 

Audits (Cooperação Entre Entidades Fiscalizadoras Superiores: Dicas e Exemplos para a Cooperação em Auditorias). 

Sugerimos aos leitores consultarem também esses outros documentos, assim como o Anexo 2 deste trabalho para obter informações sobre os produtos e serviços do WGEA. 

Façam bom proveito! 

Sheila Fraser 

Presidente do WGEA e da INTOSAI
Resumo Executivo 

Evolução e Tendências em Auditoria Ambiental descreve o conjunto das auditorias ambientais realizadas pelas Entidades Fiscalizadoras Superiores (SAIs). O relatório ilustra os esforços, os sucessos, e os desafios das auditorias ambientais das SAIs. O objetivo deste relatório é tripartite:

• melhorar e ampliar a prática de auditorias ambientais na comunidade das SAIs, mostrando as percepções das SAIs e os benefícios das auditorias por elas realizadas;

• conscientizar sobre o trabalho das SAIs fora da comunidade SAI, criando uma base para as relações externas entre as SAIs individuais e o Grupo de Trabalho de Auditoria Ambiental (WGEA); 

• descrever o possível futuro nos trabalhos das SAIs em auditoria ambiental, baseando-se amplamente na evolução e nas tendências de governança. 

As SAIs são organizações autônomas, independentes e apolíticas que realizam auditorias em governos para garantir suas prestações de contas. As SAIs formam grupos de trabalho dedicados a tópicos e temas específicos, incluindo o WGEA, que promove e dá suporte à auditoria ambiental para auditores do setor público. Para as SAIs, a auditoria ambiental é usada no contexto de auditorias independentes e externas do setor público. Essas auditorias podem se dedicar à divulgação de ativos e passivos ambientais, ao cumprimento da legislação e a convenções – tanto nacionais como internacionais. As auditorias também podem se dedicar a medir e promover economicidade, eficiência e eficácia. 

Grande parte das informações coletadas para este relatório baseia-se em entrevistas com auditores das SAIs que realizaram auditorias ambientais. No geral, a pesquisa baseia-se nas experiências dos auditores, contadas por meio de entrevistas, questionários, trabalhos e apresentações, mais do que em evidência empírica.

As SAIs não precisam ter um mandato ambiental para realizar auditorias em questões ambientais. 

As SAIs têm diferentes mandatos e estruturas, e cada SAI tem seu próprio contexto nacional e regional. Como parte da boa governança e prestação de contas, as SAIs fiscalizam as atividades ambientais de seus governos. As SAIs já realizaram coletivamente mais de 2.000 auditorias em meio ambiente, que geraram melhorias na administração governamental do meio ambiente e melhorias no próprio meio ambiente.

É evidente que, nos últimos 30 anos, os governos têm aumentado sua gestão e gasto mais recursos com o meio ambiente. Algumas das observações importantes incluem: uma variedade de acordos ambientais internacionais (IEAs); a criação de departamentos ambientais nos governos; regulamentações ambientais que determinam punições legais para infrações; a ampliação da abrangência do termo “ambiental” para incluir um número maior de questões que envolvem mais departamentos; e uma maior sofisticação em ferramentas de políticas públicas para a gestão do meio ambiente.

As SAIs seguiram o exemplo e os auditores têm se esforçado e trabalhado continuamente para acompanhar o aumento no volume e na complexidade da governança ambiental. Não só têm-se realizado mais auditorias, mas foram criadas equipes de auditores ambientais. Algumas SAIs reestruturaram seus escritórios para incluir uma gama mais ampla de questões nas auditorias ambientais. Foram criados novos manuais e programas de treinamento e outros foram reformulados para incorporar questões ambientais em métodos de auditoria. 

Além disso, as SAIs adotaram medidas para reduzir o impacto de seus próprios escritórios no meio ambiente. 

As SAIs levam a sério a questão de fiscalizar o meio ambiente. Um ponto de destaque no crescimento das auditorias ambientais são as auditorias em acordos ambientais internacionais (IEAs), em particular à medida que um número maior de governos está ratificando e implementando-os. Muitas auditorias nos IEAs, especialmente nos acordos regionais, foram realizadas em cooperação com SAIs vizinhas, assim agregando valor às auditorias ambientais das SAIs. Outras auditorias ambientais em primeiro plano na governança pública incluem auditorias em sustentabilidade, mudança climática, e em tomada de decisões. As SAIs balanceiam a necessidade de fiscalizar questões complexas, como estratégias de desenvolvimento sustentável e o mercado de carbono, com auditorias sobre resíduos, água e áreas protegidas. Resíduos e águas são, no geral, a maior prioridade na área ambiental para os países em desenvolvimento. As SAIs que realizam auditorias ambientais são tão diversas quanto os tópicos cobertos nas auditorias ambientais.

O WGEA tem nutrido e facilitado o crescimento da auditoria ambiental desde 1992. A filiação, as atividades e a rede do WGEA cresceram enormemente nos últimos 15 anos. As SAIs estão desenvolvendo ferramentas de auditoria adequadas para se equiparar às ferramentas das políticas públicas. No entanto, considerando que as SAIs têm diferentes níveis de capacidade para realizar auditorias ambientais, o papel do WGEA de facilitar a troca de conhecimento e capacitação é ainda mais essencial para a contínua expansão das auditorias ambientais. 

O compromisso das SAIs de fiscalizar o meio ambiente é demonstrado ainda por seu trabalho conjunto e a abrangência de seu conhecimento. Os auditores nas SAIs não trabalham apenas entre si, mas estão cientes das tendências no setor privado, tendências na governança internacional, tendências na assistência internacional, e tendências nas práticas de auditoria e contabilidade que integram o meio ambiente e a prestação de contas. Além disso, os auditores nas SAIs estão cientes do estado crítico do planeta e da urgente necessidade de produzir resultados concretos com as ferramentas de políticas públicas. As SAIs entendem as complexidades na política pública ambiental e, em geral, são as únicas que examinam com cuidado a maioria das ferramentas de políticas públicas. As SAIs estão cientes das prioridades e ações na governança ambiental no âmbito internacional e nacional. Assim como uma comunidade global de auditores do setor público, as SAIs preveem a possibilidade de que os efeitos de mudanças climáticas e energéticas, redução da pobreza, incluindo as metas de desenvolvimento do milênio,  venham a afetar seu trabalho futuro. 

Os auditores do setor público sabem que as auditorias têm características em comum com outros trabalhos profissionais que tratam de questões ambientais. Por esse motivo, é importante desmistificar o que são as SAIs, o que fazem, e o impacto que podem ter, já que o trabalho de colaboração entre as SAIs pode ser chave para fazer a diferença nas próximas décadas. 

Introdução

Evolução e Tendências em Auditoria Ambiental descreve o conjunto das auditorias realizadas por Entidades Fiscalizadoras Superiores (SAIs). Este relatório ilustra a capacidade das SAIs de contribuir para o desenvolvimento de um meio ambiente mais sustentável e apresenta um retrato dos trabalhos realizados pelas SAIs em auditoria ambiental, salientando seus sucessos e desafios. Esse relatório também apresenta sinalizadores, indicando as potenciais áreas para trabalhos e colaborações futuras.  

As SAIs têm conhecimento especializado e técnico em auditoria ambiental que pode ajudar as várias esferas de governo, incluindo as Nações Unidas e suas agências. Essa cooperação é importante para preencher as lacunas na proteção aos recursos naturais da Terra. Os resultados das auditorias podem contribuir para se tomar decisões mais precisas e facilitar o uso sustentável dos recursos naturais.

As SAIs são organizações autônomas, independentes e apolíticas que podem fiscalizar os governos para garantir: 

• a correta e efetiva utilização dos fundos públicos, 

• o desenvolvimento de gestão financeira sólida,
• a correta execução de atividades administrativas, e 

• a disseminação de informações para as autoridades públicas e ao público em geral por meio da publicação de relatórios objetivos. 

As SAIs são membros da Organização Internacional de Entidades Fiscalizadoras Superiores (INTOSAI). A INTOSAI é uma organização autônoma, independente e apolítica com status consultivo especial no Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC). A INTOSAI é líder reconhecida internacionalmente em auditoria do setor público; as SAIs fazem parte do Painel de Auditores Externos das Nações Unidas, de agências especializadas, e da Agência Internacional de Energia Atômica. 

A INTOSAI tem comissões e grupos de trabalho dedicados a tópicos e questões específicos. Um desses é o Grupo de Trabalho de Auditoria Ambiental (WGEA), que promove e dá suporte à auditoria ambiental dentro da comunidade da INTOSAI. O WGEA foi criado em 1992, no mesmo ano em que a Cúpula da Terra da ONU foi realizada no Rio de Janeiro. 

O que é auditoria ambiental? 

- O termo auditoria ambiental é usado no contexto da auditoria externa independente. As Entidades Fiscalizadoras Superiores concordam que, em princípio, auditoria ambiental não é muito diferente da abordagem de auditoria utilizada pelas SAIs, e poderia incluir todos os tipos de auditoria. Para as SAIs, o enfoque da auditoria poderia, por exemplo, voltar-se para a divulgação de ativos e passivos ambientais, para o cumprimento da legislação e convenções – tanto nacionais como internacionais –, bem como para as medidas instituídas pela entidade fiscalizada para promover economicidade, eficiência e eficácia. 

- Em termos gerais, auditoria ambiental é também um rótulo conveniente usado para descrever diversas atividades, incluindo auditorias de gerenciamento, certificação de produtos, medidas de controle governamental, e muitas outras atividades, as quais têm pouca ou nenhuma relação com uma auditoria externa.

Este relatório vale-se de um documento anterior da INTOSAI, intitulado Orientações para a Realização de Auditorias em Atividades com Perspectiva Ambiental, de 2001. Esse documento anterior introduziu a auditoria ambiental para os auditores financeiros e de desempenho na comunidade INTOSAI. O presente documento, Evolução e Tendências em Auditoria Ambiental, reflete a história da auditoria ambiental entre os membros da INTOSAI e os 15 anos de história do WGEA. O documento examina o passado, o presente e o futuro da auditoria ambiental nas SAIs. 

Grande parte das informações coletadas para este relatório baseia-se em entrevistas com auditores que realizaram auditorias ambientais. Alguns auditores que foram entrevistados tinham acabado de concluir sua primeira auditoria ambiental, enquanto outros tinham experiência suficiente para mostrar como essas auditorias ajudaram a melhorar a administração ambiental no governo e na capacidade das SAIs de realizar auditorias ambientais. Com o intuito de obter o máximo possível de respostas, dois questionários separados foram enviados às SAIs. Um foi enviado para o maior número possível de SAIs, para incentivar a ampla participação, e um segundo, com perguntas mais complexas, foi enviado para algumas SAIs selecionadas. As reuniões do WGEA provaram ser excelentes oportunidades para coletar dados representativos. No geral, a pesquisa baseia-se nas experiências dos auditores, contadas por meio de entrevistas, questionários, trabalhos, e apresentações, mais do que em evidências empíricas. Entrevistas e levantamentos também foram realizados entre organizações ambientais internacionais. Algumas dessas organizações enviaram oradores principais ou observadores para reuniões do WGEA. 

O roteiro do relatório

Este relatório está dividido em cinco capítulos. 

O primeiro capítulo, Os Fundamentos da Auditoria Ambiental nas SAIs, enfatiza o papel das SAIs no trabalho de impactar questões ambientais e de desenvolvimento sustentável. 

Seis estudos de caso são usados para ilustrar como as auditorias têm melhorado situações ambientais específicas ou os mecanismos ambientais do governo. Também mostram informações e antecedentes sobre as SAIs, os tipos de auditorias que as SAIs realizam, e alguns exemplos dos benefícios de auditorias ambientais. Informações comuns levantadas nas auditorias realizadas pelas SAIs incluem: lacunas nas ações governamentais, desafios nas complexidades de gestão ambiental, confiabilidade de dados, e a natureza de longo prazo dos resultados ambientais.

O segundo capítulo começa com a evolução da governança ambiental e da auditoria ambiental a partir dos anos 70. Essa evolução é importante para explicar a expansão das auditorias ambientais entre as SAIs, as abordagens adotadas, e a criação do WGEA. O WGEA tem desempenhado um papel importante, estabelecendo uma base de conhecimento, desmistificando a auditoria ambiental, e construindo uma rede ambiental para as SAIs.

O terceiro capítulo, O Estado da Auditoria Ambiental nas SAIs, apresenta o conhecimento das SAIs em auditoria ambiental por meio de quatro temas: capacitação e métodos e conhecimento de auditoria ambiental; áreas emergentes em auditorias relacionadas ao meio ambiente; o papel especial da auditoria em acordos ambientais internacionais; e a cooperação e construção de relações. Os quatro temas e estudos de caso usados nesse capítulo ajudam os profissionais de auditoria e meio ambiente a entender como as SAIs abordam as auditorias ambientais.

O quarto capítulo, Direcionamentos Futuros, apresenta as atuais tendências nas três áreas de interesse das SAIs: as atuais condições ambientais e pressões de desenvolvimento, tendências na governança ambiental, e as próprias tendências das SAIs na prática de auditoria ambiental. Essas tendências são o pano de fundo dos temas que irão influenciar o trabalho das SAIs no futuro e as razões para fortalecer as relações externas. 

O capítulo cinco conclui o relatório, salientando que os temas comuns da auditoria ambiental do setor público são também comuns a todos os profissionais do meio ambiente. As SAIs entendem a gravidade das condições atuais do planeta, e essa é a razão pela qual as SAIs estão interessadas em promover colaboração e comunicação externas.

Nos anexos, 10 Perguntas Mais Frequentes tratam dos tópicos comumente levantados pelos auditores ao abordar temas ambientais. Os anexos também contêm uma lista de documentos relevantes do WGEA e uma lista de tópicos ambientais que foram discutidos em reuniões do WGEA e são úteis para os leitores. 

Capítulo 1: Os Fundamentos da Auditoria Ambiental nas SAIs

Tanto em nível global como regional, os governos assumiram compromissos de tratar das questões ambientais e de desenvolvimento sustentável. A liderança internacional tem contribuído com o direcionamento e facilitado a cooperação em diversas questões ambientais. Os acordos ambientais internacionais (IEAs) são importantes para facilitar a cooperação internacional. Os IEAs referem-se a acordos, declarações, convênios, tratados e convenções com um enfoque ambiental, que já foram ratificados por mais de um país.

Enquanto isso, os governos trabalham para proteger o meio ambiente em seus países. Questões como gestão de resíduos, áreas contaminadas e gerenciamento de parques nacionais frequentemente caem dentro das fronteiras nacionais. As ações domésticas podem incluir uma variedade de ferramentas de políticas públicas, como: legislação, impostos, cumprimento da legislação, incentivos ao mercado, regulamentações e políticas. Essas ferramentas são necessárias para a implementação interna da proteção ambiental doméstica e dos IEAs nos países.

As Entidades Fiscalizadoras Superiores (SAIs) podem desempenhar um papel importante, qual seja, de garantir que as ferramentas de políticas públicas produzam os resultados esperados. Nas palavras do Dr. Genaro Matute Meija, Controlador Geral da República do Peru: 

Nossas auditorias ajudam a melhorar a administração do governo em questões ambientais e, no longo prazo, a melhorar a prosperidade social e o desenvolvimento econômico em cada um de nossos países.
1.1 Os benefícios para o meio ambiente e para o governo 

As SAIs são guiadas por um objetivo comum: garantir que os resultados de suas auditorias tenham impacto. Os seis exemplos a seguir de auditorias ambientais, as quais foram realizadas com diferentes tópicos ambientais e ferramentas de políticas públicas, mostram uma ideia dos seus benefícios. Os exemplos estão divididos em duas categorias: auditorias que melhoraram de maneira significativa alguma situação ambiental específica e auditorias cujos resultados melhoraram processos do governo e ferramentas de políticas públicas de maneira mais geral.

Uma revisão das auditorias ambientais feitas pelas SAIs mostra que as informações obtidas nas auditorias estão conectadas com os seguintes resultados ambientais positivos:

• Melhora na qualidade da água dos rios e bacias hidrográficas. 

• Iniciativas empreendidas para a proteção contra espécies invasoras. 

• Aumento da proteção a plantas, animais e ecossistemas. 

• Melhora da gestão de recursos naturais. 

• Diminuição da degradação ambiental resultante de construções. 

• Diminuição da poluição ambiental. 

• Diminuição da desertificação de terras. 

A seguinte caixa de texto lista três exemplos (auditorias realizadas pelas SAIs do Japão, Coréia e Paraguai) para ilustrar a primeira categoria de auditorias ambientais: aquelas cujos dados servem para melhorar diretamente uma situação ambiental. 

Auditorias que melhoraram o meio ambiente de forma direta

Japão 

Melhor Utilização dos Recursos Naturais

Em 2001, uma auditoria das cercas de segurança usadas para delimitar as margens de um parque recomendou que se trocasse o material de plástico e de cimento para material proveniente do desbaste florestal. Esse material é coletado no desbaste de áreas florestais volumosas para que as árvores possam ter maior acesso à luz do sol. Esse material é amplamente disponível, durável e econômico, se comparado com plástico e cimento. Assim, o material florestal permanecerá em seu ambiente natural, e serão necessários menos recursos e menos energia para construir as cercas de segurança. Além disso, o Conselho de Auditoria do Japão concluiu que 65,4 milhões de ienes (US$555.000,00) foram economizados.  

Mandato de desempenho: Sim

Mandato ambiental específico: Não

Coréia

Melhora na Qualidade da Água

Entre 1993 e 2000, embora o governo coreano tenha gasto US$15 bilhões para melhorar a qualidade da água em quatro rios principais, não havia nenhuma melhora perceptível. Em 2001, foi realizada uma auditoria para identificar por que as condições da água não tinham melhorado. Com base nas informações e recomendações da auditoria, o Ministério do Meio Ambiente realizou uma avaliação pós-projeto e criou um sistema de revisão de feedback. Eles ajustaram o tamanho das usinas de tratamento de esgoto e mudaram o enfoque, deixando de simplesmente tratar o esgoto da área pecuária e passando a produzir fertilizantes orgânicos. A auditoria e suas recomendações resultaram na constante melhora da qualidade da água. 

Mandato de desempenho: Sim

Mandato ambiental específico: Não 

Paraguai

Redução da Pobreza, Melhora na Qualidade da Água e da Terra em uma Bacia Hidrográfica Tri-nacional 

O Rio Pilcomaya corre da Bolívia até as fronteiras do Paraguai e da Argentina, cobrindo uma bacia tri-nacional de aproximadamente 270.000 km2. Durante muitos anos, houve um fluxo insuficiente de água para o Paraguai, resultando em uma seca prolongada, perda de gado e animais silvestres, e danos causados ao pantanal e outros ecossistemas. Os fazendeiros muitas vezes constroem pequenas barreiras para reter o pouco de água escassa. Em 2002, o Controlador Geral do Paraguai realizou uma auditoria da gestão ambiental de 10 anos do Governo do Paraguai do desenvolvimento tri-nacional do Rio Pilcomayo. A seguir alguns dos impactos das conclusões e das recomendações da auditoria: 

- O Governo do Paraguai garantiu os recursos humanos e econômicos necessários, bem como o suporte logístico, para abrir um novo canal e limpar as calhas dos córregos onde antes corria água. 

- Como resultado, o antigo pantanal Estero Patiño no Parque Nacional de Tingunqué, uma área da RAMSAR com aproximadamente 280.000 hectares foi novamente coberto por água. O governo apropriou terras e destruiu todas as barreiras construídas para a drenagem rio abaixo, também impedindo a construção de mais barreiras, o que teria causado ainda mais danos ambientais desnecessários. 

A auditoria deve seu sucesso a uma equipe de auditoria multidisciplinar que realizou verificações no local, incluindo entrevistas com fazendeiros, assentamentos locais, e a população aborígine.

Mandato de desempenho: Sim

Mandato ambiental específico: Não 

Além disso, as auditorias realizadas pelas SAIs resultaram nas seguintes melhorias em termos das ferramentas de políticas publicas e processos e sistemas de governo:

• Leis, legislação e regulamentações existentes foram revisadas ou novas foram criadas para proteger o meio ambiente. 

• O processo de avaliação de impacto ambiental foi aprimorado. 

• O financiamento de planos, programas e projetos ambientais foi revisado. 

• O gerenciamento de desastres e prevenção foram aprimorados. 

• Os programas foram aprimorados para garantir uma realização mais consistente em termos ambientais. 

• O cumprimento de leis nacionais, regulamentações e acordos internacionais foi intensificado. 

• Os sistemas de prestação de contas relacionados com a gestão do meio ambiente foram instalados ou expandidos. 

• Maior ênfase foi dada à mensuração de desempenho e de elaboração de relatórios sobre objetivos ambientais. 

• Mais treinamento relacionado ao meio ambiente foi disponibilizado para servidores públicos. 

• A coleta e o monitoramento de dados ambientais foram melhorados. 

A próxima caixa de texto lista três exemplos (SAIs da Austrália, dos Estados Unidos, do Panamá e da Costa Rica) para demonstrar auditorias que primordialmente tiveram um impacto nos mecanismos do governo. 

Auditorias que melhoraram essencialmente o processo governamental 

Austrália

Melhor Gestão Ambiental de Áreas Tóxicas 

Em 1996, uma auditoria realizada em Áreas Contaminadas e Prevenção de Poluição deu grande impulso ao governo australiano para adotar sistemas de gestão ambiental e examinar o sistema ISO 14001. A auditoria forçou a limpeza de várias áreas contaminadas e resultou na alocação de recursos para prevenir a poluição. Como resultado da auditoria, uma nova unidade de avaliação com estrutura aperfeiçoada foi criada dentro do departamento.

Mandato de desempenho: Sim

Mandato ambiental específico: Não

Panamá e Costa Rica

Melhor Proteção da Reserva Biosférica

O Parque Internacional da Amizade, de 400.000 hectares, uma das maiores florestas tropicais intocadas do mundo, foi declarado uma Reserva Biosférica e Patrimônio Cultural da Humanidade pela Unesco. Situado tanto na Costa Rica como no Panamá, as SAIs dos dois países realizaram uma avaliação conjunta da administração do parque em 2003. A auditoria teve como enfoque a área principal da Reserva Biosférica. Como resultado dessa auditoria, uma comissão binacional de ministros do meio ambiente e de relações exteriores foi criada para adotar medidas sociais, econômicas e ambientais para melhorar o parque. Os dois governos irão criar um sistema de gerenciamento com indicadores para monitorar o progresso da coordenação dos objetivos conjuntos.

Mandato de desempenho: Sim, para ambos os países

Mandato ambiental específico: Não, para ambos os países

Estados Unidos

Definição de Valor do Risco Ambiental nas Plantações de Soja

Em 2005, o Gabinete de Responsabilidade do Governo (GAO) envidou esforços para prevenir a disseminação de uma doença agrícola potencialmente devastadora – a ferrugem asiática da soja – que ameaçava a plantação de soja com valor de  US$16 bilhões por ano. Como resultado das recomendações da auditoria, o Departamento de Agricultura:
- desenvolveu um plano federal-estadual coordenado para administrar a doença;
- ajudou os produtores de soja a ajuizar uma reclamação de danos contra a soja asiática;
- autorizou o uso de um fundo de contingência de $1,2 milhões para monitorar, reportar e administrar a doença;
- concordou em revisar seu sistema de dados de seguro para coletar dados sobre o número e os valores em dólares das reclamações ajuizadas e pagas. 

A auditoria permitiu que o GAO determinasse um valor para o impacto potencial da não prevenção.  

Mandato de desempenho: Sim

Mandato ambiental específico: Não

Esses seis exemplos mostram que as auditorias ambientais raramente se limitam a questões ambientais. Elas também tocam outras responsabilidades do governo, como os setores turístico, agrícola, de construção e pobreza. Além disso, uma SAI não precisa ter um mandato ambiental para realizar auditorias no meio ambiente. 

1.2 Ferramentas para a auditoria do meio ambiente 

A discussão a seguir trata da diversidade entre as SAIs e explica alguns termos importantes na área de auditoria do setor público que será útil para o resto deste relatório. Existem muitas diferenças entre as SAIs. Suas estruturas, seus mandatos e os tipos de auditorias que realizam estão fundamentadas em origens políticas diferentes. 

Tipos de Entidades Fiscalizadoras Superiores 

Existem três modelos comuns para as SAIs, ou gabinetes nacionais de auditoria, que refletem as origens políticas. Um é o modelo Westminster ou Anglo-saxão. Nesse caso, as SAIs são geralmente chamadas de Gabinetes de Auditoria. Outro é o modelo Judiciário ou Napoleônico. Nesse, as SAIs em geral são chamadas de Tribunais de Auditoria ou Tribunais de Contas. As SAIs que seguem o modelo de Conselho ou Colegiado são chamadas de Conselhos de Auditoria. Os modelos diferem em termos de estrutura, mais do que em termos de função. As SAIs também podem ser chamadas de câmaras, controladorias ou cortes. 

Os Gabinetes de Auditoria em geral são diretamente vinculados a seus governos eleitos (por exemplo, os parlamentos). Outra característica inclui fortes salvaguardas para garantir a independência, uma Comissão de Contas Públicas ativa na assembleia eleita, e um titular sênior individual forte, que geralmente é chamado de Auditor Geral. É importante que os Gabinetes de Auditoria tenham uma comunicação estratégica com o público e as assembleias eleitas. 

No modelo do Tribunal, a SAI é uma parte integral do sistema judiciário e tem menos relação com a assembleia eleita do que os Gabinetes de Auditoria. Os funcionários do governo podem ser responsabilizados por valores em dinheiro, e ações impróprias podem gerar multas que retornam ao governo e não ao Tribunal. Esses “tribunais” em geral são independentes e lidam apenas com questões financeiras. Os membros mais importantes são juízes, um dos quais é o Presidente. Os funcionários dos Tribunais muitas vezes têm formação em direito e não em contabilidade. Tradicionalmente, os tribunais concentram-se no cumprimento de leis detalhadas. Os tribunais podem fornecer relatórios que destacam questões de interesse para as assembleias eleitas. 

O modelo Colegiado ou de Conselho faz parte  do sistema de prestação de contas da assembleia eleita. A SAI é encabeçada pelos membros do Conselho, um dos quais é o Presidente. Os Conselhos em geral têm uma estrutura semelhante à dos tribunais, mas sem a natureza jurídica. Cada membro do Conselho tem um portfólio de responsabilidade em auditoria com diferentes abordagens de auditoria e considerável autonomia.

Não é raro ver uma mistura desses três tipos na composição de uma SAI, ou mesmo que tenha funções judiciais e relações com assembleias eleitas em diferentes graus. Por exemplo, as SAIs de países em desenvolvimento podem ter sido fundadas sob um modelo colonial, mas posteriormente foram influenciadas por outros modelos  subsequentes.  

As diferenças entre os modelos das SAIs são refletidas em como as auditorias são usadas e na comunicação entre o chefe da SAI e o governo, a assembleia eleita e o público. Entretanto, essas diferenças não devem ser superenfatizadas, já que todas as SAIs, independentemente do modelo adotado, contribuem para a boa governança, garantindo a prestação de contas por parte dos governos e compartilhando a capacidade de realizar auditorias ambientais bem-sucedidas. 

Tipos de mandatos e auditorias 

Em termos gerais, três tipos de auditorias abrangentes são utilizados nas auditorias do setor público. Todos os três tipos de auditorias – financeira, de conformidade e de desempenho – podem abordar questões ambientais, de recursos naturais e de desenvolvimento sustentável. 

As auditorias financeiras podem avaliar se os demonstrativos financeiros de um governo refletem seus custos e passivos ambientais. As auditorias de conformidade podem avaliar a aderência das autoridades responsáveis pelos gastos, com a leis, tratados, e políticas ambientais. As auditorias financeiras e de conformidade são conhecidas coletivamente como auditorias de regularidade. O terceiro tipo de auditoria, as auditorias de desempenho, avalia se um governo atende aos seus objetivos ambientais, se é efetivo em produzir resultados ambientais, e se opera de maneira eficiente e econômica. Não é raro que as SAIs realizem auditorias ambientais que combinem algum ou todos os aspectos das auditorias financeiras, de conformidade e de desempenho. Uma combinação de dois ou mais desses três tipos de auditoria é geralmente descrito como uma auditoria abrangente.  

O mandato de uma SAI geralmente especifica os tipos de auditorias que podem ser realizadas, fornece ao auditor as ferramentas de fiscalização e lhe dá acesso às informações dos órgãos governamentais. Na prática, os mandatos das SAIs diferem, o que afeta os tipos de auditorias que podem realizar, e as Entidades e os tipos de atividades governamentais que podem fiscalizar.

Algumas SAIs têm mandatos que fazem referência específica a auditorias em questões ambientais. Os mandatos das SAIs podem variar bastante. A caixa de texto a seguir oferece três exemplos de mandatos ambientais das SAIs.

Islândia

Lei de Auditoria Nacional  (Lei n° 86) Artigo 9 

O Gabinete de Auditoria Nacional pode solicitar relatórios em relação ao uso de apoio financeiro e outras transferências financeiras governamentais e avaliar os resultados efetivos em relação aos que se pretendia. Além disso, o Gabinete Nacional de Auditoria pode avaliar em que medida o governo implementa os planos, as instruções legais, e as obrigações dentro do âmbito das questões ambientais.

Camarões 

Extraído do Decreto n° 97-47 para organizar os Serviços de Auditoria do Estado Supremo.

2. (1) Os Serviços de Auditoria do Estado Supremo devem ser responsáveis por: fiscalizar, no mais alto nível, os serviços públicos, as autoridades regionais e locais, as empresas públicas e semi-públicas, bem como entidades religiosas e seculares privadas, estabelecimentos e associações que recebem subsídios do Estado ou são garantidos pelo Estado ou por outros órgãos jurídicos públicos, nas esferas administrativa, financeira, e contábil. Nesse sentido, o Serviço de Auditoria do Estado Supremo deverá realizar o controle de conformidade e regularidade, o controle financeiro, o controle de desempenho, a avaliação de programa, o controle ambiental e controles específicos. 

Equador 

LEI ORGÂNICA DA CONTROLADORIA GERAL 

TÍTULO II. Sobre o sistema de controle público, inspeção e auditoria

Capítulo 3. Sobre o sistema de controle externo

Seção 1. Escopo e modalidades das auditorias do governo

Artigo 21. Auditorias de gerenciamento(...) podem ser realizadas com base no processo administrativo, atividades de suporte, financeiras e operacionais; eficiência, eficácia e economicidade no uso de recursos humanos, materiais, financeiros, ambientais e tecnológicos e tempo; e cumprimento com os mandatos, objetivos e metas institucionais.

Artigo 22. Auditorias ambientais. A Controladoria Geral pode, a qualquer momento, fiscalizar os procedimentos usados para realizar e aprovar os estudos ambientais e avaliações de impacto ambiental, nos termos estabelecidos na Lei de Gestão Ambiental publicada no Diário Oficial n° 245 em 30 de julho de 1999, e o Artigo 91 da Constituição. 

Seção 3. Norma Ambiental - Artigo 27.

Normas de Controle Ambiental. O estudo e a avaliação de aspectos ambientais fazem parte das inspeções ou auditorias externas que uma instituição que executa projetos e programas com impactos ambientais aos quais, consequentemente, aplicam-se as normas técnicas que regem esse tipo de auditoria, complementadas por normas ambientais específicas. 

Título III. Instrumentos de Gestão Ambiental. 

Capítulo II. Avaliação de impacto ambiental e controle ambiental

Artigo 25. A Controladoria Geral pode, a qualquer momento, fiscalizar os procedimentos utilizados para realizar e aprovar estudos ambientais e avaliações de impacto ambiental, determinando sua validade e eficácia de acordo com a Lei e Regulamentações Especiais pertinentes. O mesmo vale em relação à eficiência, eficácia e economicidade dos planos para a prevenção, controle e mitigação dos impactos negativos de projetos, trabalhos ou atividades. Poderá também contratar entidades privadas ou corporativas para realizar auditorias de estudos de impacto ambiental. 

Ainda assim, não é necessário ter um mandato ambiental explícito para fiscalizar questões ambientais. De fato, muitas SAIs com diferentes mandatos mostraram como a auditoria ambiental pode ser incorporada aos seus trabalhos. O documento-guia do WGEA, Auditoria Ambiental e Auditoria de Regularidade, fornece orientações e estratégias para auditores nas SAIs que são utilizados para realizar auditorias de regularidade. Isso explica por que as SAIs não necessitam de um mandato de auditoria de desempenho ou um mandato ambiental específico para poder realizar trabalhos de auditoria com um enfoque ambiental.

Além disso, a pesquisa do WGEA ainda revelou que 68 SAIs ampliam seu papel de auditoria para incluir a assistência ao governo em questões ambientais. Por exemplo, uma SAI pode ser solicitada a aconselhar sobre a adequação da legislação atual para tratar de uma questão ambiental ou pode ser solicitada a revisar o desempenho ambiental de seu governo. Das 119 SAIs que responderam ao questionário de 2006 do WGEA, 22 SAIs reconhecem que podem ajudar o governo a formular políticas e 20 SAIs ajudam o governo a formular indicadores ambientais e outras medidas de desempenho. Algumas SAIs ainda têm a função de realizar auditorias prévias – auditorias que são realizadas antes dos gastos. As SAIs entendem a importância de se manterem independentes e têm como prática a objetividade e imparcialidade nessas circunstâncias. 

A seguinte caixa de texto ilustra o número de SAIs que realizam auditorias ambientais e ajudam o governo em questões ambientais, além de realizar auditorias em uma gama de mandatos de fiscalização. 

Das 119 SAIs que participaram da Quinta Pesquisa sobre Auditoria Ambiental  do WGEA 2006:

Apenas 5 tem um mandato em auditoria de conformidade, 20 tem um mandato explícito em auditoria ambiental, 68 ajudam os departamentos do governo com questões ambientais além de realizar auditorias, 106 têm um mandato de desempenho, 88 já realizaram auditorias ambientais.

1.3 Conclusões das Auditorias 

As auditorias ambientais, como todas as outras auditorias, essencialmente examinam a atual situação em relação à situação desejada. Para os auditores do setor público em meio ambiente, a situação desejada deriva-se de acordos multi-jurisdicionais, legislação e regulamentações, políticas, programas, requisitos de conformidade, e departamentos e agências. Outros critérios para realizar auditorias no setor público estão fundamentados nas regras de boa administração e prestação de contas (por exemplo, boa administração financeira, um processo de gerenciamento sólido, e um processo claro de pagamento). Os resultados das auditorias estão no coração dos esforços de cada SAI. Eles são importantes para estabelecer a base para ações futuras. 

Depois de mais de 2.000 auditorias ambientais pelas SAIs, os auditores nas SAIs baseiam-se nos resultados e nas observações das auditorias ambientais. Esses resultados de auditorias são frequentes na auditoria ambiental, mas não únicos ao meio ambiente.

Lacunas e pontos fracos nas ações do governo são frequentemente destacados nos resultados de auditorias. Por exemplo, muitas vezes existem lacunas importantes na implementação, legislação, e alocação de recursos. Na lacuna da implementação, os auditores notaram que embora se fale muito sobre o meio ambiente, nem sempre está claro o que realmente se está fazendo. Algumas auditorias encontraram lacunas entre as políticas no papel e as políticas na prática. Nos estágios iniciais de programas e projetos de planejamento, os resultados incluíram deficiências e lacunas na determinação do risco ambiental. Existem também lacunas legislativas. Os auditores destacaram essas lacunas nos detalhes das regulamentações ambientais, depois de criado um mandato ambiental mais amplo, enquanto outros resultados referem-se à necessidade de esclarecer leis e regulamentações existentes. As lacunas nos recursos foram atribuídos à falta de dados confiáveis e ao inadequado cumprimento e inspeção. 

As complexidades e a cooperação necessária na governança ambiental são temas constantes nesse relatório. Considerando-se que questões ambientais tendem a abranger mais de um departamento ou agência, não é surpreendente que os resultados incluam a necessidade de harmonizar questões entre departamentos para aumentar a coordenação e a cooperação entre eles, e garantir a adequada comunicação.

Dentro das funções e operações departamentais, os resultados incluem o cumprimento inadequado e inspeção, deficiências de controle interno, e baixa conformidade com as normas. 

As deficiências na administração financeira também são identificadas nos resultados de auditorias ambientais. Esses incluem o financiamento inadequado de programas ambientais, falhas nos requisitos administrativos, a falta de condições de recursos adequadas, e beneficiários recebendo fundos sem seguir o processo correto. As auditorias identificaram fundos que não foram utilizados de maneira eficiente ou econômica para garantir os melhores resultados para o meio ambiente, e fundos que foram usados de maneira que não corresponde às prioridades do programa ambiental.

Os resultados e as recomendações referentes à confiabilidade dos dados e a falta de informações detalhadas não são incomuns. A falha nos dados de fontes governamentais é um desafio comum nas auditorias ambientais. Os relatórios de auditorias identificaram deficiência de dados em seus resultados.

Toda auditoria que consegue mostrar e identificar uma deficiência em uma ação específica do governo pode contribuir para melhorias gerais nos sistemas de gestão governamental, para a tomada de decisões informada e para a melhor prestação de contas e comunicação. As SAIs podem desempenhar um papel na validação de resultados e em garantir que os governos informem corretamente, enquanto estabelecem a confiança pública nos resultados.

Capítulo 2: A Evolução do Meio Ambiente em Governança e em Auditoria

Desde os anos 1970, a governança ambiental tem crescido em responsabilidade, e mais ferramentas e processos de políticas foram criados para administrar os problemas ambientais. Como resultado, as Entidades Fiscalizadoras Superiores (SAIs) tiveram de expandir o número de tópicos a auditar e os métodos utilizados nessas auditorias. O Capítulo 2 explica por que e como as responsabilidades da auditoria ambiental aumentaram para as SAIs ao longo do tempo.

A discussão concentra-se em duas áreas-chave. As atividades internacionais que levaram a ações ambientais globais e a criação de organizações para a governança ambiental (por exemplo, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente) e as atividades na comunidade do INTOSAI, incluindo seu Grupo de Trabalho de Auditoria Ambiental (WGEA). As seguintes quatro seções estão divididas em linhas de tempo de uma década cada para ajudar a visualizar o contexto da discussão. As linhas de tempo começam dos anos 70 até a primeira década de 2000. Cada linha de tempo denota desenvolvimentos significativos na comunidade de governança ambiental e na comunidade INTOSAI.

A evolução global da atividade ambiental influencia como as nações soberanas entendem e implementam os mecanismos para proteger o meio ambiente. As SAIs não fiscalizam questões ambientais internacionais a menos que os governos de nações soberanas se comprometam a abordar a questão internamente também.

2.1 Antecedentes históricos 

O envolvimento formal das SAIs na comunidade internacional começou em 1953, quando a INTOSAI foi fundada, com 34 países partícipes. Em 1967, a INTOSAI recebeu o status de organização não-governamental da Organização das Nações Unidas (ONU).

Linha do Tempo nos anos 70 

	Governança ambiental

Eventos Internacionais


	
	
	Declaração da Conferência da ONU sobre o Ambiente Humano

Nascimento do Programa Ambiental da ONU
	Convenção 

sobre as Zonas Úmidas de Importância Internacional, especialmente enquanto «Habitat» de Aves Aquáticas (RAMSAR)

- Convenção Internacional do Comércio das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens em Perigo de Extinção (CITIES)

	Ano 
	1970
	1971
	1972
	1975            1977

	Auditoria 

Ambiental

Eventos da INTOSAI
	A INTOSAI recebe status consultivo especial da ONU.
	Primeiro seminário da INTOSAI sobre problemas institucionais e os princípios gerais de auditoria
	A INTOSAI cria a Revista Internacional sobre Auditoria Governamental (International Journal of Government Auditing)
	95 países representados na IX INTOSAI no Peru onde a Fiscalização de agências de proteção à saúde pública e o meio ambiente é um dos quatro temas técnicos.

	Todas  as datas para as IEAs refletem a entrada em vigor.


Em 1972, a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, Suécia, e a criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) foram marcos de liderança global ambiental. Essas atividades na esfera internacional foram importantes para o desenvolvimento da governança ambiental em estados soberanos. 

• O meio ambiente foi priorizado em muitas agendas regionais e nacionais. Antes da conferência de Estocolmo, existiam aproximadamente 10 ministérios de meio ambiente. Em 1982, cerca de 110 países haviam criado ministérios ou departamentos de meio ambiente. 

• Entre 1971 e 1975, 31 importantes leis ambientais nacionais foram criadas nos países da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômicos (OCDE), em comparação a apenas 4, entre 1956 e 1960, 10 entre 1960 e 1965, e 18 entre 1966 e 1970.

• Aproximadamente 50 governos já adotaram instrumentos ou constituições nacionais que reconhecem o meio ambiente como um direito humano fundamental. 

Crescimento da Auditoria de Desempenho na Comunidade INTOSAI. Os anos 70 foram também uma época de mudanças significativas no mundo da auditoria. Mais SAIs estavam assumindo a responsabilidade de executar auditorias de desempenho. Assim, além de avaliar os registros financeiros e dar pareceres sobre balanços financeiros, as SAIs tinham o mandato de fiscalizar a economicidade, a eficiência e a eficácia dos governos na realização de suas atribuições. Por exemplo, as SAIs fiscalizavam programas de governo para determinar se estavam ou não produzindo os resultados esperados. À medida que os governos ampliavam suas atividades ambientais, as SAIs aumentavam o escopo de sua fiscalização. As SAIs que realizavam auditorias de desempenho eram responsáveis por obter conhecimentos, capacidade e métodos necessários para entender a eficiência e eficácia das atividades ambientais de seus governos.

Linha do Tempo nos anos 80

	Governança ambiental

Eventos Internacionais


	- Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios (MARPOL 73/78)

-  Convenção sobre a Conservação de Espécies Migratórias de Animais Silvestres (CMS)

- Convenção sobre a Poluição Atmosférica Transfronteiri-ça a Longa Distância (LRAP)


	É medido pela primeira vez o buraco na camada de ozônio
	Acidente nuclear de Chernobyl, Ucrânia
	Comissão de Brundtland produziu Nosso Futuro Comum
	Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio
	Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio

	Ano 
	1983
	1985
	1986
	1987           
	1988
	1989

	Auditoria 

Ambiental

Eventos da INTOSAI
	
	
	Criação da Iniciativa de Desenvolvi-mento da INTOSAI
	
	
	

	Todas  as datas para as IEAs refletem a entrada em vigor.


Nos anos 80, as questões ambientais e de desenvolvimento foram agrupadas sob um único termo: desenvolvimento sustentável. Em 1987, a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (a Comissão Bruntland) lançou o Nosso Futuro Comum, que deu um direcionamento para soluções globais abrangentes e deu destaque ao desenvolvimento sustentável. Vinte anos depois, o Nosso Futuro Comum ainda é um documento-guia e um ponto de referência para a cooperação ambiental. Os governos, bem como os profissionais e os acadêmicos, aceitaram a responsabilidade de que o desenvolvimento gerou consequências para as gerações futuras e um impacto no meio ambiente, nas sociedades e nas economias. As ações globais refletiram a natureza transfronteiriça dos problemas ambientais. O primeiro grande acordo ambiental internacional (IEA) negociado nos anos 80 incluiu a Convenção de Viena para a Proteção da Camada de Ozônio, o Protocolo de Montreal sobre Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio e a Convenção da Basiléia sobre o Controle de Movimentos Transfronteiriços de Resíduos Perigosos. O acidente nuclear de Chernobyl exigiu cooperação internacional que eventualmente teve um impacto no trabalhos das SAIs.

Até o final dos anos 80, muitos governos haviam aumentado suas atividades ambientais, comprometendo-se com os IEAs e melhorando e expandindo seus departamentos, agências, leis, e regulamentações ambientais. 

A expansão de auditorias ambientais na comunidade INTOSAI: a proliferação e expansão de ferramentas de política ambiental internacional e doméstica aumentou o número de processos do governo e os fundos governamentais que as SAIs tinham de fiscalizar na área do meio ambiente. Para as SAIs, as auditorias ambientais nos anos 80 focavam principalmente nas responsabilidades de departamentos e ministros na área ambiental doméstica.

Linha do tempo nos anos 90

	Governan-ça ambiental

Eventos internacionais
	O painel intergover-namental

Sobre Mudança do Clima (IPCC)

publica sua primeira avaliação
	Criação do Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF)
	- Cúpula da Terra das Nações Unidas, Agenda 21 e a Declaração do Rio
- Comissão da ONU sobre Desenvolvi-mento Sustentável

- Convenção da Basiléia sobre Resíduos Perigosos


	Convenção da ONU sobre Diversidade Biológica
	Convenção Quadro da ONU sobre a Mudança do Clima
	- Convenção para Combater a Desertifi-cação

- Criação do Conselho Ártico
	

	Ano
	1990
	1991
	1992      1993
	1994
	1995
	1996
	1997      1999

	Eventos de auditoria da INTOSAI
	
	
	O WGEA é fundado com 12 países membros
	
	A auditoria ambiental é um dos dois temas na XV INCOSAI no Cairo
	
	- Criação do WGEA regional sulame-

ricano 

- Criação do WGEA regional europeu


Todas as datas dos IEAs refletem a entrada em vigor.

Os anos 90 foram caracterizados pela busca por maior entendimento do conceito e significado de desenvolvimento sustentável. Isso foi acompanhado pelas tendências aceleradas rumo à globalização, particularmente com relação a comércio e tecnologia. Crescia a convicção de que havia um número cada vez maior de problemas ambientais que exigiam soluções internacionais.

Global Environmental Outlook 3, Capítulo 1 

A década de 90 foi um período de crescente globalização. Houve uma mudança das ações realizadas apenas para proteger o meio ambiente para ações que buscavam implementar o desenvolvimento sustentável. A Cúpula da Terra de 1992 no Rio de Janeiro guiou o desenvolvimento futuro com a criação da Agenda 21, um projeto de ação para tornar o desenvolvimento sustentável em termos econômicos, sociais e ambientais para o século XXI. A Agenda 21 foi adotada por mais de 178 países. A Comissão das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável (UNCSD- UNCSD,<http://www.un.org/esa/sustdev>/) foi criada em 1992 para supervisionar a revisão e a implementação da Agenda 21, a Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.

Um exemplo de como aplicar o desenvolvimento sustentável, contido no Capítulo 8 da Agenda 21, convoca os países a adotar Estratégias Nacionais de Desenvolvimento Sustentável. Desde 1992, mais de 20 governos nacionais já desenvolveram alguma forma de estratégia de desenvolvimento sustentável, e mais de 40 outros países estão em processo de desenvolver tais estratégias. Essas estratégias são um método importante de garantir que o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável sejam contemplados por ministérios e departamentos que não tenham esse tópico como seu enfoque principal. Essas estratégias servem para conscientizar sobre desenvolvimento sustentável dentro do governo, informar aos interessados, trazer a questão do desenvolvimento sustentável aos níveis mais altos de tomada de decisão, e são usados para identificar áreas que exigem mais esforços.

Com maior consciência sobre as ameaças ao meio ambiente mundial, aumenta a responsabilidade de todos os níveis de governo em relação às questões ambientais. As organizações não governamentais, as esferas inferiores de governo e os institutos de pesquisa também começaram a traduzir o desenvolvimento sustentável e os IEAs em políticas, criando métodos para a implementação da Agenda 21 que contemplam essas situações específicas. Na década de 90, as ações ambientais e de desenvolvimento sustentável foram levadas para além do governo e para dentro da indústria privada e de organizações de pesquisa. Os exemplos na próxima caixa de texto incluem normas de mensuração e notificação, certificações da indústria e normas industriais para contemplar o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável.

Exemplos de crescente mensuração e notificação sobre o meio ambiente no setor privado 

· 1989: Princípios CERES desenvolveu um código de 10 pontos sobre condutas corporativas ambientais, levando à ampla adoção de princípios ambientais por empresas em todo o mundo, incluindo McDonald’s, Dell, GM e mais de 65 outras.

· 1990: Criação do Conselho de Manejo Florestal (FSC). O FSC já certificou mais de 73 milhões de hectares de operações florestais sustentáveis em mais de 72 países.

· 1990: Criação da Iniciativa de Gestão Ambiental Global para desenvolver normas e estratégias para o desempenho ambiental corporativo. Criou o método de Qualidade Total na Gestão Ambiental em 1993.

· 1995: Criação do Conselho de Negócios Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (WBCSD) por uma fusão do Conselho de Negócios sobre Desenvolvimento Sustentável e o Conselho Industrial Mundial para o Meio Ambiente. O WBCSD tem hoje mais de 180 membros corporativos em mais de 30 países, representando 20 grandes indústrias.

· 1997: Criação da Iniciativa Mundial de Notificação (GRI). Atualmente utilizada por mais de 700 empresas, a GRI tornou-se o padrão internacional de fato para a notificação corporativa em desempenho econômico, social e ambiental.

· 1998: Criação do World Green Building Council (Conselho Mundial para Construção Verde). Atualmente coordena oito representações nacionais do Green Building Council para promover práticas sustentáveis de construção, e está trabalhando com vários outros países para desenvolver representações do Green Building Council.

· 1998: O Triple Bottom Line (Linha de Base Tripla) foi introduzido como um método de notificação da responsabilidade social corporativa. A notificação do Triple Bottom Line está rapidamente ganhando reconhecimento como ferramenta para incorporar o desempenho ambiental e social na mensuração do desempenho de negócios.

· 1999: Lançamento do Índice de Sustentabilidade Dow-Jones como o primeiro parâmetro global de sustentabilidade que monitora o desempenho financeiro das principais empresas guiadas pela sustentabilidade. 

· 2000: A Organização Internacional para Padronização desenvolve o padrão ‘14020’ para rotular os produtos em termos ambientais, ajudando a padronizar as determinações de sustentabilidade na rotulagem dos produtos.

Houve também um aumento nas atividades ambientais e de desenvolvimento sustentável nas disciplinas mais interligadas à contabilidade e à auditoria. A caixa de texto a seguir salienta algumas das atividades que ocorreram nos anos 90 e início da década de 2000.

Auditoria Ambiental e contabilidade no mundo:

· Auditoria Interna: O Instituto de Auditores Internos estabeleceu o Conselho de Certificações de Auditores Ambientais que emite certificações profissionais relacionadas com auditoria ambiental, de saúde e de segurança.
· Auditoria do Sistema de Gestão Ambiental: A Organização Internacional para Padronização desenvolveu a série ISO 14000 de Sistemas de Gestão Ambiental (SEM) em 1996, bem como os princípios de auditoria ISO 19011 de SEM. A certificação ISO 14001 está sendo amplamente utilizada em todo o mundo.
· Responsabilidade Social: A Social Accountability International (ex-CEPAA – Agência de Acreditação do Conselho de Prioridades Econômicas) desenvolveu o padrão SA8000 em 2000, o primeiro padrão com padrões de desempenho específicos para práticas de emprego socialmente responsáveis. 
· Revisão pelos Pares dos Países: A OCDE começou a realizar revisões pelos pares do desempenho ambiental dos países membros em 1992, e desenvolveu um conjunto de Indicadores Ambientais Centrais para medir o progresso.
· Esquema de Eco-Gestão e Auditoria da EU (EMAS): o EMAS foi desenvolvido em 1993 como uma ferramenta de gerenciamento para empresas e outras organizações avaliarem, notificarem e melhorarem seu desempenho ambiental.
· Contas Ambientais A Contabilidade Ambiental e Econômica Integrada da ONU de 2003 é um sistema satélite do Sistema de Contas Nacionais que reúne informações econômicas e ambientais em um marco comum para medir a contribuição do meio ambiente para a economia e o impacto da economia no meio ambiente. Pelo menos 24 países usam regularmente um ou mais dos quatro principais componentes das contas ambientais contempladas no manual. 
As SAIs começaram a fiscalizar questões ambientais de maneira cooperativa e fiscalizar os IEAs: na segunda metade dos anos 90, as SAIs aumentaram a cooperação entre si para a realização de auditorias. As questões ambientais transfronteiriças foram alguns dos primeiros tópicos fiscalizados em cooperação. Como se mostra na caixa de texto abaixo, a primeira auditoria ambiental cooperativa das SAIs foi realizada pelas SAIs da Polônia e da Belarússia.

Polônia e Bielorússia

A primeira auditoria ambiental realizada em cooperação pelas SAIs

A Floresta de Biaowieza, um patrimônio histórico da UNESCO, está localizada na Polônia e na Bielorússia. Em 1995, as duas SAIs realizaram auditorias paralelas sobre o impacto das atividades econômicas na floresta. A auditoria enfocou:
· o cumprimento dos princípios de proteção;

· atividades madeireira, desmatamento e o estado do reflorestamento;

· populações de animais silvestres e o gerenciamento da caça;

· o impacto de investimentos, especialmente sobre a drenagem da terra; e 

· ameaças à floresta em função do transporte e dos assentamentos humanos.

Alguns resultados importantes da auditoria incluem os seguintes:

· os métodos para estimar as populações de caça eram diferentes e não comparáveis. Por exemplo, o lobo é uma espécie protegida na Polônia, enquanto é considerado um animal de caça na Bielorússia.

· Não havia programas de pesquisa científica ou planos de proteção de longo prazo. É preciso mais cooperação entre as autoridades florestais para desenvolver um sistema de proteção e gerenciamento uniforme e coerente.

· A drenagem de alguns pântanos e a regulamentação dos rios e florestas vizinhos diminuíam a área da floresta de pântano na floresta tombada como patrimônio cultural.

· Faltavam atividades abrangentes direcionadas para o desenvolvimento do turismo e infraestrutura ambiental em povoados e cidades localizadas em torno da floresta.

Adicionalmente, algumas SAIs estavam começando a realizar auditorias dos IEAs. O Gabinete do Auditor Geral do Canadá fiscalizava os compromissos do Canadá perante a Convenção Quadro das Nações Unidas para a Mudança do Clima e a Convenção sobre a Diversidade Biológica em 1998. Também, o Tribunal de Auditoria realizou uma auditoria dos pântanos com base na Convenção de Ramsar e duas diretivas pronunciadas pela União Européia – as Normas Bird e Habitat em 1999.

Linha de tempo a partir do ano 2000

	Governança ambiental 

Eventos internacio-nais
	Metas de Desenvol-vimento do Milênio
	
	Cúpula Mundial sobre Desenvol-vimento Sustentável realizada em Joanes-burgo
	
	Convenção de Estocolmo sobre Poluentes Orgânicos Persis-tentes
	Protocolo de Kyoto
	

	Ano
	2000
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005
	2007

	Auditoria ambiental

Eventos da INTOSAI
	- Criação do WGEA regional árabe

- Criação do WGEA regional asiático
	Criação do WGEA regional africano
	Criação do WGEA regional do Pacífico Sul 
	O WGEA da INTOSAI e a Iniciativa de Desenvolvi-mento da INTOSAI realizam um curso piloto sobre auditoria ambiental na Turquia 
	
	
	O WGEA da INTOSAI tem 58 membros


Todas as datas para os IEAs refletem a entrada em vigor. 

A Declaração do Milênio da ONU, a Cúpula Mundial sobre Direito Sustentável (WSSD) e o Protocolo de Kyoto são eventos de peso na governança ambiental global que ocorreram até agora na primeira década do Século XXI. Esses três eventos e seu impacto no trabalho das SAIs são discutidos abaixo em ordem cronológica. 

Com o novo milênio, a importância do desenvolvimento para os mais pobres entre os pobres foi reenfatizado com a Declaração do Milênio da ONU e as Metas de Desenvolvimento do Milênio (MDMs,<http://www.un.org/millenniumgoals/>). As MDMs são um marco comumente aceito para medir o progresso do desenvolvimento com oito metas principais (ver caixa de texto a seguir), 18 metas e 48 indicadores. As MDMs foram parte de uma transição global para resultados mais mensuráveis. Há um interesse renovado em examinar atividades com resultados finais, um aspecto importante do trabalho da SAIs na auditoria de desempenho. 

Metas de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas 

Em 2000, 191 países adotaram as Metas de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, um conjunto de metas específicas para a redução da pobreza, saúde, educação, igualdade de gênero, sustentabilidade ambiental e parcerias globais, a serem alcançadas até 2015.

1. Erradicar a pobreza extrema e a fome,
2. Universalizar o acesso à educação primária,
3. Promover a igualdade entre os gêneros e a autonomia das mulheres,
4. Reduzir a mortalidade infantil,
5. Melhorar a saúde materna.
6. Combater o HIV/AIDS, a malária e outras doenças.
7. Garantir a sustentabilidade ambiental.
8. Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento.
Em 2002, a WSSD foi realizada em Joanesburgo, África do Sul, como um acompanhamento de 10 anos à Cúpula da Terra de 1992 no Rio. A WSSD mostrou mais claramente do que antes que o meio ambiente está interligado com o desenvolvimento sustentável. O Plano de Implementação da WSSD em Joanesburgo também promovia a criação de parcerias, mostrando que os governos não têm condições de fazê-lo sozinhos (<http://www.un.org/esa/sustdev>/). 

As SAIs passam para a fiscalização do desenvolvimento sustentável. O WGEA publicou dois guias em relação ao desenvolvimento sustentável e a WSSD. Além disso, as SAIs estão cientes de que o crescimento de parcerias em desenvolvimento sustentável tem implicações para o seu trabalho. Uma maior colaboração afeta à medida que as SAIs podem auditar os novos parceiros de seus governos em termos de desenvolvimento sustentável.

Explicando em termos simples, não é possível atingir o desenvolvimento sustentável sem boa governança, e a boa governança, por sua vez, é conquistada muito mais pelo valioso trabalho das SAIs. Assim, as SAIs podem desempenhar um papel vital de informar e apoiar esforços para atingir o desenvolvimento sustentável.

Klaus Toepfer, Ex-Diretor da PNUMA, International Journal of Government Auditing. Vol. 32 (2) Abril de 2004. 

A entrada em vigor do Protocolo de Kyoto representa uma das questões mais urgentes na primeira década de 2000. Reconhecendo que um país isolado ou um pequeno grupo de países não teria condições de solucionar as causas da mudança do clima induzidas por humanos sozinho, as nações estabeleceram a Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC). O Protocolo de Kyoto (<http://www.unfccc.int/kyoto_protocol/items/2830.php>), com metas obrigatórias importantes para limitar ou reduzir as emissões de gases de efeito estufa,  significativas, foi adotado subsequentemente em 2005. Algumas SAIs já começaram a fiscalizar as obrigações de seus países na implementação da UNFCCC e do Protocolo de Kyoto. 

Além desses três eventos internacionais, outras tendências de interesse das SAIs estão ocorrendo na governança ambiental. O aumento de fundos conjuntos para apoiar a governança ambiental e a proliferação de IEAs estão afetando o trabalho das SAIs. 

Grandes quantias, inclusive fundos conjuntos, estão sendo gastos para implementar os IEAs. Os fundos conjuntos representam algumas das maiores fontes de assistência, com contribuições de muitos países e Entidades financeiras internacionais. Na área do meio ambiente, o maior fornecedor de doações para os países em desenvolvimento é o Fundo Global para o Meio Ambiente (GEF, <http://www.gefweb.org>). A cada quatro anos, 32 países doadores oferecem bilhões em dólares americanos para reaprovisionar as operações do GEF. O GEF fornece fundos para seis áreas focais interessadas em questões ambientais globais complexas – a biodiversidade, a mudança do clima, águas internacionais, a degradação da terra, substâncias que destroem a camada de ozônio e poluentes orgânicos persistentes. O GEF é o mecanismo financeiro designado para três IEAs sobre diversidade biológica, mudança do clima e poluentes orgânicos persistentes. Nos primeiros 15 anos, o GEF aprovou mais de US$6,2 bilhões em doações. Para cada dólar deste valor gasto, havia um valor adicional de quase US$1.70 em co-financiamento, em grande parte do Grupo do Banco Mundial.

As SAIs estão começando a fiscalizar as fontes conjuntas de financiamento. Com um número cada vez maior de fundos conjuntos, também há maior interesse em toda comunidade internacional de garantir que esses fundos sejam usados de maneira efetiva. As SAIs responderam. Após o tsunami de 2004, o Tribunal de Auditoria da Holanda liderou uma força-tarefa internacional para auditar a eficiência e a eficácia da assistência de várias organizações na região afetada. No WGEA regional da Europa, um sub-grupo especial foi criado em 2006, que irá monitorar a auditoria em desastres naturais e causados pelo homem, incluindo a eliminação de resíduos radioativos. A primeira tarefa do sub-grupo é de fiscalizar os recursos estrangeiros alocados para a recuperação do desastre de Chernobyl na Ucrânia. Como resultado de maior governança global sobre o meio ambiente, os auditores têm realizado mais auditorias promovidas por fundos internacionais, fundos externos ou projetos co-financiados.

No final dos anos 90 e início da década de 2000, houve uma expansão na política supranacional e na legislação sobre o meio ambiente. Algumas das atividades eram verdadeiramente globais, enquanto outros acordos ambientais foram estabelecidos para resolver problemas ambientais regionais. Já havia se passado tempo suficiente para se esperar resultados desde a implementação de vários IEAs.

Um número crescente de IEAs fiscalizados pelas SAIs. As auditorias de desempenho ambiental incluem mais IEAs. A seguir, alguns dos acordos que foram auditados: 

• A Convenção de Helsinque, 

• A Convenção para a Proteção do Meio Ambiente Marinho do Atlântico Nordeste (a Convenção OSpar), 

• A Convenção de RAMSAR sobre as Zonas Úmidas, 

• O Protocolo de Montreal sobre a Camada de Ozônio, 

• A Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios (Marpol),

• O Acordo das Nações Unidas sobre o Estoque de Peixes, 

• A Convenção Internacional do Comércio das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens em Perigo de Extinção (Cities),

• A Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima, e 

• A Convenção das Nações Unidas para Combater a Desertificação.

O crescimento multifacetado da governança ambiental mantém os auditores ambientais em alerta. As SAIs responderam de acordo, ajustando o escopo e o enfoque de suas auditorias. As SAIs estão se ajustando para lidar com questões ambientais complexas e examinar ferramentas sofisticadas de políticas públicas. As SAIs precisam aprender umas com as outras para estarem a par dos desenvolvimentos na área ambiental global, e a próxima parte deste capítulo explica como as SAIs criaram uma rede formal para melhorar a auditoria ambiental no setor público.

2.2 Ações coletivas em auditoria ambiental: WGEA da INTOSAI

Nos anos 90, a INTOSAI já era uma organização forte e independente com mais de 40 anos de experiências, compartilhando e aprendendo sobre auditorias no setor público. O número de auditorias e o conhecimento em auditoria ambiental já havia crescido de maneira significativa entre seus membros. Em 1992, 12 SAIs formavam o WGEA, que era presidido pelo Tribunal de Auditoria da Holanda. O WGEA tornou-se a maneira formal pela qual as SAIs coletivamente apóiam a auditoria ambiental. O WGEA busca melhorar o uso dos mandatos e dos instrumentos de auditoria que são usados para fiscalizar temas relevantes para o meio ambiente.

Em 1995, 185 SAIs reuniram-se com a intenção de aumentar seu conhecimento em auditoria ambiental durante a 15ª reunião trianual de todos os membros da INTOSAI. Os tópicos específicos tratados incluíram o marco geral para a auditoria ambiental, a expansão dos mandatos legislativos para incluir a auditoria ambiental, a conscientização em questões ambientais entre membros do governo e a cooperação entre as SAIs na fiscalização dos IEAs.

No final dos anos 90, o WGEA já tinha formalizado os planos de trabalho de três anos com metas e ações designados a SAIs específicas. Foram criados WGEAs regionais nas regiões da África, América do Sul, Ásia, Europa, países Árabes, e no Pacífico Sul. A seguinte caixa de texto é uma lista com alguns dos principais avanços pelo WGEA para seus membros.

Algumas da atividades do WGEA para seus membros:
· Realização de cinco pesquisas trianuais sobre auditoria ambiental entre os membros da INTOSAI;

· Treinamento de duas semanas oferecido em auditoria ambiental, preparado com o Instituto de Desenvolvimento da INTOSAI;

· Elaboração de nove diretrizes para auxiliar os auditores legislativos a examinar tópicos ambientais específicos (água, resíduos, IEAs e mais);

· Realização de publicações e distribuição regular da Greenlines, um informativo eletrônico do WGEA desde 1996;

· Postagem de todas as auditorias ambientais que as SAIs podem compartilhar em um website de acesso público; e, 

· Realização de reuniões internacionais regulares para compartilhar e discutir os resultados de auditorias ambientais, além dos desafios e soluções.

Para mais detalhes, ver Anexo 2 – Recursos do WGEA para as SAIs

O WGEA foi presidido pelo Tribunal de Auditoria da Holanda por quase uma década antes da presidência ser passada para o Gabinete do Auditor Geral do Canadá em 2001. Na data da impressão desta publicação, o WGEA tinha 60 países membros. Em 2007, a Presidência foi transferida para o Gabinete de Auditoria Nacional da Estônia.

Para o WGEA, atender às necessidades de seus membros significa alcançar um equilíbrio entre contemplar as auditorias em governança ambiental global e doméstica. Pelo menos 2.000 auditorias em tópicos ambientais já foram informadas no website do WGEA-INTOSAI. Os tópicos mais comuns são águas residuais e água fresca. Também são comuns as auditorias em gestão ambiental por autoridades públicas ou departamentos, enfocando a administração governamental de uma diversidade de questões, incluindo a aplicação de IEAs e o cumprimento das regulamentações domésticas existentes. Como se mostra na caixa de texto a seguir, o WGEA também buscar manter uma comunicação com organizações externas relevantes. 

Algumas da atividades do WGEA para estabelecer relações externas:
· As SAIs da África do Sul e Canadá sediaram dois eventos paralelos separados durante a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável em 2002.

· O Tribunal de Contas do Brasil organizou a Conferência Internacional sobre Auditoria Ambiental com uma apresentação pelo Professor Ignacy Sachs Do Conceito à Ação- de Estocolmo a Joanesburgo, em 2004.

· O WGEA contribuiu para a Perspectiva Ambiental Global-4 antes de seu lançamento em 2007.

· O WGEA buscou estabelecer uma maior cooperação com o PNUMA, a OCDE, a UNFCCC, a UNCSD e o Banco Mundial. Vários representantes desses órgãos participaram das reuniões do WGEA e das discussões com os auditores.

2.3 O contexto regional e nacional das SAIs individuais 

A Introdução e o Capítulo 1 explicaram a autonomia das SAIs e sua diversidade em termos de estrutura e mandatos. Apesar do crescimento coletivo da INTOSAI na área de auditoria ambiental, há razões para as escolhas de auditoria ambiental das SAIs individuais. É um desafio constante para as SAIs balancearem suas escolhas de temas de auditorias entre as opções de mudança do clima, estratégia de desenvolvimento sustentável, infraestrutura do sistema de esgoto, ou construção de pontes. Cada SAI deve atender às circunstâncias e prioridades nacionais e regionais de seu país. As atividades de auditoria ambiental das SAIs variam em tamanho e complexidade. As decisões individuais das SAIs em termos de auditoria ambiental podem ser resultado de alguns (ou quaisquer) dos seguintes fatores: 

• a geografia natural do país; 

• a influência dos países vizinhos; 

• outros interesses nacionais (por exemplo segurança, erradicação da pobreza, desenvolvimento econômico); 

• a forte presença de indústrias específicas, incluindo a extração de recursos naturais; 

• problemas ambientais urgentes, que podem variar entre necessidades básicas como saneamento e fornecimento de água até o controle da mudança climática; 

• a necessidade, em países desenvolvidos menores e de mais baixa renda, de obter mais apoio para desenvolver governança e responsabilidade pela prestação de contas; 

• níveis diferentes de capacidade do governo nacional, incluindo o papel de uma instituição de auditoria independente; 

• a percepção de que a proteção e gestão ambientais só podem existir quando o país se torna mais próspero; e, 

• os vários estados de segurança ou estabilidade política. 

Não é raro descobrir que as SAIs que realizam auditorias ambientais são de países em desenvolvimento com diferentes histórias e níveis de capacidade. Os países de baixa renda que responderam à Pesquisa sobre Auditoria Ambiental de 2006 do WGEA indicaram água e resíduos como as questões ambientais de mais alta prioridade. 

O contexto geopolítico de um país também pode afetar as SAIs. No leste europeu, alguns países estão fiscalizando programas ambientais para cumprir com o requisito de serem auditados antes de serem aceitos como membros da União Européia (UE). A prioridade do Gabinete de Auditoria Nacional da Bulgária é realizar auditorias ambientais sobre a preparação do governo para sua adesão à UE, inclusive sobre os fundos que são disponibilizados para os países candidatos melhorarem a governança ambiental para atender aos padrões da União Européia. O Supremo Gabinete de Auditoria da República Checa também fiscaliza os compromissos ambientais que surgem com a adesão à UE. Uma das suas prioridades advém do Programa de Ação para o Meio Ambiente da UE, enquanto outras auditorias usam critérios da estratégia da UE para o desenvolvimento sustentável.

Capítulo 3: O Estado da Auditoria Ambiental nas SAIs
O objetivo deste capítulo é descrever, de forma prática e útil para avaliadores, auditores e profissionais de meio ambiente, como as Entidades Fiscalizadoras Superiores (SAIs) realizam as diferentes auditorias no meio ambiente. Os detalhes estão apresentados em termos de quatro temas que são recorrentes quando auditores do setor público discutem auditoria ambiental. Os temas são os seguintes:

1. Desenvolvimento de métodos, conhecimento e capacitação nas SAIs, 

2. Áreas emergentes de auditorias relacionadas ao meio ambiente, 

3. O papel especial das SAIs na auditoria de acordos ambientais internacionais, e 

4 Cooperação e fortalecimento de relações. 

Existem várias razões para discutir o atual estado da auditoria ambiental com base nesses temas. Primeiro, explorar a gama de conhecimento, métodos e oportunidades irá ajudar as SAIs a aprender com as experiências umas das outras. Segundo, para leitores de fora da área de auditoria, os exemplos que ilustram cada um desses temas irão ajudar a demonstrar o quanto as SAIs realizam com seriedade a fiscalização das responsabilidades ambientais dos governos, incluindo os sucessos e os desafios dos auditores. 

3.1 Desenvolvimento de métodos, conhecimento e capacitação nas SAIs 

As questões ambientais podem ser bastante amplas e podem ser integradas com outras questões. Mesmo os auditores experientes podem ter dificuldades e se sentirem frustrados com os novos conhecimentos, novas ferramentas de políticas públicas e o número crescente de interessados. Assim, é importante para todos os auditores receberem treinamento contínuo sobre meio ambiente e sobre auditoria, desde o menos experiente ao mais experiente. O material no Capítulo 3 mostra uma gama de ações de capacitação e desenvolvimento de conhecimento, desde ajustes a métodos de auditoria, que requerem menos esforços, até ações maiores, como a preparação de uma equipe de auditores ambientais dedicados. 

Dicas de Métodos para Auditorias Ambientais 

Auditores ambientais veteranos e SAIs experientes dizem que sua abordagem e conhecimento de questões ambientais têm crescido ao longo dos anos. A seguir algumas de suas observações. 

• Os auditores estão mais confiantes sobre como lidar com questões ambientais complicadas. 

• As questões ambientais têm se tornado mais complexas. 

• Os tópicos objeto de auditoria têm se diversificado. 

• É preciso integrar o meio ambiente nas orientações de auditoria. 

• Os mecanismos do governo objeto de auditoria podem contemplar um aspecto muito específico de uma questão ambiental. 

Os auditores ambientais veteranos observaram que a expansão do seu conhecimento, da sua confiança e aprimoramento dos métodos muitas vezes só vêm com a prática. Como as SAIs começaram a realizar auditorias ambientais em momentos diferentes e podem selecionar dentre uma grande variedade de tópicos ambientais, não é possível enumerar categoricamente as tendências na metodologia. Contudo, foram oferecidas as seguintes dicas sobre como superar alguns desafios comuns.

• Enfatizar o planejamento de auditoria. 

• Decompor a auditoria em questões específicas para garantir um foco melhor. 

• Obter dados adequados. 

• Usar especialistas externos. 

• Usar padrões internacionais como objetivos e critérios de auditoria. 

• Realizar inspeções físicas dos locais. 

• Usar provas fotográficas. 

• Usar observações baseadas em resultados. 

Focar no planejamento da auditoria decompõe o desafio de por onde começar. Os esforços na etapa de planejamento, que envolvem a definição do escopo, podem concentrar-se em quais aspectos são os de maior risco e os mais adequados para a auditoria. O conselho dado pelos auditores experientes é que se deve começar em uma escala administrável. Definir um escopo restrito para a auditoria ajuda os auditores a acumular conhecimento e identificar tópicos de auditoria mais complexos para auditorias subsequentes. Por exemplo, o Gabinete do Auditor Geral da África do Sul limitou o tópico da auditoria sobre resíduos a auditorias sobre resíduos hospitalares apenas. O que eles aprenderam com a auditoria dos resíduos hospitalares agora pode ser aplicado a futuras auditorias de resíduos, que podem focar em saúde, educação e água de esgoto.

Decompor os tópicos de auditoria em perguntas específicas está vinculado ao desenvolvimento dos objetivos e critérios de auditoria. Embora os critérios e os objetivos de auditorias ambientais muitas vezes não sejam padronizados, existem métodos para desenvolver critérios e objetivos manejáveis. O trabalho do Grupo de Trabalho de Auditoria Ambiental (WGEA) de 2001, Orientações para a Realização de Auditorias de Atividades com uma Perspectiva Ambiental, fornece orientação sobre o estabelecimento de critérios para auditorias financeiras, de conformidade e de desempenho, bem como uma discussão sobre o propósito e as fontes de critérios.

Outra tática no planejamento de auditoria é selecionar critérios e objetivos ambientais que sejam extensões lógicas do trabalho existente de auditoria. Isso ocorreu com o Gabinete de Auditoria do Governo das Ilhas Turcas e Caicos. Esse Gabinete de Auditoria focou em duas áreas específicas. A primeira área foi o cumprimento e a eficácia dos sistemas regulatórios impostos pela legislação relevante para o Fundo de Conservação. A segunda área de enfoque tratava da correção e da qualidade dos dados disponíveis para os tomadores de decisão e para o público sobre as consequências financeiras do impacto ambiental de decisões de desenvolvimento. O Gabinete de Auditoria considerava que ambas as áreas eram extensões lógicas do trabalho de auditoria financeira e regulatória já existente.

As auditorias ambientais muitas vezes enfrentam desafios relacionados com a obtenção de dados adequados para sustentar suas conclusões. A exigência de dados é geralmente uma característica das auditorias que trata das questões científicas. Pode ser um desafio obter e depender dos dados ambientais coletados por órgãos do governo. O auditores muitas vezes têm problemas com acesso, tempestividade, qualidade e precisão dos dados. Portanto, a questão da confiabilidade de dados secundários é geralmente um tema durante uma auditoria. A falta de dados adequados pode frequentemente se tornar o principal resultado de uma auditoria. Em alguns casos, os auditores ou contrataram especialistas externos ou coletaram seus próprios dados primários – até mesmo amostras de água e terra. A questão dos dados ambientais ainda é um desafio para auditores novos e veteranos.

As auditorias ambientais muitas vezes tratam de questões de natureza física e específicas a um determinado local. Os auditores que realizam auditorias ambientais salientaram a importância de observações de campo. Eles descobriram que as provas fotográficas e a inspeções do local são importantes para suas observações de auditoria. Na Controladoria Geral do Paraguai, as inspeções de campo destacadas contribuíram para melhores resultados nas auditorias dos procedimentos administrativos de licenças e autorizações de uso, armazenamento, caça, transferências, posse e comercialização da fauna silvestre.

As questões cobertas sob o guarda-chuva do meio ambiente são vastas, o que torna quase impossível para uma SAI possuir internamente todo o conhecimento específico dos temas. Os auditores, independentemente de serem experientes ou novatos na auditoria ambiental, podem obter benefícios com a utilização de especialistas externos. Os especialistas externos pode preencher ou compensar lacunas no conhecimento. Alguns auditores mostraram os potenciais riscos de auditoria se os especialistas não chegam a um acordo. Outro desafio é saber quando selecionar técnicos especializados ou gerais. O conhecimento técnico combinado com independência é a qualificação ideal para auditores do setor público. 

As dicas neste capítulo e as perguntas frequentes são certamente úteis na auditoria de tópicos não ambientais. No entanto, as dicas são particularmente relevantes para as auditorias ambientais. A mensagem-chave é que as auditorias ambientais não precisam ser excessivamente sofisticadas.

Criar conhecimento ambiental fácil de usar em auditorias e melhorar os métodos de auditoria

O aumento no número de auditorias sobre o meio ambiente tem afetado as orientações sobre auditorias de duas formas. Primeiro, o conhecimento ambiental pertinente está sendo transformado em orientação útil para entender as questões ambientais e como fiscalizá-las. Segundo, a orientação existente sobre metodologias de auditoria está sendo atualizada para dar suporte a auditorias sobre tópicos ambientais. Os dois podem se complementar nas orientações sobre auditoria e treinamento. O WGEA desenvolveu vários documentos-guia para dar suporte a tópicos ambientais específicos de auditoria e para melhorar a metodologia de auditoria (ver o Anexo 2 – Recursos do WGEA para as SAIs).

A orientação específica da SAI tem sido diversificada para atender às necessidades de SAIs individuais e seu contexto. Várias SAIs desenvolveram manuais internos de auditoria ambiental ou sessões internas de treinamento que são adequadas à sua situação doméstica. Por exemplo, o Gabinete do Auditor Geral da Noruega organizou o primeiro seminário de um dia de duração sobre auditoria ambiental em 1996. Parte da orientação ambiental interna das SAIs foi tirada do curso de duas semanas da Iniciativa para o Desenvolvimento do WGEA/INTOSAI para auditores novatos em auditoria ambiental. A seguinte caixa de texto mostra como três SAIs adotaram diferentes abordagens para desenvolver capacitação em auditoria ambiental.

Treinamento interno das SAIs em auditoria ambiental

Mongólia 

Material de treinamento sobre Auditoria Ambiental 

O material fornecido foi baseado no material de treinamento desenvolvido conjuntamente pela IDI e o WGEA da INTOSAI. O material foi adaptado às circunstâncias locais e traduzido para Mongolês. Esse material é utilizado para treinar todos os auditores do governo e é usado como um manual de referência quando eles realizam auditorias sobre tópicos relacionados ao meio ambiente, especialmente sobre os tópicos relacionados a resíduos, água, ar e biodiversidade.

Islândia

Um Resumo da Auditoria Ambiental – O Papel do Gabinete Nacional de Auditoria da Islândia na Auditoria Ambiental

Esse relatório descreve como outros países implementaram a auditoria ambiental e projetos relacionados. Dá-se ênfase aos países que são instrumentais para o desenvolvimento da disciplina ambiental, e que estão geograficamente próximos à Islândia. O relatório também fornece uma lista de leis e regulamentações da Islândia relativas ao meio ambiente, padrões ambientais, acordos ambientais internacionais dos quais a Islândia é parte, e importantes convenções internacionais.

Índia

Curso de Três Dias sobre Auditoria Ambiental

Esse curso de três dias mostra aos auditores indianos uma gama de ferramentas e conhecimento ambientais. O primeiro dia cobre as diretrizes gerais de auditoria da INTOSAI e estudos de caso do WGEA da INTOSAI sobre o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável. O segundo dia cobre o mandato e a jurisdição do Controlador e Auditor Geral da Índia com base no escopo do meio ambiente, os principais IEAs fiscalizados pelas SAIs até o presente momento, e os antecedentes sobre conferências significativas e iniciativas internacionais Agenda 21 que impactaram a auditoria de conformidade legislativa da Índia. O terceiro dia enfoca questões específicas incluindo o marco regulatório da Índia, questões da água em áreas urbanas, a biodiversidade, ar e barulho, gestão ambiental, e resíduos municipais e perigosos. O dia termina com uma discussão de painel sobre técnicas e metodologias de auditoria ambiental.

Criação de Equipes Dedicadas a Auditoria Ambiental nas SAIs 

Uma pergunta comumente levantada entre as SAIs é quanto a criar equipes dedicadas à auditoria ambiental ou integrar a prática de auditoria ambiental em todo o gabinete de auditoria. Na realidade, não há resposta clara. Algumas SAIs decidiram selecionar uma opção ou a outra, enquanto outras poucas SAIs estão tentando fazer ambas. Na seguinte caixa de texto, três SAIs com equipes de auditoria ambiental tiveram bastante apoio e orientação de representantes seniores, incluindo apoio para mudanças que afetavam o planejamento estratégico e as atividades de longo prazo. Assim, essas SAIs têm ampla capacidade para incorporar o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável em questões tradicionalmente não ambientais. Para o Tribunal de Auditoria Austríaco, a orientação original veio da política estratégica com a administração sênior. No caso do Auditor Geral do Canadá, a orientação veio dos canais legais, enquanto a decisão do Tribunal de Contas do Brasil de enfatizar o meio ambiente foi baseada em treinamento interno. O momento em que o meio ambiente torna-se uma prioridade para cada SAI difere; mas todas as três SAIs usaram o impulso inicial para criar conhecimento ambiental interno (ver a caixa de texto a seguir). 

Mudanças Institucionais que aumentaram as auditorias ambientais

Áustria 

· Em 1997, o meio ambiente era um dos três tópicos da estratégia do Tribunal de Auditoria Austríaco. Entretanto, o gabinete não tinha especialistas com conhecimento técnico. Um especialista foi chamado para trabalhar com a gestão de resíduos e água nas esferas locais de governo. 

· Em 2001, o Tribunal reorganizou-se, fundando um departamento para lidar com questões ambientais. As competências de auditoria ambiental foram desenvolvidas em todos os níveis de governo. Isso permitiu realizar auditorias ambientais dos níveis inferiores de governo, além do nível federal. Isso também permitiu a realização de auditorias em questões transversais e a realização de estudos de referência. Especialistas ambientais nesse departamento são advogados, economistas, contadores e técnicos de diferentes especializações. Eles cooperam enormemente com o WGEA Regional da EUROSAI e com o WGEA da INTOSAI. Esse departamento é considerado inovador e um dos mais capacitados em conhecimento. 

· Em 2006, outro passo importante foi dado no sentido de integrar o desenvolvimento sustentável com o trabalho de auditoria. Os departamentos de auditoria de Assuntos Sociais, Hospitais, Atendimento Médico, Energia e Planejamento Espacial foram incorporados em uma divisão com o Departamento de Proteção Ambiental Abrangente.

Canadá 

· Em 1997, a Lei do Auditor Geral foi alterada, acrescentando a auditoria de desempenho ao mandato existente de auditoria financeira do gabinete.

· Em 1995, a Lei do Auditor Geral foi alterada para fortalecer o desempenho do governo federal na proteção ao meio ambiente e na promoção do desenvolvimento sustentável. Além de criar a posição de Comissário do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, vários departamentos e agências federais foram solicitados a preparar e entregar uma “estratégia de desenvolvimento sustentável” ao Parlamento. O Comissário recebeu o mandato de fiscalizar o desempenho. A equipe ambiental do Gabinete foi fortalecida para cumprir com essas responsabilidades. 

· Em 2005, o 4º Guia Prático do Meio Ambiente foi concluído para guiar a integração das considerações ambientais em todo o trabalho de auditoria de desempenho. Um curso foi desenvolvido em 2006 para dar suporte ao novo guia prático.

Brasil

De acordo com o Tribunal de Contas Brasileiro, a auditoria ambiental é uma disciplina em constante transformação que requer treinamento para garantir monitoramento mais abrangente dos controles externos sobre questões ambientais.

· Em 1997, o Tribunal incluiu as questões ambientais em seu trabalho pela primeira vez. Um pequeno grupo dentro do Tribunal começou as discussões sobre auditoria ambiental para estudar formas de efetivamente realizar auditorias ambientais. Foi criada uma estratégia com diretrizes e linhas de ação para permitir ao Tribunal efetivamente fiscalizar a gestão ambiental. Um curso de treinamento por internet foi preparado para treinar auditores e envolvia várias áreas de administração pública. Outro passo importante foi o desenvolvimento de um manual de auditoria ambiental.

· Em 2003, a área ambiental tornou-se uma divisão de auditoria separada com mais deveres e funcionários para estrategicamente planejar auditorias ambientais. Uma lista de auditorias foi planejada para 2004-2005. A divisão foi capaz de avaliar as questões ambientais de maior risco. 

3.2 Áreas emergentes de auditorias relacionadas ao meio ambiente

À medida que se descobre maior interação humana com o meio ambiente, torna-se mais difícil separar temas de meio ambiente do desenvolvimento humano. O desenvolvimento sustentável e seus pilares de meio ambiente, economia, e harmonia social exemplificam o conhecimento integrado do meio ambiente. Desde a introdução do termo, foram décadas de pesquisa sobre os fundamentos do desenvolvimento sustentável. Alguns exemplos são mostrados na caixa de texto a seguir.

Exemplos de Atividades de Pesquisa em Desenvolvimento Sustentável

· 1990: Fundação do Governos para a Sustentabilidade (como ICLEI). A organização reúne mais de 475 governos locais para colaborar em abordagens locais para questões ambientais.

· 1993: Criação da Rede de Pegadas Ecológicas (Ecological Footprint Network). A rede está atualmente trabalhando com 10 governos nacionais para tornar a Análise de Pegadas Ecológicas uma medida importante do PIB. 

· 2002: Relançamento do Compêndio de Iniciativas de Indicadores pelo IISD e a Rede Internacional de Indicadores de Sustentabilidade. O Compêndio contém mais de 600 iniciativas de indicadores de sustentabilidade.

Dirigido pela comunidade de governança global, o desenvolvimento sustentável requer mais trabalho dos governos para integrar os três pilares do desenvolvimento sustentável – a economia, a sociedade e o meio ambiente. Os governos se adaptaram criando maior integração entre departamentos e agências e entre programas e projetos. Essa integração foi em parte impulsionada pela Declaração do Rio de 1992 e a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável em 2002. Ambas convocaram os países a desenvolver estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável e a começar a implementá-las até 2005. A implementação de desenvolvimento sustentável é um desafio e varia de país para país. Os governos criaram ferramentas de política e sistemas mais sofisticados para administrar o desenvolvimento do meio ambiente e o desenvolvimento sustentável (por exemplo, os acordos ambientais internacionais (IEAs), os esquemas de comercialização de emissões de gases, incentivos tributários, e contabilidade de recursos naturais.)

Claro que as ações do governo afetam o que as SAIs precisam auditar. Os seguintes tópicos de auditoria, começando com a  sustentabilidade, apresentam aspectos de auditoria que são mais desafiadores e mais experimentais, e que são tipicamente considerados pelas SAIs com mais experiência em auditorias ambientais. São também áreas em que as SAIs recentemente solicitaram assistência do WGEA e mais troca de conhecimento entre os colegas.

Mais SAIs estão fiscalizando vários aspectos da sustentabilidade. O Gabinete do Auditor Geral do Canadá fiscaliza as Estratégias de Desenvolvimento Sustentável anualmente. O Gabinete de Auditoria Nacional da Austrália fiscaliza vários relatórios da “tripla linha de base” de departamentos. A tripla linha de base envolve a notificação de desempenho econômico, ambiental e social. O Gabinete de Auditoria Nacional da Dinamarca auditou o tópico de contas verdes e gestão ambiental. O Gabinete do Auditor Geral da Noruega examinou o tópico do uso sustentável de recursos em pastoreio de renas.

As SAIs também adotaram medidas para fiscalizar outros pilares de desenvolvimento sustentável do ponto de vista ambiental, o que não é surpreendente. A auditoria ambiental se expandiu para examinar programas e projetos que não são denominados primordialmente ambientais. Para as SAIs do Brasil e da Nova Zelândia, as auditorias sobre segurança agora incluem biossegurança. Para algumas SAIs, a área de prevenção de desastres inclui como consideração a mudança climática. As SAIs de países desenvolvidos realizaram auditorias ambientais em sua ajuda externa a países em desenvolvimento. 

Outro aspecto tem sido usar as informações ambientais antes, de maneira mais tempestiva no processo de tomada de decisões. Alguns governos criaram ferramentas de políticas para garantir a consideração mais tempestiva dos aspectos ambientais antes de comprometer grandes somas de dinheiro para um programa ou projeto. As SAIs também estão fiscalizando este nível do processo governamental. O Gabinete do Auditor Geral do Canadá avaliou se os departamentos estavam fornecendo suficiente informação ambiental para os tomadores de decisões governamentais com base nas exigências de avaliação ambiental estratégica. Esse é um processo que tem por objetivo cobrir todos os principais desenvolvimentos de política em todos os estágios, desde a idéia inicial até a implementação no Reino Unido. 

A mudança do clima é um tema único. Preparar-se para a adaptação e mitigar a mudança do clima vai além dos mandatos tradicionais que geralmente são designados aos departamentos ambientais. O ônus da responsabilidade recaiu sobre todo o governo, e não apenas sobre o órgão ambiental.
Como resultado, as SAIs começaram a fiscalizar uma grande variedade de atividades governamentais em relação à mudança do clima. As SAIs da Holanda e do Canadá auditaram vários aspectos da preparação de políticas relativas aos gases de efeito estufa, a implementação de políticas, desempenho de programas e resultados. O Tribunal de Auditoria da Holanda focalizou principalmente em setores econômicos e sociais afetados por sua política de mudança climática: indústria, energia, transporte, agricultura e moradia. O  Gabinete do Auditor Geral do Canadá examinou a abordagem federal geral da gestão da mudança climática. Isso incluiu a auditoria de agências centrais do governo federal. As SAIs de países que não são signatários do Protocolo de Kyoto também realizaram auditorias sobre a mudança do clima. O Gabinete Nacional de Auditoria da Austrália auditou a eficiência e a eficácia do programa do governo para reduzir a emissão de gases de efeito estufa na indústria de caminhões. O Gabinete de Responsabilidade do Governo dos Estados Unidos examinou vários aspectos da mudança do clima, incluindo: a adaptabilidade dos residentes nativos do Alaska às ameaças de aquecimento da mudança do clima, tais como enchentes e erosões; os efeitos potenciais da mudança climática nas terras federais e os custos de desastres ao governo federal; e a eficácia da notificação dos efeitos da mudança climática.

Os auditores do setor público empenham-se em compreender as complexidades inerentes às questões ambientais, e prever o direcionamento provável das auditorias ambientais. A expansão da perspectiva governamental sobre o meio ambiente tem exigido o aperfeiçoamento das ferramentas de processos e políticas públicas. Os governos têm gasto um volume significativo de recursos na gestão do meio ambiente. As SAIs estão ocupadas auditando um número cada vez maior de ferramentas de políticas públicas relacionadas ao meio ambiente.

Na seguinte caixa de texto, os auditores nas SAIs consideram as complexidades inerentes à auditoria ambiental.

Uma das minhas perguntas atuais e futuras mais urgentes é como lidar com a sustentabilidade, como ramo de auditoria, sem reduzi-la apenas ao aspecto ambiental, de maneira a influenciar os métodos e técnicas de auditoria de outros departamentos. 

A área ambiental é uma área que tem características peculiares, entre as quais podemos mencionar a ampla gama de assuntos e a complexidade de muitos destes. Em vista disso, com o passar do tempo, as auditorias têm se tornado mais especializadas e os tópicos mais complexos. 

Ao começar a realizar auditorias de desempenho na área ambiental, ocorreu [-me] que os problemas nessa área são sistemáticos, e grande parte são complicados, complexos e departamentais. Na esfera ambiental, todos os processos e fatores estão interconectados e são complicados. 

Uma atitude global e o desenvolvimento de habilidades na área de auditoria ambiental será um passo muito importante para nossa instituição ao preparar-se para realizar auditorias de implementação de desenvolvimento sustentável. 

Respostas das SAIs ao primeiro questionário de Evolução e Tendências na Auditoria Ambiental.

3.3 O papel especial das SAIs na auditoria de Acordos Ambientais Internacionais 

Os Acordos Ambientais Internacionais (IEAs) podem ser vinculantes ou voluntários. Os problemas ambientais, tais como poluentes do ar, o uso ou remoção de águas compartilhadas, e o comércio e transporte de espécies em perigo de extinção precisam ser resolvidos por acordos que envolvem países em mais de um continente. Os IEAs têm um papel especial na administração de recursos compartilhados. Os IEAs dependem de acordo mútuo, e são geralmente um meio efetivo de cooperação bilateral, regional e global para resolver problemas ambientais.

Temos a obrigação de cultivar e cuidar do nosso planeta – deve ser nosso dever comum. Nossas falhas e sucessos na área ambiental não são apenas nossos, mas afetam os povos em outros países. 

Sr. Miroslaw Sekula, ex-Presidente da Câmara Suprema de Controle da Polônia 

O Papel das SAIs na Auditoria dos IEAs e seus Benefícios 

Os governos em todo o mundo assinam IEAs e os implementam internamente. A implementação interna de um IEA pode exigir instrumentos legais e poderes regulatórios. Os governos nacionais são um elemento central na elaboração e implementação de ferramentas de políticas públicas necessárias para o cumprimento de um IEA. O sucesso de um IEA depende de ações iniciadas na esfera nacional.

A auditoria realizada pelas SAIs é uma forma de saber mais sobre a implementação e o cumprimento de um IEA. Na maioria dos países, apenas as SAIs têm mandato e acesso para auditar o progresso do governo na implementação de um IEA. Vários aspectos auditados incluem a capacidade das Entidades dos países, as notificações enviadas aos órgãos internacionais e a eficácia e eficiência dos programas e projetos criados para cumprir com os compromissos ambientais. 

Do ponto de vista da auditoria, os IEAs têm desafios em comum. Nem sempre são fáceis de examinar. Em alguns casos, a linguagem usada nos acordos não facilita as auditorias. Frases ambíguas, como “conforme apropriado” ou “na medida do possível” não fornecem parâmetros claros para os auditores. Isso gera um desafio para as SAIs fiscalizarem os resultados e o cumprimento. Além disso, os acordos não são aplicados de forma consistente, e geram diferentes graus de implementação, notificação e monitoramento em cada país. 

As SAIs fiscalizam IEAs na forma de auditorias de conformidade ou de desempenho. Ao selecionar um IEA para auditoria, as SAIs consideram a disponibilidade de informações relevantes fornecidas pelo governo, os sinais de não-cumprimento e os riscos ambientais pertinentes ao IEA. Em termos dos atributos auditáveis de um IEA, a obrigação do cumprimento, o período de implementação e a data de entrada em vigor são importantes. No geral, as SAIs também consideram os tópicos e a tempestividade dos relatórios de auditoria em suas decisões. Os IEAs em geral têm um mecanismo internacional, como uma secretaria ou comissão com informações de apoio útil, incluindo atualizações sobre a implementação. Mesmo que o governo não tenha assinado um IEA, ele pode ser uma fonte importante de critérios de auditoria. As SAIs já auditaram políticas ambientais domésticas de governos que eram, em parte, influenciadas pela liderança ambiental internacional.

As nações soberanas são as partes reconhecidas em negociações internacionais e acordos sobre o meio ambiente. Os governos assinam acordos ambientais por bons motivos e com boas intenções. A participação em um acordo pode ajudar os países a obter fundos de transferências técnicas e reconhecimento em muitas áreas políticas. Entretanto, uma auditoria pode mostrar que será necessária uma quantia não prevista de fundos, planejamento e operação para se atingir os resultados. 

A seguinte caixa de texto é um exemplo de um acordo ambiental internacional regional sobre um sistema de água compartilhado, que foi auditado pelo Tribunal de Contas da Romênia. 

Romênia

O Rio Danúbio e o Mar Negro: Uma Auditoria Cooperativa de um Acordo Ambiental Internacional

O Rio Danúbio faz parte da história da Europa há bastante tempo. Ele corre por quatro capitais nacionais: Viena, Bratislava, Budapeste e Belgrado. O rio deságua no Mar Negro pela segunda maior foz de zona úmida na Europa. Em meados da década de 80, o Danúbio parecia estar sofrendo de questões mais sérias do que apenas a de transporte. Em particular, a questão da qualidade da água era urgente. Muitas grandes cidades, incluindo as quatro capitais, jogam os dejetos de milhões pessoas, da agricultura e de suas indústrias no Danúbio. Além disso, trinta de seus tributários significantes foram classificados como altamente poluídos. 

A ratificação de dois acordos ambientais internacionais deram ao Tribunal de Contas da Romênia a oportunidade de realizar sua primeira auditoria ambiental em cooperação. A Convenção para a Proteção do Mar Negro contra a Poluição (1992) e a Convenção para a Cooperação na Proteção e Uso Sustentável do Rio Danúbio (1994) foram auditados para garantir que as disposições do acordo estavam sendo cumpridos. Um dos resultados importantes na auditoria de 2002 foi quanto à necessidade de estabelecer um marco legal claro e coerente que fosse justo para os poluidores e os beneficiários. Os auditores também identificaram a necessidade de um equilíbrio entre incentivos e penalidades para garantir o progresso da Convenção. O Tribunal de Contas da Romênia reconhece que estão no meio de um processo de modernização e fortalecimento institucional. O Tribunal baseia-se no WGEA europeu e no WGEA da INTOSAI para continuamente melhorar sua prática de auditoria ambiental. 

Mandato de desempenho: Não

Mandato ambiental específico: Sim

Auditorias Individuais e Cooperativas dos IEAs

As SAIs podem auditar ferramentas de políticas públicas usadas para implementar um IEA. Diferentes logísticas e mandatos podem dificultar a cooperação entre as SAIs na auditoria de um IEA. As auditorias individuais contribuem para os aspectos coletivos dos IEAs. Como mostra o Exemplo 1, os governos podem usar as recomendações de auditoria para melhorar suas ações domésticas e reportar de volta para a Secretaria do IEA com resultados aprimorados. 

Exemplo 1: Auditoria de um acordo ambiental internacional por uma SAI

	Acordo ambiental internacional assinado e ratificado
	País A

Retorno a casa

Governo A

Elaborar plano nacional

Implementar plano

País A notifica atividades à secretaria internacional

Ajustar plano

Resultados


	SAI do Governo A audita aspectos do plano nacional,

- desempenho

- finanças

- conformidade

- abrangência




Na seguinte caxia de texto, as SAIs do Chile e da Áustria realizaram auditorias individuais bem-sucedidas sobre a implementação em seus países da Convenção de Ramsar.

Auditorias da Implementação de Acordos Ambientais Internacionais

	Chile

Convenção de Ramsar
	Áustria

Convenção de Ramsar

	Com base na Convenção de Ramsar, o Controlador Geral do Chile auditou a gestão de uma das nove zonas úmidas. A zona úmida de El Yali é uma das mais importantes na área central e norte do Chile, em razão de sua rica diversidade de aves aquáticas. Um total de 115 espécies já foram registradas, representando 25% de toda a comunidade de aves no Chile. A auditoria de 2005 mostrou que o governo foi bem-sucedido em designar uma área com base na Convenção de Ramsar. 

No entanto, ainda falta bastante trabalho para garantir que a zona possa manter sua integridade. O Controlador Geral do Chile concluiu que o governo precisava criar uma Comissão Nacional para as Zonas Úmidas para coordenar ações, uma estratégia nacional para zonas úmidas, uma política nacional coerente e planejamento para as zonas úmidas, além de recursos financeiros, entre outros.

O auditor observou as pressões sofridas pela zona úmida de El Yali resultantes e drenagem ilegal, aumento do desenvolvimento urbano e industrial, e a eliminação de dejetos contaminantes. A auditoria também concluiu que as penalidades para proteger a área e as regras para conservação eram ineficazes. 

Mandato de desempenho: Sim

Mandato ambiental específico: Não


	Na Áustria, a proteção ambiental requer que as jurisdições provincial e federal trabalhem em conjunto. Em 2003, o Tribunal de Auditoria Austríaco realizou uma auditoria mista de desempenho, legalidade, e finanças dos marcos jurisdicionais federal e provincial para garantir que estavam adequados aos compromissos da Convenção de Ramsar. A auditoria cobria todos os onze locais do Ramsar Austríaco ou 1180 km das terras protegidas. A auditoria mostrou que nem todas as zonas estavam protegidas e a proteção utilizava uma mistura de marcos legais e contratos. No geral, o Tribunal recomendava usar métodos legais em lugar de contratos, já que a proteção ambiental é uma questão de longo prazo. A falta de um conceito amplo de pesquisa afetou diferentes aspectos das zonas de Ramsar. Por exemplo, as fronteiras em algumas áreas não estavam claramente definidas; os tomadores de decisão não estavam tomando decisões apoiados por uma base biológica abrangente, e em razão da utilização de ferramentas mistas nas zonas, não havia uma padronização na proteção. A auditoria teve impactos significativos. Cinco novos locais foram nomeados ao Gabinete de Ramsar e espera-se mais um. Muitas medidas legais e ecológicas foram implementadas para melhorar a condição das zonas úmidas Austríacas.  


Mandato de desempenho: Sim

Mandato ambiental específico: Não




A SAIs verificaram benefícios adicionais de trabalhar em conjunto para auditar os IEAs. Como se mostra no Exemplo 2, benefícios adicionais incluem padrões de referência para comparar resultados de países, um relatório comum que possa ser facilmente distribuído internamente e internacionalmente, recomendações conjuntas que possam facilitar a resolução de questões comuns e a troca de informações sobre métodos.

Exemplo 2: Mais de uma SAI envolvida na auditoria um acordo ambiental internacional agrega benefícios adicionais.

	Voltar para casa
	País A

Governo A

Elabora plano nacional

Ajusta plano


	Implementa plano

Resultados
	SAI do Governo A audita aspectos do plano nacional,

-desempenho

-finanças

-cumprimento

-abrangência

	Acordo ambiental internacional assinado e ratificado 
	País A notifica atividades para a secretaria internacional

Voltar para casa
	
	
	Benefícios adicionais potenciais

- considera outras formas de notificação

-fornece uma visão global para ações conjuntas

- aumenta a conscientização pública – estimula governos a agir

- oferece oportunidades para adotar padrões de referência, compara ( e contrasta os resultados de países

- as SAIs aprendem e melhoram os métodos de auditoria

- os governos aprendem a melhorar os métodos para implementação doméstica

-recomendações conjuntas podem melhorar a resolução de questões comuns



	
	País B

Governo B

Elabora plano nacional
	Implementa plano
	A SAI do Governo B audita aspectos do plano nacional,

-desempenho

-finanças

-cumprimento

-abrangência

	
	Ajusta plano
	Resultados
	

	País B notifica atividades para a secretaria internacional
	
	
	


Os IEAs têm motivado a cooperação entre as SAIs de diferentes formas: 

• Os IEAs têm sido a razão para as SAIs trabalharem em conjunto e são o motivo pelo qual algumas SAIs realizam auditorias ambientais. Os auditores podem melhorar suas competências em auditorias ambientais mediante a realização de auditorias coordenadas, concorrentes ou conjuntas.

• As auditorias cooperativas dos IEAs podem incentivar a cooperação entre os respectivos governos das SAIs, estabelecendo termos de referência comuns para a auditoria de questões ambientais transfronteiriças, bem como estabelecer padrões de referência realísticos para medir o desempenho dos países.

A seguinte caixa de texto ilustra uma auditoria cooperativa de um IEA que envolveu oito SAIs.

A auditoria cooperativa foi apropriada neste caso, pois os objetivos do acordo eram baseados na cooperação e decisões conjuntas.

Oito SAIs: Dinamarca, Estônia, Finlândia, Látvia, Lituânia, Polônia, Rússia e Suécia participaram da auditoria da Convenção de Helsinque. 

A Convenção de Helsinque foi criada em 1974 e assinada pelos países que fazem fronteira com o Mar Báltico para protege-lo contra a poluição. Em anos recentes, o Mar Báltico registrou um aumento significativo no transporte de óleo e outras substâncias perigosas. Esse aumento no transporte é um motivo de preocupação, pois inerentemente aumenta o risco de colisão e dano aos ecossistemas marinhos. Os objetivos da Convenção de Helsinque são seguidos com base em decisões e acordos conjuntos, declarações conjuntas, recomendações e ampla cooperação na área de proteção ambiental. Uma boa proteção ambiental depende de cuidadosa coordenação de medidas preventivas, de contingências e de combate, e requer uma ação rápida e efetiva pelas autoridades nacionais responsáveis, bem como de cooperação internacional. 

Dado o aumento no trânsito no Mar Báltico e a natureza colaborativa da Convenção de Helsinque, foi adequado contar com a participação de oito SAIs (Dinamarca, Estônia, Finlândia, Látvia, Lituânia, Polônia, Rússia e Suécia) na auditoria paralela com termos de referência, escopo, objetivos de auditoria, critérios e métodos comuns e acordados.

A auditoria foi realizada em 2004 e teve por objeto o nível de implementação da Convenção em cada país. A auditoria mostrou que todos os países adotaram as medidas necessárias para implementar a Convenção. No entanto, os auditores perceberam a necessidade urgente de uma avaliação de risco aprofundada, devido ao enorme aumento no transporte de óleo e a necessidade de mais cooperação e troca de informações sobre pesquisa e boas práticas. A auditoria possibilitou adequar o espírito de cooperação internacional que gerou a convenção às condições dinâmicas do Mar Báltico.

O relatório da auditoria conjunta dos oito países foi compartilhado com o HELCOM (o órgão diretivo da Convenção de Helsinque,<www.helcom.fi>). O HELCOM ratificou os resultados e recomendações das SAIs, em que os governos das partes signatárias devem agir em seus próprios programas e legislações nacionais. 

Mandato de desempenho: Sim para todos os 8 países

Mandato ambiental específico: Sim para Lituânia, Rússia. Não para Dinamarca, Estônia, Finlândia, Látvia, Polônia e Suécia.

Na seção 3.3 descrevemos a importância e o vínculo singular entre a comunidade ambiental internacional e a auditoria do setor público. Os resultados benéficos das auditorias das SAIs nos IEAs incluem a aceitação internacional e regional dos resultados e métodos de auditoria, e aperfeiçoamentos que são realizados mais rapidamente em resposta às conclusões obtidas. 

Agradecemos as auditorias internacionais coordenadas e os estudos conjuntos. Foi muito útil aprender com nossos colegas, compartilhar as melhores práticas e compartilhar nossas preocupações mútuas. Esperamos continuar e manter a colaboração e solidariedade internacionais.

Turquia, Compêndio dos Documentos do Workshop da Décima Reunião do WGEA da INTOSAI, p. 7 

3.4 Cooperando e Construindo Relacionamentos

As Entidades Fiscalizadoras Superiores estabelecem relacionamentos para aumentar o impacto de suas auditorias. Dentro de sua estrutura básica e relações estabelecidas, as SAIs podem desenvolver relacionamentos com sua assembléia eleita, governos, colegas e interessados externos.

Relacionamentos Estabelecidos pelas SAIs

Essa discussão trata dos três relacionamentos estabelecidos pelas SAIs: com o cliente, com os departamentos do governo sujeitos a auditorias e com o público. Os clientes variam entre as 186 SAIs. O cliente pode ser o governo executivo, as assembleias eleitas ou os órgãos do governo central. Conforme descrito na seção 1.2, geralmente o relacionamento de uma SAI com seu cliente está bem estabelecido nas leis e na história do país.

Os três tipos e SAI, descritos no Capítulo 1, mostraram uma forma pela qual as SAIs desenvolvem os relacionamentos com o cliente, em especial como as SAIs informam os resultados de suas auditorias.

As SAIs que seguem o modelo de Westminster dos Gabinetes do Auditor  Geral tendem a estabelecer relacionamentos com toda a assembleia eleita, incluindo os representantes do governo e da oposição. Para essas SAIs, o sucesso depende de uma assembleia eleita informada e ativa, para acompanhar os relatórios e opiniões produzidos pelo Auditor Geral. Essas SAIs podem informar os membros das assembleias eleitas e sugerir perguntas apropriadas para as comissões da assembleia levantarem junto ao governo. Essas SAIs também podem informar as comissões da assembleia sobre quaisquer falhas na implementação de mudanças. Destarte, a boa disseminação de relatórios de auditoria, resultados de auditoria, e os principais achados de auditoria são cruciais para o bom funcionamento deste sistema governante. O público em geral também tem interesse nos relatórios das SAIs e pode utilizar as informações para influenciar os membros eleitos em suas ações.

O modelo Colegiado ou de Conselho frequentemente faz parte do sistema de responsabilidade da assembleia eleita. Semelhante ao modelo de Westminster, a participação interessada, informada e ativa da assembleia eleita do país faz-se necessária. As SAIs nesse modelo podem usar abordagens semelhantes às descritas no modelo de Westminster. 

No modelo Judiciário dos Tribunais de Auditoria ou de Contas, há menor pressão ou ímpeto para estabelecer relacionamentos com as assembleias eleitas, já que o governo é diretamente responsável. Há menos debate sobre questões pelas assembleias eleitas. As auditorias nem sempre são discutidas abertamente. No entanto, casos que identificam erros e são corrigidos pela SAI podem ser publicados. Essas são as oportunidades para as SAIs mostrarem o valor de seu trabalho. 

Além do relacionamento das SAIs com seus clientes, as SAIs certamente têm um relacionamento com os departamentos e as agências governamentais auditadas. Umas das maneiras de garantir o impacto das auditorias é estabelecer relações com os departamentos do governo; antes, durante e depois da auditoria. Às vezes os auditores percebem resultados “invisíveis” durante a elaboração do relatório, quando os departamentos governamentais auditados reagem aos resultados preliminares e adotam medidas para atender às questões dos auditores antes mesmo de serem publicados. Em termos da reação imediata às auditorias, as SAIs observam a resposta do governo ao relatório da auditoria ou os debates e discussões nas assembleias eleitas. Por outro lado, alguns resultados são difíceis de identificar, pois tendem a ser catalisados em planos e atividades futuros. As auditorias geralmente fornecem informações para os tomadores de decisão onde faltava informação. Esses tipos de resultado produzem impactos que são menos evidentes de forma imediata.

Há outras diferenças nos mandatos das SAIs e limitações históricas que afetam os relacionamentos das SAIs com seus clientes. As SAIs podem ter a atribuição de incluir recomendações e até soluções de políticas em um relatório de auditoria, enquanto outras SAIs, como o Gabinete do Auditor Geral da Noruega, estão limitadas a incluir observações no relatório da auditoria. Mais detalhes a seguir nas duas caixas de texto abaixo.

Noruega

O método de uma SAI de botar em ação os resultados de uma auditoria

O Gabinete do Auditor Geral (OAG) da Noruega fornece avaliações, observações, e declarações em suas auditorias. O OAG da Noruega não faz recomendações. Uma vez que o relatório é enviado para o parlamento da Noruega, o OAG tem um papel muito limitado.  O Parlamento então envia a auditoria para a Comissão Permanente de Exame e Assuntos Constitucionais para consideração.

A Comissão faz recomendações que, junto com o relatório da auditoria, são debatidos no Parlamento.

A resolução e as recomendações do Parlamento raramente contêm instruções diretas, mas sim uma mensagem sobre as áreas importantes que precisam ser aperfeiçoadas.

Além disso, nem todas as SAIs podem disseminar suas auditorias publicamente. Como resultado dessas restrições, as SAIs desenvolvem outras formas de garantir que as auditorias tenham um impacto, inclusive melhorando as relações com os departamentos fiscalizados do governo. Dentro do escopo dos seus mandatos, algumas SAIs publicam estudos e documentos de pesquisa, e desenvolvem estratégias de disseminação de seus relatórios. Algumas SAIs acompanham se o governo levou em conta as observações e recomendações de seus relatórios de auditoria. 


Noruega

Acompanhamento da resposta do governo a uma auditoria

Para garantir que as determinações feitas pelo Parlamento Norueguês tenham sido implementadas, todas as auditorias de desempenho que são notificadas ao Parlamento Norueguês são acompanhadas. Normalmente, o acompanhamento ocorre três anos após o tema da auditoria ter sido debatido no Parlamento. Após a conclusão e discussão de uma auditoria no Parlamento, formula-se o mais rápido possível um plano de acompanhamento. O objetivo do plano de acompanhamento é transferir o conhecimento chave da auditoria concluída para as atividades subsequentes de acompanhamento. Forma-se assim uma base sólida para monitorar as intenções do Parlamento e as declarações e avaliações do OAG da Noruega.  

O acompanhamento efetivo é integrado no plano de desempenho anual do OAG da Noruega. A agência do governo é convidada a relacionar as medidas implementadas em resposta ao relatório da auditoria. Os auditores devem levar em consideração quaisquer mudanças que tenham ocorrido no setor no período de três anos. Os auditores avaliam as declarações do governo e decidem se as ações do governo são satisfatórias. Se forem consideradas satisfatórias, o caso é encerrado. Se não, toma-se uma decisão sobre continuar ou não o acompanhamento, e solicita-se que a agência do governo produza um novo relatório, realizando novas investigações.

Construindo relações entre as SAIs

As SAIs se beneficiam com o trabalho em conjunto. O Capítulo 2 mostrou que as SAIs estão cada vez mais utilizando redes internacionais para compartilhar informações entre si sobre as auditorias ambientais. As reuniões do WGEA, o site na internet e o informativo on-line, chamado Greenlines, são boas formas de compartilhar as experiências de auditorias, os detalhes “por trás da cena” das auditorias (por exemplo os desafios, os êxitos e as lições aprendidas), e desenvolver o conhecimento pertinente sobre tópicos ambientais. Os padrões de referência em resultados de auditorias e as práticas de auditoria têm melhorado com a troca de conhecimentos . Há suficiente experiência em auditoria documentada dentro das SAIs para criar um volume considerável de conhecimento. 

Ainda somos iniciantes na área de auditoria ambiental. O WGEA nos ajudou bastante no processo inicial. Compartilhar experiências é um passo muito importante e uma forma de fazê-lo é por meio de treinamento no local de trabalho com SAIs mais experientes. Nós aprendemos que nossas auditorias são benéficas para o bem estar das gerações futuras. 

Sr. Sarath Chandrasiri Mayadunne, ex-Auditor Geral do Sri Lanka 

Há maior cooperação na realização de auditorias sobre os mesmos tópicos (algumas auditorias até usam as mesmas orientações). Os resultados da última pesquisa do WGEA mostram que o interesse em auditorias cooperativas subiu desde a última pesquisa, de 77% em 2003 para 82% em 2006. Os auditores ambientais mais antigos se juntam aos iniciantes para ajudá-los a ganhar experiência prática. Por exemplo, o Gabinete do Auditor Geral da África do Sul realizou uma auditoria em cinco países sobre resíduos, a fim de desenvolver capacidade em auditoria ambiental junto às SAIs do Gana, Quênia, Maurício e Etiópia. Para desenvolver a capacidade dos auditores, o Gabinete Nacional de Auditoria da Bulgária formou uma parceria com o Gabinete Nacional de Auditoria do Reino Unido com vistas a fiscalizar o resíduo sólido municipal. 

Construindo relações externas 
Para aumentar o impacto de suas auditorias, as SAIs constroem relações externas para superar os desafios de comunicação, para obter melhor conhecimento ao realizar uma auditoria e para obter melhores orientações por parte de organizações interessadas. Esses três motivos estão explicados abaixo.

Primeiro, as SAIs constroem relacionamentos externos para superar os desafios de comunicação. Para os auditores, alguns dos desafios incluem: comunicar a natureza de longo prazo dos problemas ambientais; competir com o interesse de curto prazo dos políticos, do público e da mídia; e explicar as complexidades entre as relações de causa e efeito ambientais. 

Várias SAIs notaram que o aumento no número de auditorias ambientais e o maior interesse público facilitam o acesso da sociedade aos resultados e recomendações de suas auditorias. Isso permite que os cidadãos pressionem seus governos. Na seguinte caixa de texto, o Tribunal de Contas do Brasil pode disseminar os resultados de sua auditoria para a mídia e demonstrar o valor da auditoria ambiental. 

Brasil

O impacto da cobertura da mídia nas auditoria sobre água

Realizou-se uma auditoria sobre a falta de água nas cidades brasileiras. Entre as cidades fiscalizadas estava São Paulo, com uma população de mais de 16 milhões. As inspeções como parte do processo de avaliação da auditoria eram cruciais para o impacto da auditoria na mídia. Vários jornais anunciaram as principais conclusões e repercussões da auditoria. A auditoria pretendia mostrar à sociedade que os problemas ambientais já existiam. Também demonstrou que o Tribunal de Contas da União - TCU tinha capacidade de lidar não apenas com questões legais e administrativas, mas também com questões ambientais. Foi um marco para o Tribunal, pois demonstrou que as questões ambientais têm um grande apelo social. O principal resultado para o TCU foi um maior reconhecimento da área de auditoria ambiental recentemente instituída. 

Mandato de desempenho: Sim

Mandato ambiental específico: Não 


No Brasil, quando as questões ambientais começaram a aparecer com mais frequência na mídia, a sociedade passou a demandar maior proteção pública a seus bens ambientais, tornando as auditorias ambientais da SAI mais importantes. As auditorias não são apenas uma ferramenta corretiva para o governo, mas também uma fonte de informação pública sobre as questões ambientais. No caso das auditorias sobre água no Brasil, a atenção da mídia aos relatórios de auditoria demonstra que o público está verdadeiramente preocupado com as questões pertinentes e que podem estar relacionadas ao tema. 

Em segundo lugar, as relações com partes interessadas e especialistas pode contribuir diretamente para um melhor conhecimento na realização de uma auditoria. A auditoria ambiental pode envolver um grande número de interessados e especialistas, que entendem diferentes aspectos da questão auditada. As relações externas podem ser construídas com organizações não governamentais, associações industriais, especialistas, organizações de pesquisa, comissões eleitas do governo e até mesmo cidadãos individuais. Estes podem trazer percepções sobre as informações de antecedentes da auditoria, os beneficiários de um programa, os efeitos colaterais inesperados ou os efeitos decorrentes de uma questão ambiental. 

Outro objetivo de construir relações externas é para obter orientações mais amplas na área ambiental de organizações interessadas. Algumas atividades de comunicação são realizadas para uma auditoria específica, enquanto outras se beneficiam da SAI de maneira mais geral. Construir relacionamentos com universidades, instituições não governamentais, com o governo e com as assembleias é uma boa estratégia de longo prazo para as SAIs. Algumas SAIs oferecem oficinas de trabalho educacionais para autoridades eleitas sobre questões ambientais. Outras instituições podem estar mais vinculadas com diferentes aspectos de governança e ao ambiente das SAIs e são igualmente importantes. O objetivo é desenvolver situações em que todos ganham, em que outras organizações podem também gerar certo grau de atenção. Nas universidades, os relatórios das SAIs têm tido impacto há vários anos, que vão além do reconhecimento imediato dado pelos políticos e pela mídia.

Finalmente, as SAIs não podem agir para remediar os resultados de suas auditorias. No entanto, com o objetivo de promover responsabilidade e boa governança, as SAIs podem trabalhar com seus assemelhados, com assembleias eleitas, governos, e com o público, utilizando os meios apropriados. 

Capítulo 4: Direcionamentos Futuros 

4.1 Condições ambientais atuais e as pressões do desenvolvimento 

As mudanças na natureza nos mostram que o desenvolvimento humano está seguindo um curso insustentável. A mudança provocada pelo homem em nosso planeta está alterando nosso clima, destruindo os estoques de peixes, barreiras de corais, o suprimento de água fresca e ecossistemas baseados na terra. A estrutura dos ecossistemas do mundo mudou mais rapidamente na segunda metade do século vinte do que em qualquer outro momento no registro da história humana. Quase todos os ecossistemas da terra já foram transformados de maneira significativa por meio da ação humana. Os estudos mostram que vários desastres relacionados com o clima triplicaram nos últimos 30 anos. 

O crescimento populacional, a redução da pobreza e o progresso no desenvolvimento estão aumentando a pressão sobre os recursos que mantêm os seres humanos vivos. Conforme definiu a Avaliação Ecossistêmica do Milênio das Nações Unidas - 2005: 

Quase dois terços dos serviços fornecidos pela natureza à raça humana estão em decadência em todo o mundo. De fato, os benefícios obtidos das nossas modificações do planeta foram conseguidos com o consumo de ativos de capital natural. 

Duas condições diferem de qualquer outro momento na história; os impactos humanos ao meio ambiente agora são ubíquos e de maior intensidade. Na maioria dos casos, os cidadãos do planeta não podem mais alegar ignorância acerca de seus efeitos. 

As intervenções humanas no planeta são enormes e os impactos nunca se dispersam na mesma medida. A redução da pobreza requer alimentos e energia, que são obtidos das terras e oceanos do planeta.

Água: a quantidade de água armazenada em diques quadriplicou desde 1960 e há de três a seis vezes mais água guardada em reservatórios do que em rios naturais. A retirada da água dos rios e lagos dobrou desde 1960, sendo a maioria (70% em todo o mundo) utilizada para agricultura. O estoque de água fresca já não é suficiente para atender às necessidades humanas e do ecossistema em grandes áreas do mundo; e a diferença entre o estoque e a demanda continuará a aumentar se mantidos os atuais padrões de utilização da água. Mais de 800 milhões de pessoas hoje vivem em áreas tão secas que não existe mais uma recarga suficiente de água subterrânea ou contribuição natural de reabastecimento dos rios.  

Terra: Mais área foi convertida em terra para agricultura nos últimos 30 anos após 1950 do que nos 150 anos entre 1700 e 1850, e um quarto da superfície terrestre do planeta está hoje ocupado por sistemas cultivados. As florestas efetivamente desapareceram em 35 países, e mais de 90% da antiga cobertura florestal se perdeu em outros 29 países. Quase 350 milhões de pessoas, a maioria das quais vive na pobreza, dependem substancialmente das florestas locais para sua subsistência e sobrevivência. O superfornecimento de nutrientes é uma causa cada vez maior da mudança indesejável no ecossistema, em particular nos rios, lagos e sistemas costeiros. 

Mar: Nos oceanos, a previsão é que todas as espécies de vida marinha selvagem acabarão dentro de 50 anos, a menos que haja mudanças fundamentais na gestão dos oceanos e a menos que todas as espécies passem a ser tratadas como ecossistemas interdependentes. A acidificação do oceano, causada pela mudança do clima, pode amolecer as cascas duras dos organismos marinhos, incluindo a estrutura das barreiras de corais. Ao mesmo tempo, o encolhimento e derretimento precoce do gelo marinho do Oceano Ártico está acabando com o habitat crucial para os grandes mamíferos do Ártico, tais como o urso polar. Das tendências esperadas para a primeira metade deste século, a mudança do clima e o aumento na carga de nutrientes são os dois elementos mais críticos. O aumento previsto no nível e na temperatura da superfície do mar deve gerar uma mudança na intensidade e frequência das tempestades tropicais.  

A mudança no clima e a energia são um desafio para os países em desenvolvimento e desenvolvidos. As responsabilidade variam dependendo do nível de renda de um país e sua vulnerabilidade aos impactos adversos da mudança climática. Por exemplo, os países industrializados e países com economias em transição (listadas no Anexo 1 da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, que também assinaram o Protocolo de Kyoto) são obrigados a atingir metas obrigatórias de redução das emissões de gases poluentes. Ao mesmo tempo, os países menos desenvolvidos dependem de apoio cooperativo para capacitação, educação e assistência, e transferência de tecnologia de outros países. Há disponibilidade de assistência financeira de países industrializados e de fundos conjuntos, como o Fundo Global para o Meio Ambiente, para ajudar os países em desenvolvimento a mitigar – reduzir ou evitar as emissões de gases do efeito estufa – e adaptar-se – aumentar sua resistência aos impactos adversos da mudança climática. As questões de mudança do clima e de energia continuarão a ser uma grande responsabilidade dos governos de todos os países, pois eles terão que administrar os impactos adversos na saúde humana, segurança alimentar, atividade econômica, recursos naturais e infraestrutura física.

Ao mesmo tempo, ainda existem muitas pessoas em várias partes do mundo que não conseguem atender as suas necessidades mais básicas, em grande parte por causa da constante degradação dos ecossistemas dos quais elas dependem. As atividades em um serviço de ecossistema geralmente causam a degradação de outros serviços. Entre plantas e vertebrados, a grande maioria das espécies está diminuindo em termos de distribuição, abundância, ou ambos, enquanto apenas um pequeno número está crescendo. Enquanto isso, madeira e carvão continuam sendo a fonte primária de energia para aquecer e cozinhar de 2,6 bilhões de pessoas. 

Para reduzir a pobreza coletivamente, a comunidade internacional definiu as Metas de Desenvolvimento do Milênio (MDMs). As MDMs estão impulsionando pesquisas, formação de políticas e processos dedivulgação. As MDMs exigem um compromisso com estruturas de boa governança e prestação de contas. As regiões que não conseguirem atingir as MDMs serão as mesmas regiões que enfrentarão sérios problemas de degradação ecológica. Com metas e indicadores acordados no âmbito internacional, as MDMs priorizam resultados mensuráveis. Além disso, há um interesse global em “seguir os recursos” e garantir que os fundos para o desenvolvimento de fato cheguem aos que mais precisam.

No futuro, continuará existindo uma interação entre o progresso humano e a administração de nossos cada vez mais escassos recursos naturais. Já se passaram 20 anos desde o Relatório de Bruntland sobre Nosso Futuro Comum, e 15 anos desde a Cúpula da Terra no Rio de Janeiro. O que melhorou ou piorou desde esses dois eventos tão importantes? E o que podemos esperar no futuro? A linha de tempo a seguir mostra algumas previsões sombrias para a próxima geração no planeta. 

Expectativas para o futuro

	
 
 Marcos internacionais
	
	Começa o período de implementação do Protocolo de Kyoto
	Prazo para cumprir com a redução de 5% na emissão de gases poluentes em comparação aos níveis de 1990
	Prazo para cumprir com as Metas de Desenvolvimento do Milênio
	
	
	

	Ano
	2006
	2008
	2012
	2015
	2040
	2048
	2050

	Previsões
	A população mundial é de 6,5 bilhões
	
	
	
	Desaparece  a capa de gelo ártico
	Acabam todos os estoques de vida marinha selvagem
	A população mundial chegará a 9,4 bilhões


Todas as áreas em cinza são baseadas em dados de pesquisa de 2006.

Com essas tendências como pano de fundo, as seguintes discussões apresentam tendências na governança ambiental global e na auditoria ambiental para Entidades de Fiscalização Superiores (SAIs). Todas as tendências são baseadas no conhecimento e contexto atuais. 

4.2 Tendências para as SAIs observarem na governança ambiental global

Dado o crescimento da governança ambiental tanto internamente como na esfera internacional (ver Capítulo 2), e o desenvolvimento de técnicas e abordagens de auditoria adequadas pelas SAIs (ver Capítulo 3), as seguintes questões foram selecionadas por terem possíveis implicações no futuro trabalho das SAIs. Em grande medida, essas questões exigem que as SAIs trabalhem mais próximas entre si, bem como também fortaleçam suas relações externas.

Tem havido e continuará havendo uma expansão e experimentação das ferramentas de políticas públicas utilizadas na gestão do meio ambiente. Um número maior de governos está testando diferentes tipos de mecanismos de políticas a partir da caixa de ferramentas do governo. A gestão do meio ambiente por parte do governo tem tradicionalmente sido administrada pelos gastos e pela conformidade com o cumprimento de leis e regulamentações. Alguns governos estão experimentando abordagens menos tradicionais para influenciar o comportamento público, inclusive por meio de impostos ambientais e esquemas de comercialização das emissões. Os auditores terão de acompanhar tal ritmo com as ferramentas de auditoria adequadas. 

É preciso melhorar a integração e a coordenação entre as instituições de governança. Esse é um resultado comum nas auditorias ambientais e na comunidade global de governança do meio ambiente. As instituições existentes não estão bem estruturadas para lidar com fundos conjuntos de recursos ou com ecossistemas compartilhados. Uma área a ser melhorada é a coordenação de acordos ambientais internacionais (IEAs), incluindo as exigências em termos de notificação entre mais de um IEA. A perspectiva mais ampla é útil para essas ferramentas de políticas supranacionais. Outros aspectos de governança ambiental global que precisam ser melhorados incluem maior integração com instituições econômicas e sociais, particularmente dentro dos marcos mais abrangentes de planejamento do desenvolvimento. Esse resultado comum sugere que haverá mais iniciativas para os governos passarem a atuar de forma mais integrada e coordenada. As SAIs irão observar essa tendência e trabalhar para desenvolver o melhor método para garantir a responsabilidade nessa atuação.

Mais trabalho foi realizado para incorporar o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável nas práticas de contabilidade. O trabalho concluído inclui a contabilidade de passivos ambientais, avaliação de riscos, prática contábil de sustentabilidade, e a notificação sobre a linha de base tripla. Grande parte desse trabalho foi iniciado pelo setor privado. No entanto, os órgãos do governo em alguns países também usam algum aspecto de contabilidade ambiental e de sustentabilidade. Frequentemente, os departamentos com riscos ambientais mais altos estão medindo e contabilizando primeiro os passivos ambientais.

Existe também uma tendência de maior notificação e mensuração da sustentabilidade. Na falta de boas informações sobre os avanços em desenvolvimento sustentável, vários indicadores foram desenvolvidos pelos setores público e privado (ver seções 2.1 e 3.2). À medida que a sustentabilidade passa do setor privado para o setor público, os governos sofrerão maior pressão para informar sobre seus avanços. Os governos terão que empreender esforços próprios na elaboração de relatórios para notificação, enquanto as SAIs também terão o trabalho de verificar os relatórios. 

Na medida em que há mais conhecimento sobre o meio ambiente e a relação entre ele e os indivíduos, ainda há falhas na coleta e na utilização de boas informações. Continua havendo uma falta de conhecimento e de informação geral a respeito dos vários aspectos dos ecossistemas e uma dificuldade de utilizar as informações existentes de maneira adequada para dar suporte às decisões da administração. Os membros da comunidade ambiental global salientaram as seguintes lacunas na informação:

• Informação muito deficiente sobre a degradação da terra. 

• Falta de dados confiáveis que possam ser rastreados ao longo do tempo nas florestas globais. 

• Não existe um mapa global preciso sobre as zonas úmidas. 

• Em termos regionais e entre diferentes escalas, existem lacunas nas informações sobre a natureza das interações entre os elementos que impulsionam as mudanças no meio ambiente. 

• Falta de relações quantificáveis e previsíveis entre as mudanças na biodiversidade e as mudanças nos serviços de ecossistemas para locais e momentos específicos. 

A falta de dados suficientes sobre o estado do meio ambiente é citada como uma das principais barreiras que impede as SAIs de realizar auditorias ambientais. Os dados sobre o estado  do meio ambiente são importantes para as auditorias em problemas domésticos e para auditorias nos IEAs. 

As atuais observações de especialistas ambientais internacionais e das SAIs mostraram lacunas na implementação que são em parte resultado da falta de conhecimento e, em parte, da baixa prioridade conferida ao meio ambiente. Muitas vezes, as deficiências institucionais impedem a disponibilização de informações científicas existentes para os tomadores de decisão, o que, por sua vez, contribui para a dificuldade de incorporar outras formas de conhecimento e de informações.

A combinação de informações dos tipos listados abaixo, com o eficaz monitoramento, avaliação e notificação é um elemento-chave para poder entender bem os recursos naturais e os ecossistemas que os sustentam, e as instituições por meio das quais os recursos naturais são administrados. 
As SAIs estão procurando tendências na área de maior colaboração internacional que possam criar mais riscos de responsabilidade. Vários desenvolvimentos na governança ambiental tiveram um papel nesse sentido. Desde a Cúpula Mundial e Desenvolvimento Sustentável em 2002, tem havido uma busca maior por parcerias para implementar o desenvolvimento sustentável. Isso significa que mais partes são responsáveis por realizar um programa ou um projeto. Considerando-se pela perspectiva contrária, isso também significa que cada parte não assume a responsabilidade integral pela realização ou pelos resultados. Além disso, as parcerias em desenvolvimento sustentável podem advir de empresas que não estão sujeitas ao mesmo grau de prestação de contas que os departamentos ou agências do governo. As empresas podem ter que prestar contas aos seus acionistas, mas não necessariamente aos beneficiários e um determinado projeto. Assim, existem pelo menos dois riscos. Primeiro, a responsabilidade pela prestação de contas fica dispersa entre mais partes e cada parte não assume a responsabilidade integral. Segundo, não se pode estabelecer um sistema robusto de prestação de contas pelos parceiros na entrega dos resultados por meio dos canais existentes. Para as SAIS, ter que acompanhar os fundos fora de organizações auditáveis do governo pode criar dificuldades em relação aos seus mandatos.

Também existem tendências na assistência que irá afetar a prestação de contas do financiamento ambiental em países em desenvolvimento. A Declaração de Paris de 2005 pressionou as doações a harmonizar a assistência, diminuir a documentação exigida dos países em desenvolvimento, e oferecer ajuda que atenda às prioridades dos países em desenvolvimento, e não às dos doadores. São enfatizados também os resultados no nível dos países e a cooperação no âmbito internacional. Também há um impulso para fortalecer as próprias instituições e os sistemas dos países em desenvolvimento, e para que esse fortalecimento seja apoiado pelos doadores. Espera-se enxugar as ações – simplificação dos procedimentos, colaboração, prestação de contas e transparência entre governos e doadores. Em uma era de redução da pobreza com restrição de recursos naturais, os potenciais riscos ambientais da assistência e desenvolvimento precisam ser avaliados com precisão, transparência, e de maneira tempestiva. Pode ser mais difícil para países doadores e suas SAIs conseguirem rastrear como seu dinheiro contribuiu diretamente para resultados específicos, já que a tendência é agregar mais fundos em conjunto. É preciso aumentar a prestação de contas nas instituições dos países em desenvolvimento, inclusive na SAI.

4.3 Implicações para a prática de auditoria ambiental das SAIs 

As tendências na auditoria ambiental também existem em função da própria forma de desenvolvimento de cada SAI. Algumas das tendências abaixo podem divergir em relação ao estado de desenvolvimento de um país, seu mandato e os interesses políticos regionais e domésticos, entre outros fatores.

A auditoria ambiental estará sempre presente no trabalho das SAIs. As SAIs continuarão a avançar mais nas políticas de auditoria em desenvolvimento sustentável, na notificação de sustentabilidade, e outras questões complexas, bem como nas auditorias de alto nível de temas transversais e recursos externos. 

Para algumas SAIs, a combinação de desastres naturais e os provocados pelo homem, a prevenção de desastres, as ameaças ambientais e as questões de segurança estão se tornando a mais alta prioridade. É certo também que novos tópicos continuarão a surgir. Não há tanta certeza, porém, sobre como esses tópicos serão auditados. Algumas das seguintes tendências são mais certas do que outras: 

• As SAIs continuarão a realizar auditorias tradicionais, como as auditorias de regularidade e conformidade dos departamentos e programas ambientais. 

• As SAIs também continuarão a realizar auditorias menores e mais focadas, como auditorias do impacto ambiental de projetos físicos. 

• As auditorias ambientais das SAIs continuarão a incluir auditorias de desempenho e resultados, bem com sobre o processo de gestão. 

• As SAIs continuarão a apoiar-se mutuamente. Os novatos em auditoria ambiental podem recebem suporte por meio de SAIs mais experientes, do Grupo de Trabalho em Auditoria Ambiental da INTOSAI (WGEA) e dos WGEAs regionais. Também pode haver um aumento no treinamento em auditoria ambiental para as SAIs. 

• As SAIs podem esperar um aumento nas auditorias de desempenho e auditorias cooperativas entre si. 

• As SAIs podem também começar a trabalhar mais com partes interessadas que estejam fora do governo. 

De todas as discussões prévias, está claro que as SAIs continuarão a ter uma gama de assuntos ambientais para fiscalizar, tanto individualmente como em cooperação. A mudança do clima e a energia, a redução da pobreza após a definição das MDMs se destacam entre as várias questões que exigem esforços significativos de colaboração para compartilhar métodos e resultados de auditorias. Essas questões são os desafios de desenvolvimento sustentável deste tempo, e exigem que os tomadores de decisão possam trabalhar de forma comparativa com mais organizações e tópicos ambientais não tradicionais do que com a maioria das outras questões ambientais. 

As MDMs trabalham com resultados mensuráveis, enquanto a mudança na prestação de assistência social têm aumentado a importância de seguir os recursos. Ambas mudanças são atividades familiares às SAIs. Elas podem oferecer uma perspectiva neutra, não politizada sobre o desenvolvimento, garantindo que o financiamento utilizado para reduzir a pobreza seja gasto corretamente e que os projetos sejam verificados em relação aos seus resultados esperados. 

As SAIs não preveem questões e impactos de mudança do clima globais. No entanto, as SAIs podem contribuir com resultados concretos de auditorias de programas nacionais bem sucedidos que incluem resultados mensuráveis. Os países signatários terão uma compreensão mais precisa de suas atividades domésticas e do financiamento externo de projetos sobre mudança climática através dos resultados das auditorias das SAIs. Os debates poderiam ser mais precisos se as ferramentas de políticas auditadas fossem incluídas nas discussões sobre as melhores soluções. Os governos estão planejando construir sistemas complexos para administrar, medir, monitorar e reduzir os gases de efeito estufa. O envolvimento das SAIs poderia ser na forma de auditorias de supervisão da comercialização planejada de emissões dos gases de efeito estufa, incluindo aspectos do Protocolo de Kyoto. 

Mudanças em andamento dentro das SAIs 

As seguintes tendências mostram a forma de trabalhar das SAIs


O futuro para as SAIs parece estar mais ecológico. Um número maior de SAIs está integrando o meio ambiente e o desenvolvimento sustentável em suas práticas de auditoria. Por meio de treinamentos, da utilização de especialistas internos, da revisão ou criação de manuais de auditoria, e da definição de escopos adequados de auditoria, as considerações de planejamento estratégico, meio ambiente e desenvolvimento sustentável estão sendo incorporadas em mais áreas de auditoria. Algumas SAIs estão criando equipes de auditores ambientais, enquanto outras estão levando em consideração o meio ambiente em todos ou alguns de seus planejamentos de auditoria. Outras SAIs estão fazendo ambas as coisas.  

As operações das SAIs também estão se tornando mais ecológicas. Mais SAIs começaram a diminuir seu impacto no meio ambiente com a redução de desperdício nos escritórios, redução no consumo de energia, realização de eventos internos mais ecológicos, a implementação de práticas sustentáveis de publicação, a seleção de métodos mais ecológicos de viagem, e mesmo pela reciclagem de materiais de escritório. Algumas SAIs conseguem medir as reduções em suas pegadas ecológicas e também a economia nos custos. Isso é um ativo em crescimento, à medida que mais SAIs são forçadas a auditar as responsabilidades ambientais nas compras de escritório dos departamentos do governo. O WGEA, uma organização internacional voluntária, terá o desafio de trabalhar para tornar suas próprias atividades mais ecológicas. 

Alguns auditores gostariam de ter ferramentas de auditoria para demonstrar o custo-benefício para o meio ambiente. Uma análise de custo-benefício poderia ser aplicada para demonstrar os potenciais benefícios ambientais de uma ação em particular ou definir um valor para a degradação ambiental como resultado de ações ou da falta de ação. Ao mesmo tempo, alguns auditores estão procurando aprender e entender sobre contabilidade de recursos naturais e meio ambiente. 

Talvez alguns dos tópicos apresentados sejam oportunidades para estabelecer relações com instituições com as quais haja interesses em comum. As SAIs e as instituições internacionais têm observado uma crescente lacuna entre o compromisso e a ação em temas ambientais. É preciso maior atuação para garantir um controle amplo dos mecanismos do governo sobre questões ambientais. Os auditores mostram que ainda é preciso maior conscientização sobre a auditoria ambiental nas SAIs e também externamente. 

Já se deu início à colaboração com instituições internacionais. A Divisão da ONU para a Administração Pública e Gestão do Desenvolvimento está explorando como as técnicas de auditoria baseadas em resultados podem ser aplicadas em áreas como as Metas de Desenvolvimento do Milênio (MDMs). Essa Divisão vislumbra oportunidades para as SAIs garantirem um mecanismo para a mais alta prestação de contas advinda do compromisso de um país com um acordo internacional, como as MDMs. A Divisão já realizou algumas ações em conjunto com as SAIs do Marrocos, da Argentina, da África do Sul e do Brasil. O objetivo dessas ações conjuntas é tornar a função de auditoria mais central para o alcance das MDMs e dos processos envolvidos.

O papel das SAIs na promoção da boa governança e da prestação de contas em questões ambientais e desenvolvimento sustentável continuará a crescer. Idealmente, esse crescimento futuro será melhor integrado com atividades e papéis de outras instituições globais de governança ambiental. Através do compartilhamento de auditorias com informações precisas para tomadores de decisão e para o público, poderá haver um interesse de longo prazo nessa cooperação. 

4.4 Fortalecimento de relações externas 

Não existe nenhum plano mapeado sobre como as SAIs ou o WGEA devem se comunicar ou colaborar com instituições externas. A comunidade de governança ambiental global e as SAIs têm papéis e mandatos inerentemente diferentes. As seguintes sugestões são menos explícitas e oferecem algumas abordagens para o benefício de ambas. 

Dever-se-ia buscar aprimorar a troca de informações entre as Divisões específicas das Nações Unidas e o WGEA. A ONU é o fórum oficial para as obrigações de governança ambiental internacional das nações soberanas. Assim, a ONU e suas agências especializadas, incluindo a Organização para Agricultura e Alimentação (FAO) e a Organização Mundial de Saúde (OMS) podem ser um caminho natural para fortalecer as relações externas. Organizações como o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) são fontes importantes de informação com uma ampla rede que vai além do alcance das SAIs. O PNUMA tem divisões que podem ser um contato de comunicação regular para as SAIs, inclusive a Divisão de Aviso e Avaliação Precoce (<http://www.unep.org/DEWA>) e a Divisão de Convenções Ambientais (<http://www.unep.org/dec>). Com pouco apoio voluntário e em espécie, a comunicação externa do WGEA precisaria ter claros benefícios estratégicos.  

Os desafios na aplicação e cumprimento de acordos ambientais internacionais (IEAs) são um elemento comum identificado pelo PNUMA. As SAIs podem fiscalizar os IEAs para demonstrar áreas de aplicação e cumprimento que exigem maior rigor. Para os países que ratificaram IEAs específicos, se as SAIs pudessem compartilhar seus relatórios de auditoria de implementação doméstica com a Secretaria do IEA, então os resultados de implementação do IEA poderiam ser compartilhados de maneira mais agilizada. Claro que cada governo de país que faz parte do IEA teria que concordar com isso. Além disso, os resultados de auditorias podem ser úteis como informação básica para o desenvolvimento da próxima geração de acordos ambientais. 

Os países que realizaram auditorias sobre os tópicos cobertos na Agenda 21 e na Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável podem ver benefícios potenciais no fortalecimento de relações com a Comissão de Desenvolvimento Sustentável da ONU (UNSCD). A UNCSD define conjuntos temáticos bianuais de notificação e desenvolvimento de políticas. Em 2006, a UNCSD priorizou os conjuntos temáticos de energia, desenvolvimento industrial, poluição atmosféricas/do ar e mudança climática para os relatórios dos países. No segundo ano, 2007, o plano é tomar decisões de políticas sobre medidas práticas e opções para agilizar a implementação dessas mesmas questões. As SAIs se beneficiariam com a comunicação tempestiva e estratégia de tópicos de auditoria que contemplassem os conjuntos temáticos da UNCSD. 

As comissões regionais – sejam elas parte da ONU ou independentes como órgãos regionais – são organizações que as SAIs podem contactar e fortalecer o relacionamento. Por exemplo, as SAIs de países da Foz do Mekong poderiam estabelecer vínculos com a Comissão Econômica e Social da ONU para a Ásia e o Pacífico (<http://www.unescap.org>). Desde 1995, a Comissão do Rio Mekong (<http://www.mrcmekong.org>) tem um acordo estabelecido entre os governos do Camboja, da RDP de Laos, da Tailândia, e do Vietnã de cooperação para o desenvolvimento sustentável e a administração conjunta de seus recursos hídricos compartilhados e para o desenvolvimento do potencial econômico do rio. Pode haver tópicos de interesse inter-regional de valor para auditoria. As SAIs da mesma região podem compartilhar seus resultados com organizações regionais, com seus públicos, e com os parlamentos eleitos. 

A atual comissão dirigente do WGEA, composta de  20 SAIs, e também a assembleia geral composta de mais de 50 SAIs, se reúnem regularmente. O WGEA tem planos de trabalho trianuais que contemplam um tópico ambiental temático e metas para compartilhar informações, capacitar e fortalecer relações. Ao mesmo tempo, os WGEAs regionais realizam suas reuniões regionais. Esses encontros são oportunidades para a comunidade de governança global observar, participar, e falar com os auditores ambientais do setor público. Conforme a oportunidade, as SAIs deveriam considerar convites a líderes seletivos na comunidade de governança ambiental global. As SAIs precisam mostrar que seus auditores entendem as complexidades no mecanismo de governança ambiental e que esses mecanismos geralmente são por elas examinados com cuidado.

Capítulo 5: Conclusão 

Este relatório mostrou como as Entidades Fiscalizadores Superiores (SAIs) desempenham um papel vital e crescente na eficácia da governança ambiental e da responsabilidade pela prestação de contas. As SAIs não são homogêneas em seus mandatos, estrutura, ou em seus métodos de comunicar os resultados de auditorias. Além disso, podem ter diferentes motivos para a realização de auditorias ambientais. Entretanto, todos os resultados de auditorias ambientais ajudam os governos a atingir seus objetivos ambientais. As SAIs têm um papel particularmente importante a desempenhar para garantir que os governos prestem contas, sejam responsáveis e trabalhem para garantir que as questões de sustentabilidade ambiental estejam no centro das iniciativas de desenvolvimento. 

Sr. Terence Nombembe, Auditor General da República da África do Sul
As SAIs também têm um papel a desempenhar na governança ambiental global. O trabalho das SAIs responde ao crescimento da governança ambiental doméstica e global. Dentro da INTOSAI, o apoio mútuo entre as SAIs em auditoria ambiental está bem formalizado. O Grupo de Trabalho em Auditoria Ambiental tem o propósito de melhorar o uso do mandato de auditoria e dos instrumentos de auditoria no campo de políticas de proteção ambiental para as SAIs. 

Vários temas surgiram neste relatório sobre os sucessos no desafio da auditoria ambiental: 

• As questões ambientais são de longo prazo. 

• O desenvolvimento sustentável faz parte do desafio e da solução. 

• A cooperação com outros é importante. 

• As questões ambientais são complexas. 

• Conscientização e educação são elementos-chave. 

• O equilíbrio entre ações globais e locais é necessário. 

Em relação ao desafio maior, esses temas são comuns a todos os profissionais que trabalham com questões de meio ambiente. É com esse entendimento que as SAIs buscam aprender, compartilhar e trabalhar com outros profissionais sobre questões ambientais e em governança ambiental. Externamente, a cooperação tem melhorado nos últimos anos, e alguns problemas ambientais mais globais têm sido contemplados por meio de soluções multilaterais. 

Todas as atividades estão interligadas: o crescimento populacional está aumentando a pressão por alimentos. Alguns auditores que estão apenas começando a realizar auditorias ambientais estão vendo a relação entre o uso de recursos naturais e a redução da pobreza. Até 2020, os agricultores em todo o mundo terão que produzir 40% mais grãos para alimentar toda a população. Um melhor entendimento da mudança climática, uma avaliação dos recursos hídricos disponíveis, e o aviso precoce de desastres naturais serão elementos vitais para a agricultura sustentável.

Para aqueles que não estão familiarizados com o trabalho das SAIs, de auditoria ou de auditorias ambientais, este relatório buscou desmistificar a auditoria ambiental e explicar seus benefícios. Por entender que o planeta está sob grande pressão, as SAIs têm o compromisso de garantir a prestação de contas e a boa governança ambiental. As SAIs e o Grupo de Trabalho em Auditoria Ambiental convidam todas as organizações que tenham compromissos semelhantes a iniciar ações em conjunto.

Anexo 1— Perguntas Mais Frequentes—

Um Guia Rápido para Profissionais 

Muitos dos auditores que contribuíram com informações para este trabalho pediram soluções para os problemas levantados. As seguintes dez perguntas mais frequentes ajudam a resolver alguns dos desafios comuns às auditorias ambientais. 

Pergunta 1: Como as SAIs podem aumentar a capacitação, as habilidades e o conhecimento para realizar auditorias ambientais bem-sucedidas? 

Pergunta 2: O que uma SAI precisa saber para realizar sua primeira auditoria ambiental? 

Pergunta 3: Quando e por que é oportuno realizar auditorias ambientais em cooperação? 

Pergunta 4: Como as SAIs podem usar os especialistas externos? 

Pergunta 5: Quais são alguns dos obstáculos típicos enfrentados nas auditorias das SAIs, e como podem ser administrados? 

Pergunta 6: Quais ações governamentais podem ser auditadas, e qual abordagem deveria ser usada pelas SAIs? 

Pergunta 7: Qual a participação das SAIs na verificação e aprendizagem sobre os aspectos de desenvolvimento sustentável? 

Pergunta 8: Como as SAIs estão incorporando a auditoria ambiental em seus trabalhos? 

Pergunta 9: Como as SAIs podem aumentar o impacto das auditorias ambientais? 

Pergunta 10: Como as SAIs e as organizações não governamentais podem trabalhar em conjunto? 

Ao final de cada pergunta, há uma lista de Recursos Adicionais. A maioria dos recursos pode ser encontrado no site da WGEA: <http://www.environmental-auditing.org>. 

As informações para as perguntas foram obtidas com as SAIs e com os auditores que contribuíram com suas experiências para este relatório e de documentos previamente publicados pelo WGEA. No geral, a pesquisa baseia-se nas experiências relatadas por profissionais de auditoria ambiental por meio de entrevistas, questionários, trabalhos e apresentações. Como a maioria das pesquisas, este relatório tem limitações no que tange a fornecer uma visão total da auditoria ambiental na comunidade da INTOSAI.

PERGUNTA 1: Como as SAIs podem aumentar a capacitação, habilidades e conhecimento para realizar auditorias ambientais bem-sucedidas? 

Obter o compromisso das instâncias superiores – a liderança central dentro das SAIs ajuda no crescimento da auditoria ambiental. Se, por exemplo, o dirigente de uma SAI tiver interesse em questões ambientais ou expressar sua preocupação com os problemas causados pelos padrões insustentáveis de desenvolvimento, isso pode ajudar a aumentar o perfil de auditorias ambientais dentro da SAI.

Estratégias para o nível corporativo: 

• Participar da sua comunidade INTOSAI! — Descubra o que outras SAIs estão fazendo. Há oportunidades para as SAIs aprenderem com outros trabalhos no âmbito nacional e internacional. No WGEA da INTOSAI, os grupos de trabalho regionais em auditoria ambiental têm auxiliado na troca de aprendizados e informações. As SAIs regularmente trocam informações sobre melhores práticas, lições aprendidas e definição de padrões de referência.

• Desenvolver e manter uma rede de especialistas e organizações — Desenvolver e consultar uma rede de especialistas e organizações é importante na apenas para a primeira auditoria ambiental, mas deve ser uma atividade contínua. Algumas SAIs complementam seu próprio conhecimento ambiental mantendo uma rede de especialistas que tratam de tópicos ambientais específicos. Isso pode ajudar os auditores a ampliar seu trabalho além das questões administrativas para contemplar as outras questões importantes, como se os departamentos e agências do governo estão priorizando as questões corretas, e se estão abordando os problemas de maneira razoável.

• Desenvolver uma estratégia para a auditoria ambiental — as SAIs podem aumentar sua capacitação considerando sua resposta estratégia para a agenda de desenvolvimento sustentável. A atenção dada às diferentes questões em geral varia entre as SAIs, mas um plano estratégico serve como guia para auditorias futuras e permite que uma SAI determine a quantidade de tempo, pessoal e outros recursos necessários. 

• Cuidado com as fontes de informação ambiental e as circunstâncias envolvendo questões ambientais — A legislação ambiental, os dados científicos e as estatísticas são algumas das fontes importantes de informação ambiental para auditores. Além disso, a informação que pode ser utilizada para descrever o estado do meio ambiente em um momento dado pode indicar um direcionamento importante para uma SAI que esteja tentando identificar questões válidas de auditoria. Para melhor entender as circunstâncias das questões ambientais, é recomendável consultar com entidades do governo ou organizações envolvidas na administração e regulamentação de questões ou programas relevantes. Além disso, se possível, consultar com especialistas externos durante o processo de planejamento estratégico, pois esses podem contribuir com suas percepções de questões e programas ambientais. 

Opções de treinamento: 

• Treinamento da IDI-WGEA — Em colaboração com a Iniciativa de Desenvolvimento da INTOSAI, o WGEA ofereceu treinamento para as SAIs que estiverem interessadas em iniciar o trabalho de auditoria ambiental. O curso de duas semanas, disponível em inglês e espanhol, foi ministrado em várias regiões. Esse programa de treinamento alavancou outras iniciativas: as SAIs estão desenvolvendo seu próprio material de orientação para auditorias ambientais; as SAIs iniciaram suas primeiras auditorias ambientais. Além disso, estão usando o curso da IDI-WGEA como base para o treinamento adicional da equipe. Os materiais do curso da IDI-WGEA, incluindo o Guia do Instrutor, estão disponíveis em CD-ROM em inglês. As SAIs podem solicitar esses materiais entrando em contato com a IDI pelos seguintes endereços:

(<http://www.idi.no/listof_courses_details.php?pid=3>, else-karin.kristensen@idi.no). 

• Programas casados ou de intercâmbio com outras SAIs mais experientes—Contatar as SAIs com experiência em auditoria ambiental. Os auditores podem ganhar valiosos conhecimentos trabalhando em uma auditoria com auditores ambientais veteranos. 

• Troca de experiências em Grupos de Trabalho Regionais para Auditoria Ambiental – os WGEAs Regionais foram criados em seis das sete regiões da INTOSAI. Os coordenadores regionais são a África do Sul para a AFROSAI anglofônica, o Egito para a ARABOSAI, a China para a ASOSAI, a Polônia para a EUROSAI, o Brasil para os países sul-americanos (OLACEFS) e a Nova Zelândia para os países do Pacífico Sul (ACAG/SPASAI). 

Recursos Adicionais: 

• An Effective Coordination Mechanism, a Strong Guarantee for Building and Managing Environmental Auditing (China), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007.
• Auditing Biodiversity at the United States General Accounting Office (Estados Unidos), Documento do Grupo de Trabalho da 9ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2004. 

• Audit on Medical Waste Management (África do Sul), Documento do Grupo de Trabalho da 8ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2003. 

• Facing New Challenges (Ilhas Turcas e de Caicos), Documento do Grupo de Trabalho da 9ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2004. 

• 4th E Integration (Canadá), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Results of the Fourth Survey on Environmental Auditing, Publicação do WGEA da INTOSAI, 2003. 

• KENAO’s Approach to Building and Managing Environmental Audit (Quênia), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• SAI's Experience on Domestic Environmental Issues (Lesoto), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Webpage do Grupo de Trabalho Regional em Auditoria Ambiental do GrSPASAI e ACAG: <http://www.spasai.org/acag-spasai-rwgea/>. 

• Sustainable Development: the Role of Supreme Audit Institutions, INTOSAI, 2004. 

• The Role of SAI's in Environmental Governance: What can SAI's do? The Experience of the Turkish Court of Accounts and Some Suggestions (Turquia), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

PERGUNTA 2: O que uma SAI precisa saber para realizar sua primeira auditoria ambiental? 

Usar o mandato existente — Não é necessário ter um mandato específico para auditoria ambiental. As auditorias financeiras, de conformidade, de regularidade e de desempenho podem todas ser aplicáveis para a auditoria ambiental. A auditoria ambiental é como qualquer outra auditoria realizada pelas SAIs em alguma área específica. 

Limitar o escopo — Para uma primeira auditoria ambiental, pode ser útil limitar o escopo. Essa abordagem é útil, pois permite que os auditores acumulem conhecimento e identifiquem tópicos de auditoria semelhantes, porém mais complexos para auditorias futuras. Também é importante lembrar das dicas identificadas na Pergunta 1, e encontrar áreas que sejam extensões lógicas do trabalho atual e definir concretamente os objetivos da auditoria logo no início. 

Consultar com especialistas — Pode ser útil usar especialistas em meio ambiente ao realizar a auditoria de uma área nova. (Para mais informações sobre a utilização de especialistas, ver a Pergunta 4.) 

Colaborar com outra SAI — As SAIs podem ganhar experiência em auditoria ambiental colaborando com outras SAIs. Um exemplo é a Auditoria de Resíduos Sólidos (Solid Waste Audit) realizada pelo Quênia, Etiópia, Gana, Maurícios e África do Sul em 2005. 

Utilizar os recursos da comunidade internacional de auditores ambientais — Várias SAIs perceberam que os recursos do WGEA são uma valiosa ajuda. Por exemplo, o Guia sobre a Realização de Auditorias de Atividades com Perspectiva Ambiental (Guidance on Conducting Audits of Activities with an Environmental Perspective) (2001) contém um anexo sobre como estabelecer critérios técnicos para auditorias ambientais. 

Decidir qual a melhor abordagem para fiscalizar as ações governamentais — Isso pode ser um desafio e depende da capacidade e do mandato das SAIs. A Pergunta 6 contém exemplos de como as diferentes SAIs abordam o mesmo tópico de maneira distinta. 

Recursos Adicionais: 

• Accountability Arrangements Regarding Solid Waste – A Pilot Cooperative Audit (Quênia/África do Sul), Documento do Grupo de Trabalho da 10a Reunião do WGEA da INTOSAI.
• Audit on Medical Waste Management (África do Sul), Documento do Grupo de Trabalho da 8ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2003. 

• Environmental Auditing, the Ugandan experience (Uganda), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Guidance on Conducting Audits of Activities with an Environmental Perspective, Publicação do WGEA da INTOSAI, 2001, p.57. 

• KENAO’s Approach to Building and Managing Environmental Audit (Quênia), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Report of Environmental Audit on Medical Waste Management (Etiópia), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• SAI's Experience on Domestic Environmental Issues (Lesoto), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

PERGUNTA 3: Quando e por que é oportuno realizar auditorias ambientais em cooperação? 

Existem diferentes tipos de cooperação entre as SAIs — O trabalho sobre Como as SAIs podem cooperar na auditoria de acordos ambientais internacionais (How SAIs may cooperate on the audit of international environmental accords) do WGEA da INTOSAI de 1998 descreve três tipos de cooperação: 

• Auditorias conjuntas — realizadas por uma equipe de auditoria composta de auditores de duas ou mais SAIs, que preparam um único relatório de auditoria para publicar em todos os países participantes. 

• Auditorias coordenadas — ou uma auditoria conjunta com relatórios separados ou uma auditoria simultânea com um único relatório alem de relatórios nacionais separados. 

• Auditorias concorrentes — Também conhecido como auditorias paralelas, são realizadas simultaneamente por duas ou mais SAIs, utilizando equipes de auditoria separadas. Elas se reportam apenas às suas próprias assembleias eleitas ou governos e apenas sobre as observações pertinentes a seu próprio país. 

As auditorias cooperativas são oportunas para as seguintes situações: 

• Questões ambientais transfronteiriças ou ferramentas de política transfronteiriça — Áreas protegidas adjacentes, rotas migratórias de animais, e poluentes aéreos são exemplos de questões ambientais que são transfronteiriças. No caso de um rio separando dois países, geralmente é preciso contar com a cooperação de ambos os países para definir questões de transporte, agricultura e estoques pesqueiros.

Alguns problemas transfronteiriços, como poluentes aéreos e espécies ameaçadas, são problemas globais e precisam ser resolvidos por meio de ferramentas de política internacional acordadas pelos países em quase todos os continentes. As auditorias cooperativas sobre ferramentas de políticas internacionais são geralmente chamadas de Acordos Ambientais Internacionais (IEA). As características para melhorar as auditorias cooperativas sobre IEAs incluem as seguintes: os objetivos do IEA estão baseados em decisões e cooperação conjuntas dos países, critérios de auditoria definidos de comum acordo, abordagens e prazos semelhantes para a implementação interna, e a natureza transfronteiriça do problema ambiental.

• Ajudar as SAIs a aprender com as experiências umas das outras — Ao compartilhar as metodologias, abordagens, e capacidades de auditoria entre os auditores, as SAIs podem usar auditorias cooperativas para a capacitação em auditoria ambiental. Os auditores britânicos apoiaram o Gabinete de Auditoria Nacional da Bulgária em sua auditoria sobre a implementação das atividades de gestão dos resíduos sólidos municipais. 

• O financiamento de programas ambientais é compartilhado entre dois ou mais países. 

Recursos Adicionais: 

• A Performance Audit of the Management of Prevention and Mitigation of Floods at Central, Regional and Local Levels of the Government of Tanzania—A Case Study of—Floods in Babati District (Tanzania), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Accountability Arrangements Regarding Solid Waste – A Pilot Cooperative Audit (Quênia/África do Sul), Documento do Grupo de Trabalho da 10a Reunião do WGEA da INTOSAI, 2005. 

• Audit of Implementation of Provisions of the Convention on the Protection of the Marine Environment of the Baltic Sea Area — The Helsinki Convention (Dinamarca), Documento do Grupo de Trabalho da 10a Reunião do WGEA da INTOSAI, 2005. 

• Auditing Activity of the Accounts Chamber of the Russian Federation in the Field of Natural Resources Utilisation and Environment Protection (Federação Russa), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Auditing Chernobyl-related Aid (Ucrânia), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Cooperation between Supreme Audit Institutions: Tips and Examples for Cooperative Audits, Publicação do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Coordinated Audit on the Basel Convention (República Checa), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Environmental Auditing and the Hellenic Court of Audit (Grécia), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• How SAIs May Cooperate on the Audit of International Environmental Accords, Publicação do WGEA da INTOSAI, 1998. 

• LIFE – the Financial Instrument for the Environment (União Européia), Documento do Grupo de Trabalho da 10a Reunião do WGEA da INTOSAI, 2005. 

• Nature Protection at Lake Neusiedl, Relatório do Tribunal de Auditorias Austríaco, 2003. 

• On the Implementation of Municipal Solid Waste Management Activities and Programmes by the Ministry of Environment and Waters and the Local Authorities (Bulgária), Documento do Grupo de Trabalho da 8ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2003. 

PERGUNTA 4: Como as SAIs podem usar os especialistas externos? 

O especialistas externos podem ser úteis em diferentes estágios da auditoria ambiental. As SAIs usam os especialistas externos para os seguintes propósitos: 

• Identificar questões específicas ou tópicos de auditoria — Os especialistas externos podem fornecer conselhos sobre questões atuais ou potenciais ou identificar uma área de trabalho importante para uma SAI. Os especialistas podem identificar questões a serem levantadas com as assembleias eleitas. Os especialistas também podem identificar questões ambientais e de desenvolvimento sustentável emergentes para as SAIs considerarem. Algumas SAIs têm um “painel de assessores” composto de líderes da governança e especialistas em políticas para debater tópicos, incluindo o meio ambiente. Eles podem ser reunir regularmente (reuniões semianuais ou anuais) para discutir questões e possíveis tópicos de auditoria. Os especialistas podem identificar os aspectos mais importantes de um grande tópico ambiental para auditoria. Com relação à orientação sobre uma auditoria especifica ou tópico ambiental, os especialistas externos podem ajudar os auditores a definir o escopo da auditoria em partes administráveis, oferecer orientação sobre objetivos de auditoria e identificar áreas de mais alto risco e áreas mais falhas na administração. 

• Fornecer pareceres técnicos contra os quais se pode comparar o desempenho do governo — Os pareceres técnicos podem ser obtidos para uma auditoria específica, para uma auditoria ambiental específica ou para um tópico ambiental específico. Os especialistas seriam usados para avaliar o uso sustentável de um recurso natural examinado dentro de uma auditoria. Os especialistas em geral estão vinculados a universidades e seus pareceres podem ser incluídos nos anexos ao relatório da auditoria. 

• Cooperar com a realização da auditoria ou na consecução de trabalhos específicos em nome da SAI — Os especialistas podem auxiliar diretamente com a avaliação de certos tipos de trabalho de auditoria. Por exemplo, o Tribunal de Auditoria da Holanda recebeu a assistência de um instituto de pesquisa ambiental em uma auditoria da rede ecológica nacional. O instituto analisou sistemas de informação geográfica (GIS) para avaliar as condições ambientais e a coerência da rede ecológica nacional.

• Revisar e informar sobre os relatórios após terem sido publicados — Os especialistas podem ser consultados após a publicação de uma auditoria. O especialistas podem ser usados para dar recomendações sobre detalhes técnicos ao quantificar os impactos de suas auditorias. 

Os riscos associados com a utilização de especialistas externos — A SAI continua sendo responsável por garantir a aplicação das normas de auditoria. Isso significa que o auditor deve ter garantia suficiente acerca da reputação e da competência do especialista. Além disso, é necessário garantir que os especialistas não tenham relações próximas com os auditados. Isso pode ser difícil em um país pequeno. 

Recursos Adicionais: 

• A Performance Audit on Biodiversity — Some Lessons Learned (Noruega), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Auditing the Hot Mud Eruption in Sidoarjo, East Java (Indonésia), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• National ecological network, Relatório do Tribunal de Auditoria da Holanda, 2006 

• Exploitation of Peat Resources (Estônia), Documento do Grupo de Trabalho da 10a Reunião do WGEA da INTOSAI, 2005. 

• Guidance on Conducting Audits of Activities with an Environmental Perspective, Publicação do WGEA da INTOSAI, 2001. 

• Increasing the Impact of Environmental Audits (Noruega), Documento do Grupo de Trabalho da 10a Reunião do WGEA da INTOSAI, 2005. 

PERGUNTA 5: Quais são alguns dos obstáculos típicos enfrentados nas auditorias das SAIs, e como podem ser administrados? 

Muitas conclusões de auditorias ambientais mostram deficiências na disponibilidade, consistência e confiabilidade das informações — As deficiências nas informações obtidas ou produzidas por agências governamentais podem tornar a obtenção de provas muito mais difícil. Para ajudar a diminuir algumas das deficiências, os documentos-guia e o website do WGEA (enfoque nos resíduos, enfoque na água) podem levar os auditores a buscar em bancos de dados externos para obter várias estatísticas ambientais de organizações internacionais. As pesquisas eletrônicas foram usadas para coletar informações e verificar a validade de conclusões-chave de auditorias enviando os resultados para os auditados. Não é caro realizar uma pesquisa simples, e pode gerar dados adicionais úteis. Como última opção, as SAIs podem informar sobre a falta de informação como uma de suas conclusões. 

Os tópicos ambientais podem ser questões amplas e podem ser “alvos móveis” — Pode ser difícil ser justo com algumas áreas temáticas ambientais complexas em um único relatório de auditoria. A mudança climática é um bom exemplo de um assunto complexo. Além disso, eles podem ser “alvos móveis,” isto é, novos avanços nos padrões ambientais ou novas informações científicas podem surgir durante a auditoria. O Gabinete de Auditoria Nacional do Reino Unido lidou com um assunto de grande porte em sua auditoria de regulamentação de resíduos, concentrando-se nos papéis operacionais-chave da Agência do Meio Ambiente onde se sabia haver dificuldades ou que suscitavam alto grau de preocupação pública. A vantagem dessa abordagem é que as questões operacionais são menos sujeitas a movimentação do que a superestrutura de políticas.

A superposição na responsabilidade por questões ambientais pode gerar desafios — A responsabilidade por questões ambientais às vezes é compartilhada por várias esferas do governo, e até possivelmente com atores do setor privado. Se uma SAI não tem mandato para fiscalizar todos os diferentes atores, pode ser difícil identificar as causas do desempenho insatisfatório e dar recomendação específicas para solucioná-las. Um exemplo dessa dificuldade ocorreu na auditoria de biodiversidade do Gabinete do Auditor Geral do Canadá. No Canadá, várias esferas de governo são responsáveis pela biodiversidade. Entretanto, o Gabinete do Auditor Geral do Canadá limitava-se a fiscalizar as responsabilidade federais. A auditoria da Estratégia de Biodiversidade Canadense verificou aspectos que exigiam arranjos com esferas inferiores de governo, incluindo a coordenação federal-provincial-territorial, ciência e informação de biodiversidade e planejamento de gerenciamento. Outras opções podem ser fiscalizar os arranjos de prestação de contas ou a adequação dos direitos de acesso na estrutura dos programas.

Recursos Adicionais: 

• Auditing Climate Change—The Canadian Experience (Canadá), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Auditing Biodiversity: Guidance for Supreme Audit Institutions, WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Canada’s Experience in Auditing Biological Diversity (Canadá), Documento do Grupo de Trabalho da 10a Reunião do WGEA da INTOSAI, 2005. 

• Management of Hazardous Wastes in New Zealand (Nova Zelândia), Documento do Grupo de Trabalho da 8ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2003. 

• Protecting the Public from Waste (Reino Unido), Documento do Grupo de Trabalho da 8ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2003. 

• Management of Clinical Waste at Referral Hospitals (Botsuana), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• The UK Emissions Trading Scheme: A New Way to Combat Climate Change, Documento do Grupo de Trabalho da 9ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2004. 

• <http://www.environmental-auditing.org> (Publicações do WGEA, Enfoque na Água, Enfoque em Resíduos). 

• UK Climate Change Policy—Use of Analysis (Reino Unido), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007.

PERGUNTA 6: Quais ações governamentais podem ser auditadas e qual abordagem deveria ser usada pelas SAIs? 

Existem muitas formas de fiscalizar o mesmo tópico. Dependendo da capacidade e do mandato de uma SAI, uma ou mais dessas abordagens pode ser utilizada como parte das linhas de questionamento da auditoria, perguntas a investigar ou objetivos de auditoria:

• contabilidade precisa para todos os fundos e passivos ambientais; 

• lacunas ou inconsistência na legislação ambiental; 

• impactos das atividades do governo nos resultados ambientais; 

• coordenação ou inconsistência entre as atividades das agências; 

• qualidade dos indicadores de desempenho; 

• qualidade da notificação; 

• desempenho das agências e departamentos ambientais; 

• prestação de contas departamental; e 

• aplicação das regras, legislação, regulamentações e políticas internas e externas. 

Examinar as responsabilidades de um órgão do governo em particular — Essa abordagem funciona melhor quando o papel do departamento ou agência em questão está bem definido. Para questões ou programas ambientais grandes e complicados, que sejam de responsabilidade de mais de um órgão governamental, as SAIs podem procurar os papéis definidos para o líder estratégico, o financiador, o coordenador, o colaborador, o pesquisador ou o implementador. As SAIs podem examinar o papel do órgão governamental do ponto de vista financeiro, de conformidade e de desempenho. 

Coordenar as auditorias de uma questão — Várias SAIs podem decidir que todas têm interesse em auditar uma determinada questão. A questão em comum pode vir de um acordo ambiental internacional do qual todos os países sejam parte. Por exemplo, para o tópico da poluição do óleo dos navios, existe tanto um IEA (MARPOL - A Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios) e um acordo regional (a Convenção de Helsinque – a Convenção para a Proteção do Meio Ambiente Marinho da Área do Mar Báltico). A seguir, quatro diferentes abordagens para a auditoria da poluição do óleo dos navios: 

• Sete SAIs colaboraram para realizar auditorias paralelas sobre a poluição marinha causada pelos navios – De 2000 a 2003, as SAIs dos países de Cyprus, Grécia, Itália, Malta, Holanda, Turquia e o Reino Unido realizaram uma auditoria paralela da poluição marinha causada pelos navios. O critério para a auditoria dos sete países era baseado na Convenção Internacional para a Prevenção da Poluição Causada por Navios, melhor conhecida como Marpol 73/78. Essa convenção é vinculante para todos os países envolvidos na auditoria, bem como para 130 outros países. As SAIs escolheram um esquema de critério de auditoria para cobrir os aspectos mais importantes da prevenção e intervenção na poluição dos navios. Cada SAI escolheu quais aspectos iria fiscalizar. O relatório conjunto mostrou conclusões sobre a qualidade das inspeções feitas pelos sete países nos navios, nas instalações portuárias para receber os resíduos dos navios, na prevenção de acidentes (planos de contingência) e nas ações judiciais contra os infratores. O relatório conjunto também incluiu uma seção específica para mostrar as conclusões do grupo de sete SAIs. Um país fictício, Maretopia, foi usado para ilustrar a aplicação das melhores práticas encontradas na auditoria dos sete países.

• O Gabinete Nacional de Auditoria de Malta inspecionou a implementação da política nacional para prevenção e intervenção na poluição (MARPOL 73/78) – Uma das sete auditorias paralelas sobre a MARPOL 73/78 foi a auditoria de desempenho de Malta, que avaliou se a política nacional para a prevenção e intervenção na poluição estava sendo implementada e cumprida; a eficiência e eficácia das medidas do governo para prevenir a poluição dos navios; e a tempestividade e eficácia das medidas do governo para lidar com a poluição dos navios. A auditoria revelou que, no geral, existiam medidas para prevenir e intervir na poluição dos navios. No entanto, foram identificadas várias deficiências, em particular na área de gerenciamento, que afetavam a eficiência. O relatório mostrou várias deficiências na implementação da política do governo para prevenir a poluição dos navios. Algumas políticas e procedimentos operacionais não estavam documentados, e não havia suficiente informação sobre o gerenciamento.

• Uma auditoria da Dinamarca avaliou a eficácia das medidas adotadas para descobrir a poluição do óleo e identificar e processar todos os poluidores – O gabinete de auditoria verificou se o trabalho de supervisão estava bem organizado, se a fonte da poluição tinha sido identificada e se os infratores tinham sido punidos. A auditoria concluiu que, no geral, o trabalho para combater a poluição no mar era ineficaz; o trabalho de supervisão não era capaz de garantir a descoberta dos vazamentos de óleo; a fonte da poluição só era identificada em alguns poucos casos; e o número de poluidores penalizados não tinha aumentado.

• Uma auditoria canadense examinou o “departamento principal” – O Gabinete do Auditor Geral do Canadá realizou uma auditoria de desempenho no principal departamento para o acordo de MARPOL de 2004. O objetivo era determinar se o departamento principal, Transport Canadá, sabia em que medida os objetivos-chave específicos do MARPOL estavam sendo atingidos. A auditoria observou que eram limitadas as provas de que o departamento havia analisado o problema, avaliado a efetividade da prevenção e dos programas de supervisão existentes, ou definido de maneira clara quais resultados ambientais poderiam ser esperados desses programas. Transport Canadá aceitou as recomendações de definir as expectativas e desempenho ambiental e resultados que podem ser razoavelmente alcançadas pelos programas de prevenção e monitoramento da poluição do óleo no mar.

Recursos Adicionais: 

• Ata da Reunião sobre Auditoria Ambiental do Grupo de Trabalho Regional da ACAG/SPASAI, 2002. <http://www.spasai.org/minutes-of-meetings/>. 

• Audit of Implementation of Provisions of the Convention on the Protection of the Marine Environment of the Baltic Sea Area — The Helsinki Convention (Dinamarca), Documento do Grupo de Trabalho da 10a Reunião do WGEA da INTOSAI, 2005. 

• International Environmental Agreements (Canadá), Relatório do Comissário de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, 2004, Capítulo 1 –

<http://www.oag-bvg.gc.ca/domino/reports.nsf/html/c20041001ce.html#ch1hd4c>. 

• Marine Pollution from Ships (Turquia), Documento do Seminário da ASOSAI sobre Auditoria Ambiental, 2005. 

• Marine pollution from ships (Relatório conjunto baseado em auditorias nacionais 2000–2003), Tribunal de Auditoria da Holanda. 

• Preventing and Dealing with Pollution from Ships at Sea and in Ports (Malta), Relatório do Auditor Geral, Julho de 2003. 

• Surveillance of oil pollution on the sea (Dinamarca), Relatório Resumo do Gabinete de Auditoria Nacional da Dinamarca, 2001. 

• The State Audit Bureau Experience in the Management and Development of Environmental Auditing (Kuwait), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

PERGUNTA 7: Qual a participação das SAIs na verificação e aprendizagem sobre os aspectos de desenvolvimento sustentável? 

Esta é uma área que está começando para as SAIs. Algumas têm experiência, enquanto outras estão se comprometendo a aprender sobre as práticas atuais.

Mensuração e notificação de sustentabilidade — No escopo mais limitado, esse tipo de notificação descreve o marco usado para medir e notificar sobre o desempenho organizacional em relação a indicadores econômicos, sociais e ambientais. Uma definição mais ampla inclui todo o conjunto de valores, questões e processos que as organizações devem considerar para criar valores econômicos, sociais e ambientais, e para minimizar qualquer dano resultante de suas atividades. A abordagem escolhida por uma SAI para realizar uma verificação de “Notificação de Sustentabilidade” depende das circunstâncias de seu país. 

A seguir, alguns exemplos dos trabalhos de auditoria que as SAIs estão começando a encontrar: 

• Auditoria dos relatórios de “linha de base tripla” — O Gabinete de Auditoria Nacional da Austrália realizou uma verificação independente de vários relatórios de “linha de base tripla” de departamentos. Os relatórios de linha de base tripla incluem indicadores econômicos, ambientais e de desempenho social. Os auditores tiveram algumas dificuldades em comum ao verificar as informações de sustentabilidade, incluindo as seguintes: 

• falta de padrões e critérios de avaliação definidos, 

• falta de informações disponíveis para avaliar o desempenho, 

• falta de clareza nas informações apresentadas, 

• necessidade de desenvolver uma base sólida para decisões de materialidade, 

• necessidade de resolver questões de auditoria relativas à publicação do relatório de sustentabilidade, e 

• necessidade de desenvolver habilidades específicas exigidas para verificar as informações de sustentabilidade. 

• Auditoria das “contas ecológicas” — na Dinamarca, as contas ecológicas são obrigatórias para as indústrias altamente poluentes. Elas contém informações sobre o que entra na produção de uma empresa, como matéria prima, energia, água, e o tipo e quantidade de poluentes tóxicos que fazem parte do processo de produção, bem como as descargas no ar, na água e no solo. Devido à natureza de algumas instituições públicas, as contas ecológicas também fazem parte de seus requisitos. O Gabinete Nacional de Auditoria da Dinamarca revisou e avaliou a forma e o conteúdo das contas ecológicas do governo e examinou em que medida estavam sendo incluídas no processo de gerenciamento. A auditoria concluiu que as contas ecológicas nas instituições públicas variavam em forma e conteúdo, mas que a maioria das instituições selecionadas conseguiu demonstrar os efeitos ambientais positivos em razão das contas. Os auditores também concluíram que havia necessidade de fortalecer as contas ecológicas e a gestão ambiental no estado, e que as contas deveriam ser baseadas em conceitos, padrões e metodologias fixas. Finalmente, a auditoria concluiu que há necessidade de simplificar o processo de notificação das informações ambientais. 

As SAIs estão verificando a contabilidade dos recursos naturais 

• Capacitar as SAIs em termos de contabilidade de recursos naturais — Algumas SAIs verificaram como a contabilidade de recursos naturais pode ser usada nas auditorias. O Controlador e Auditor Geral da Índia, junto com o departamento de estatística do governo indiano, realizou uma oficina de trabalho para ensinar os auditores a determinar o valor dos recursos naturais. As questões discutidas incluíram a depreciação dos recursos naturais, PIB ecológico, indicadores ambientais e vínculos dentro e fora do mercado com os recursos naturais. A contabilidade dos recursos naturais é uma forma de criar vínculos entre o meio ambiente e a economia com a compilação de dados em uma estrutura contábil. A contabilidade de recursos naturais pode ser utilizada para: 

• demonstrar a responsabilidade pelo gerenciamento e proteção dos recursos naturais, 

• identificar problemas ambientais, tais como a degradação dos recursos, 

• analisar as políticas governamentais, 

• monitorar o desenvolvimento sustentável, 

• estabelecer indicadores (macroeconômicos) para o desempenho ou a prosperidade ambiental, e 

• melhorar os padrões de referência para medir o produto nacional de um país. 

• Medir o custo de um recurso natural — O Controlador Geral da Colômbia realizou um estudo que atribuiu valor econômico ao solo na bacia do Rio Blanco. Esse método ajudou a calcular o valor do solo, subtraindo a produção agrícola e outros métodos de perda de nutrientes. Esse método também ajudou a prever possíveis problemas ambientais para o rio. 

Determinação de valor — Existe um trabalho crescente no sentido de quantificar os riscos e custos das atividades humanas sobre o meio ambiente natural. A determinação de valor é o processo de auferir um valor para determinado bem ou serviço em um dado contexto, que geralmente pode ser contado, incluindo com medidas ecológicas e sociais. 

Recursos Adicionais: 

• Annual Reporting on Ecologically Sustainable Development (Austrália), Relatório da Auditoria do Gabinete de Auditoria Nacional Australiano, 2002–03. 

• Compendium of Workshop on Natural Resources Accounting (Índia), 2006. 

• Green accounts and environmental management (Dinamarca), Relatório Resumo do Gabinete de Auditoria Nacional da Dinamarca, 2002. 

• Natural Resource Accounting, WGEA da INTOSAI, 1998. 

• State of Environment in Bhutan (Butão), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Sustainability Reporting—The Role of Auditors, Apresentação para a Conferência de Auditores Gerais da Commonwealth, Nova Zelândia, 2005. 

• Sustainable Development: The Role of Supreme Audit Institution, WGEA da INTOSAI 2004. 

• The World Summit on Sustainable Development: An Audit Guide for Supreme Audit Institutions, WGEA da INTOSAI 2007. 

PERGUNTA 8: Como as SAIs estão incorporando a auditoria ambiental em seus trabalhos? 

Melhorar a metodologia de auditoria existente — Considerando que a auditoria ambiental não é um novo tipo de auditoria, a chave para o sucesso é melhorar as práticas de auditoria já existentes. Algumas SAIs criaram materiais de orientação para os auditores utilizarem. Em outras SAIs, a orientação é ainda apoiada por funcionários com conhecimento especializado em auditorias ambientais especializadas. A seguir citamos algumas abordagens para a metodologia: 

• Criar um modelo no manual da SAI dedicado à avaliação dos riscos ambientais dentro de uma auditoria. 

• Oferecer orientação sobre a avaliação dos riscos ambientais ao realizar exercícios de planejamento de longo alcance, bem como nas fases de planejamento e preparação das auditorias. Esse exercício ajuda a planejar e definir o alcance das auditorias individuais.

• Desenvolver um curso de treinamento para ajudar os auditores a aplicar metodologia que incorpore o meio ambiente. 

• Criar um manual de auditoria para orientar os auditores sobre como considerar e examinar questões do meio ambiente ao longo do planejamento, da verificação e da elaboração do relatório. 

• Produzir um documento-guia que forneça material histórico e científico sobre o meio ambiente, combinado com várias metodologias, projetos e auditorias ambientais, com características ambientais. Incluir leis nacionais e internacionais relevantes e exemplos de auditorias regionais e internacionais. 

Técnicas a serem usadas em uma auditoria: 

• Limitar o escopo da auditoria para que seja administrável — Os tópicos ambientais podem ser bastante amplos, então o ideal é começar com uma auditoria de pequena escala e escopo limitado. É melhor considerar uma questão ambiental menor, em lugar de um tópico ambiental maior. Por exemplo, focar a auditoria no gerenciamento de resíduos médicos, em lugar de tentar tratar de todo o tema de gerenciamento de resíduos; ou focar a auditoria nas espécies invasoras dentro do tópico mais amplo da diversidade biológica. 

• Encontrar áreas que sejam extensões lógicas do trabalho de auditoria existente — O Gabinete de Auditoria do Governo das Ilhas Turcas e dos Caicos definiu o enfoque em duas áreas. O primeiro foi na aplicação e eficácia dos sistemas regulatórios, incluindo o “Fundo de Conservação”. No segundo, eles examinaram a integridade e qualidade dos dados disponíveis para os tomadores de decisão e para o público, no contexto das consequências financeiras do impacto ambiental das decisões de desenvolvimento. O Gabinete de Auditoria descreveu ambas as áreas como extensões lógicas do trabalho existente de auditoria financeira e de regulamentação.

Algumas SAIs estão tornando a auditoria ambiental uma prioridade estratégia — Definir metas ambientais mostra o compromisso da SAI para os stakeholders. Algumas SAIs definiram o direcionamento de suas auditorias para o médio e longo prazos. O direcionamento dá o enfoque para as auditorias futuras. Um direcionamento formal pode ajudar no cumprimento de temas estabelecidos, como transparência e prestação de contas, e ao mesmo tempo incorporar tópicos de grande interesse público e responsabilidade do governo, como meio ambiente, saúde, mudança do clima e desenvolvimento sustentável. 

Criar uma equipe especializada de auditores ambientais — Algumas SAIs criaram equipes de auditoria ambiental. Em alguns casos, isso é feito para dar suporte às prioridades estratégicas das SAIs. Na maioria dos casos, a equipe de auditores ambientais ajuda a preencher lacunas no conhecimento ambiental. As equipes de auditoria ambiental podem ser compostas de profissionais das áreas de auditoria, contabilidade, direito, engenharia, planejamento urbano, biologia, medicina e economia, entre outros. 

Algumas SAIs estão sendo um exemplo — As SAIs percebem que à medida que se envolvem mais com a auditoria ambiental, elas mesmas precisam demonstrar compromisso com os princípios de desenvolvimento sustentável. Algumas SAIs examinaram suas próprias políticas e procedimentos e identificaram onde melhorar seu próprio desempenho econômico, ambiental e social.

Recursos Adicionais: 

• 2005 Audit Directions, Conselho de Auditoria e Inspeção da Coréia, Janeiro de 2005. 

• 4th E Practice Guide—Integrating environmental considerations into performance audit work, Gabinete do Auditor Geral do Canada, Dezembro de 2005. 

• Cross-portfolio Performance Audit of Green Office Procurement in Australian Government Agencies (Austrália), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Environmental Auditing in a Nutshell—The Role of the Icelandic National Audit Office in Environmental Auditing, Gabinete de Auditoria Nacional da Islândia, Janeiro de 2004.
<http://rikisendurskodun.is/index.php?module=news&action=show&news_id=13&highlight= environmental%20auditing%20in%20a%20nutshell&language=en>. 


• Environmental Auditing and Regularity Auditing, WGEA da INTOSAI 2004. 

• Guidance on Conducting Audits of Activities with an Environmental Perspective, WGEA da INTOSAI 2001. 

• KENAO’s Approach to Building and Managing Environmental Audit (Quênia), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Sustainable Development and the Role of the New Zealand Office of the Controller and Auditor-General (Nova Zelândia), Documento do Grupo de Trabalho da 8ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2003. 

• A Sustainable Development Strategy for Office of the Auditor General 2003–2006, Gabinete do Auditor Geral do Canadá, 2002. 

• The Role of SAI's in Environmental Governance: What can SAI's do? The Experience of the Turkish Court of Accounts and Some Suggestions (Turquia), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

PERGUNTA 9: Como podem as SAIs aumentar o impacto das auditorias ambientais? 

Os auditores precisam conhecer os impactos benéficos de suas auditorias — Em um nível mais amplo, as auditorias oferecem uma garantia de que o dinheiro público está sendo gasto adequadamente e que os resultados pretendidos estão sendo alcançados. As auditorias também servem para conscientizar sobre as áreas governamentais que precisam ser melhoradas. Além disso, elas produzem efeitos ao contribuir com provas e análises para debates permanentes. Muitas questões ambientais estão fortemente ligadas à saúde. Estabelecer essas ligações, com clareza, em uma auditoria pode aumentar o seu impacto. Se houver riscos para a saúde de uma população, como por exemplo, da qualidade do ar em relação à asma, a qualidade da água em relação à diarréia ou a infecções cutâneas, ou mesmo de tóxicos químicos em relação ao câncer; essas questões precisam ser colocadas de maneira clara e objetiva. 

Aumentar os impactos em cada fase da auditoria — O maior impacto de uma auditoria ambiental começa pela identificação das áreas a serem auditadas. Os fatores a serem considerados podem incluir: interesse da assembleia eleita, impacto financeiro, riscos por valor em dinheiro, materialidade e tempestividade. 

Comunicação clara dos relatórios das auditorias —  Uma auditoria pode conter várias conclusões e recomendações importantes, mas só será útil se a mensagem for comunicada de forma clara e convincente. As SAIs adotam diversas medidas para assegurar que os resultados de suas auditorias sejam claramente compreendidos

• Os analistas de comunicação podem auxiliar as equipes de auditoria, antes e depois da elaboração dos relatórios. 

• Uma página de “Destaques”, no início de cada relatório resumindo as principais conclusões, pontos e recomendações. 

• Uma sessão de “Antecedentes” oferece informações sobre tópicos complexo ou menos conhecidos; também vale considerar um glossário de termos técnicos conforme a necessidade. 

• Utilizar gráficos para cada auditoria, para realçar a mensagem do relatório e facilitar a leitura; aumentando, portanto, seu potencial de impacto.  

• Recomendações e conclusões eficazes oferecerão soluções construtivas para ações governamentais futuras. 

• Um processo que revise os relatórios baseados em riscos ajuda a garantir que todas as auditorias recebam o mesmo grau de revisão para assegurar que suas conclusões sejam apresentadas de forma sustentável e convincente. 

• Os comentários de governo sobre todas as auditorias ajudam a assegurar equidade e garantir que possíveis problemas com o relatório sejam identificados antes de sua finalização. 

As auditorias de acompanhamento garantem que as conclusões das auditorias tenham sido abordadas —Tal como acontece com outras formas de auditorias de desempenho, as SAIs devem ter um sistema para o acompanhamento de suas recomendações e para registrar seus impactos. Essa prática não só lembra as agências auditadas que seus esforços estão sendo monitorados, mas também ajuda a SAI a determinar se há necessidade, ou não, de auditorias adicionais. 

Refletir sobre as lições aprendidas – Sempre há como melhorar em termos das auditorias ambientais e de desenvolvimento sustentável. Além de aprender com a própria experiência da SAI, a troca de experiências entre as SAIs ajuda no compartilhamento de ideias e permite-lhes estar sempre a par dos desenvolvimentos recentes. 

Muitas vezes, os impactos das auditorias ambientais são difíceis de mensurar, devido a uma série de razões: 

• Os auditores não agem depois de uma auditoria: As responsabilidades atribuídas ao auditor são, em geral, limitadas à entrega dos resultados da auditoria. 

• Impactos de longo prazo – Os impactos ambientais podem não se materializar por muitos anos, ou podem ter um impacto que dure muitos anos. Isso pode dificultar o cálculo e o monitoramento. 

• Quantificação: É difícil atribuir valores monetários aos impactos ambientais; muitos recursos nacionais precisariam ter seu valor intrínseco avaliado. 

• Incertezas inerentes: Pode haver muitas incertezas inerentes com relação ao que acontecerá no futuro com o governo e na natureza. Além disso, é difícil mostrar o que aconteceria se a auditoria não tivesse sido realizada ou se as mudanças necessárias não tivessem sido feitas. 

As auditorias são mais facilmente aceitas pelos departamentos de governo quando: 

• acrescentam conhecimento novo sobre uma área: Por exemplo, as auditorias podem fornecer dados empíricos de forma mais completa que em estudos anteriores, ou podem esclarecer sobre cadeias causais que a administração desconhecia. 

• aumentam o enfoque de uma área importante, mas possivelmente negligenciada: Uma área que seja destacada por seu mau funcionamento pode ser motivo de desconcerto para um ministério. Entretanto, alguns ministérios apreciam o fato de a auditoria revelar áreas de dificuldade. De qualquer forma, a cobertura da mídia dá publicidade às auditorias para atrair a atenção pública e política para a área ambiental auditada. 

 • oferecem orientação para melhorar a administração por meio de objetivos e notificações: Os ministérios e departamentos acham valiosa a orientação dada pelas auditorias quando estas revelam práticas de gestão ou de notificação deficientes. 

As auditorias também podem ter impactos financeiros – Algumas SAIs estipularam metas e estão medindo os impactos financeiros de suas auditorias. Por exemplo, o Gabinete Nacional de Auditoria do Reino Unido estipulou a meta de economizar pelo menos £8 do contribuinte a cada £1 gasta para administrar sua estrutura. Esse impacto financeiro é alcançado quando um departamento reduz sua utilização de recursos, aumenta sua receita, ou melhora a eficiência de suas atividades. 

Recursos Adicionais: 

• A Performance Audit on Biodiversity—Some Lessons Learned (Noruega), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Are YOU Making an Impact? A Guide to Planning for, Measuring and Recording the Financial Impact of Audit Work (RU), Publicação do Gabinete de Auditoria Nacional. 

• Impact of GAO’s Environmental Audits: Seeking the Highest Return on the US Taxpayer’s Dollar (United States), Documento do Grupo de Trabalho da 10a Reunião do WGEA da INTOSAI, 2005. 

• Sustainable Development: The Role of Supreme Audit Institutions, Publicação do WGEA da INTOSAI, 2004. 

• The Impact of Environmental Audits in Norway – Lessons Learned (Noruega), Documento do Grupo de Trabalho da 10a Reunião do WGEA da INTOSAI, 2005. 

PERGUNTA 10: Como as SAIs e as organizações não governamentais podem trabalhar em conjunto? 

Muitas organizações não governamentais têm um enfoque ambiental em seu trabalho e é bastante comum para as SAIs encontrarem essas organizações em diferentes fases de uma auditoria ambiental. 

As organizações não governamentais são reconhecidas na Agenda 21 das Nações Unidas como “parceiros para o desenvolvimento sustentável”. O Capítulo 27 da Agenda 21 dita que as organizações não governamentais “possuem experiência, conhecimento técnico e capacidades bem estabelecidas e diversas em diferentes campos. Isso é de particular importância para a implementação e revisão de um desenvolvimento sustentável que seja ambientalmente sólido e socialmente responsável, conforme definido ao longo da Agenda 21. A comunidade de organizações não governamentais oferece, portanto, uma rede global que deve ser utilizada, capacitada e fortalecida para dar suporte ao trabalho de alcançar esses objetivos comuns”.

Consultar as organizações não governamentais ambientais (ENGOs) — Ao definir o assunto e/ou abordagem de uma auditoria ambiental, é útil consultar as ENGOs para diversas áreas. Por exemplo, elas podem poder ajudar uma SAI a identificar questões ambientais de alto risco que mereçam ser objeto de auditoria. Uma vez iniciada a auditoria, as ENGOs podem ser uma fonte valiosa de informações sobre tópicos em que a SAI não tenha conhecimento ou para garantir uma resposta pública para as conclusões e recomendações da auditoria. As ENGOs também podem ser consultadas ao longo de uma auditoria como partes interessadas da entidade que esteja sendo auditada. 

As ENGOs podem utilizar o trabalho das SAIs — Se uma SAI realizou um trabalho de auditoria em uma área de interesse para uma ENGO, não é raro que uma ENGO venha a utilizar o trabalho para seus próprios objetivos. 

Sensibilidades para as SAIs — Se as pesquisas ou informações de uma ENGO estiverem sendo utilizadas como provas na auditoria, o mesmo grau de cuidado deve ser exercido como no caso de especialistas externos. Os auditores devem considerar o histórico da ENGO, sua experiência, sua objetividade e o risco de que possa ser parcial. (Ver a Pergunta 4 sobre como usar os especialistas externos.) 

Recursos Adicionais: 

• A Performance Audit on Biodiversity—Some Lessons Learned (Noruega), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Handling of Issues Related to Rape-seed and Bio-diesel Fuel by the Government (Estônia), Documento do Grupo de Trabalho da 11ª Reunião do WGEA da INTOSAI, 2007. 

• Strengthening the Role of Non-Governmental Organizations: Partners for Sustainable Development, Agenda 21, Capítulo 27, UNCED 1992. 

Anexo 2 — Recursos do WGEA para as SAIs 

Todos os documentos citados neste anexo estão disponíveis no seguinte endereço:

<http://www.environmental-auditing.org>.
Reuniões do WGEA e temas de compêndios 

Nas últimas reuniões do WGEA, foi enviado um convite para todas as SAIs antes da reunião para a apresentação de trabalhos. Desses trabalhos, criou-se um compêndio para facilitar a troca de informações. Esta lista traz os temas dos trabalhos para cada ano. 
11ª Reunião do WGEA – Arusha, Tanzânia (25 a 29 de junho de 2007)
• Auditorias de Questões Ambientais Globais e Regionais 

• Auditorias de Questões Ambientais Domésticas 

• Tópicos Emergentes em Auditorias Ambientais 

• Abordagens de Entidades Fiscalizadoras Superiores para o Desenvolvimento e Gerenciamento de Auditorias Ambientais 

10ª Reunião do WGEA — Moscou, Federação Russa (27 de outubro a 1º de novembro de 2005) 

• Auditando a Diversidade Biológica 

• Auditando a Mudança do Clima 

• Aumentando o Impacto das Auditorias Ambientais 

• Auditoria Ambiental: Enfrentando os Desafios 

9ª Reunião do WGEA — Brasília, Brasil (30 de maio a 2 de junho de 2004) 

• Auditoria Ambiental e Diversidade Biológica 

• Auditorias Concorrentes, Conjuntas ou Coordenadas 

• Auditoria Ambiental e Auditoria de Regularidade 

• Auditoria Ambiental: Enfrentando Novos Desafios 

• Abordagens de Entidades Fiscalizadoras Superiores para a Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável 

8ª Reunião do WGEA — Varsóvia, Polônia (24 a 27 de junho de 2003) 

• Auditoria Ambiental e Auditoria de Regularidade

• Desenvolvimento Sustentável: O Papel das Entidades Fiscalizadoras Superiores 

• Questões de Água, Políticas e o Papel das Entidades Fiscalizadoras Superiores 

• Rumo ao Gerenciamento de Resíduos 

Estudos e diretrizes do WGEA

• Auditing Water Issues: Experiences of Supreme Audit Institutions (2004) — inglês, francês, alemão e árabe. 

• Auditing Biodiversity: Guidance for Supreme Audit Institutions (2007) — inglês. 

• Cooperation Between Supreme Audit Institutions: Tips and Examples for Cooperative 

Audits (2007) — inglês. 

• Environmental Audit & Regularity Auditing (2004) — inglês, francês, espanhol, alemão e árabe. 

• Evolution and Trends in Environmental Auditing (2007) — inglês. 

• Guidance on Conducting Audits of Activities with an Environmental Perspective (2001) — inglês, francês, espanol, alemão e árabe. 


• How SAIs May Co-operate on the Audit of International Environmental Accords (1998) — inglês, francês, espanhol, alemão e árabe.

• Sustainable Development: The Role of Supreme Audit Institutions (2004) — inglês, francês, espanhol, alemão e árabe.
• Study on Natural Resource Accounting (1998)— inglês, francês, espanhol e alemão. 

• The World Summit on Sustainable Development: An Audit Guide for Supreme Audit 

Institutions (2007) — inglês. 

• The Audit of International Environmental Accords (2001) — ingles e espanhol. 

• Towards Auditing Waste Management (2004) — inglês, francês, alemão e árabe. 

Auditorias relacionadas ao meio ambiente 

As auditorias e os resumos de auditorias das SAIs estão disponíveis no website do WGEA (na seção sobre Environmental Audits Worldwide -Auditorias Ambientais no Mundo), listados por questão ambiental e por país. Muitos estão disponíveis apenas no idioma nacional. 

Programa de treinamento em auditoria ambiental do IDI / WGEA 

Em parceria com a Iniciativa de Desenvolvimento da INTOSAI, criou-se um curso de treinamento de duas semanas para as SAIs. O curso foi elaborado por especialistas em treinamento do IDI, adota uma abordagem participativa centrada no aluno e reflete as necessidades regionais. Os materiais do curso tem um estilo padronizado e manuais detalhados para os instrutores.

Resumos do plano de trabalho do WGEA

2005–2007 

As atividades e os projetos enfocaram o fornecimento de orientações, a facilitação da troca de informações e o desenvolvimento de relacionamos, e foram organizados com base nos seis objetivos seguintes: 

1. Expandir o número e a abrangência das ferramentas de auditoria ambiental disponíveis para as SAIs. 

2. Aumentar a troca de informações entre as SAIs e expandir seu treinamento em técnicas de auditoria ambiental. 

3. Aumentar o número de auditorias concorrentes, conjuntas ou coordenadas entre as SAIs. 

4. Aumentar a disseminação das atividades do WGEA. 

5. Aumentar a cooperação entre o WGEA e outras organizações internacionais. 

6. Explorar o potencial de financiamento externo para as atividades do WGEA. 

A diversidade biológica foi o tema central. 

2002–2004 

As atividades realizadas incluíram o desenvolvimento de materiais de treinamento e de cursos em auditoria ambiental, a coordenação de auditorias ambientais com outras Entidades Fiscalizadoras Superiores (SAIs) em relação a compromissos assumidos na Cúpula da Terra sobre Desenvolvimento Sustentável, a troca de informações com outras SAIs, e a elaboração de documentos sobre auditoria ambiental em tópicos como política de recursos hídricos e gerenciamento de resíduos. O gerenciamento de resíduos foi o tema central. 

1999–2001 

O tema “água potável”, primeiro adotado em 1995, continuou sendo um enfoque do Grupo de Trabalho durante esse período. Uma das principais questões desse plano de trabalho foi enfatizar a cooperação com as regiões da INTOSAI para efetivamente lidar com as questões ambientais que são transfronteiriças por natureza. Outras atividades incluíram o desenvolvimento de um arquivo de acordos ambientais internacionais e a expansão da divulgação de informações. 

1996–1998 

Duas questões específicas foram contempladas: auditorias ou auditorias coordenadas de acordos ambientais internacionais e a contabilidade de recursos naturais. Também houve um enfoque no aprendizado institucional – a facilitação de troca de informações e experiências entre instituições de auditoria, e o desenvolvimento de diretrizes, métodos e técnicas para a auditoria ambiental. “Água potável” foi primeiro escolhido como tema no intuito de concentrar as atividades em uma questão considerada relevante para todos os países em qualquer estágio de desenvolvimento. 

Anexo 3:Países Contribuintes 

AFROSAI 

África do Sul* 

Suazilândia 

Tanzânia 

Zâmbia 

Zimbábue* 

ARABOSAI 

Egito 

Irã 

Kuwait 

Iêmen 

ASOSAI 

Butão 

China* 

Índia 

Japão 

Coréia

Malásia 

Mongólia 

Paquistão* 

Filipinas 

Sri Lanka 

Tailândia 

SPASAI 

Austrália* 

Nova Zelândia 

EUROSAI 

Áustria 

Bulgária 

Cyprus 

República Checa 

Dinamarca 

Estônia 

Hungria 

Lituânia 

Holanda 

Noruega 

Polônia* 

República Eslováquia 

Eslovênia 

Suécia 

Suíça 

Ucrânia 

Reino Unido* 

OLACEFS 

Bolívia 

Brasil 

Chile* 

Costa Rica 

Paraguai 

Peru 

OUTROS

Canadá

Montserrat 

Estados Unidos* 

* Membros de subcomitês 

Anexo 4:Auditorias 

A seguinte lista de auditorias foi utilizada no desenvolvimento do relatório. Algumas auditorias podem ser encontradas em:

<http://www.environmental-auditing.org/intosai/wgea.nsf/viewAuditsIssue1>
Austrália (Gabinete de Auditoria Nacional da Austrália) 

• The Administration of Major Programs (Australian Greenhouse Office (2004) 

• Annual Reporting on Ecologically Sustainable Development (2002) 

• Australian Maritime Authority: Is Australia Ready to Respond to a Major Oil Spill? (1996) 

• Environmental management of commonwealth land: site contamination and pollution prevention (1996) 

Áustria (Tribunal de Auditoria da Áustria) 

• Implementation of the Ramsar Convention in Upper Austria (2004) 

• Nature Protection at Lake Neusiedl (2003) 

• Implementation of the Ramsar Convention (2003) 

Brasil (Tribunal de Contas do Brasil) 

• Government Actions to protect biodiversity (2005) 

• Audit to Evaluate the Environmental Impacts of Water Works (2003) 

Bulgária (Gabinete de Auditoria Nacional da Bulgária) 

• Municipal Solid Waste Management (2003) 

• Municipal Waste Fee (2002) 

Canadá (Gabinete do Auditor Geral do Canadá) 

• Report of the Commissioner of the Environment and Sustainable Development. (2006) 

• Chapter 1 Managing the Federal Approach to Climate Change 

• Report of the Commissioner of the Environment and Sustainable Development. (2005) 

• Chapter 2 Ecological Integrity in Canada’s National Parks 

• Chapter 6 Green Procurement 

• Report of the Commissioner of the Environment and Sustainable Development. (2004) 

• Chapter 4 Assessing the Environmental Impact of Policies, Plans, and Programs 

• Report of the Commissioner of the Environment and Sustainable Development. (1998) 

• Chapter 3 Responding to climate change—Time to Rethink Canada's 

Implementation Strategy 

• Chapter 4 Canada's Biodiversity Clock Is Ticking 

Chile (Controlador Geral do Chile) 

• Environmental Audit of Ramsar Agreement, El Yali National Reserve (2005) 

Costa Rica (Controlador Geral da Costa Rica) 

• Parque Internacional La Amistad. Contralorías de Costa Rica y Panamá. Informe 

binacional N° DFOE-AM-26/2003 (2003) 

Cyprus (Gabinete de Auditoria da República de Cyprus) 

• Pollution from Ships at Sea and in Ports (2002) 

República Checa (Gabinete de Auditoria Superior da República Checa) 

• The National Programme for a Preparation for Accession of the Czech Republic to the 

European Union in the Area of the Environment (2003) 

Dinamarca (Gabinete de Auditoria Nacional da Dinamarca) 

• Joint Audit Report-Implementation of the Provisions of the Helsinki Convention (2005) 

• Green Accounts and Environmental Management (2002) 

• Surveillance of Oil Pollution at Sea (2001) 

Estônia (Gabinete de Auditoria Nacional da Estônia) 

• Exploitation of peat resources (2005) 

• Management of Sea Pollution Incidents and Recovery of Pollution (2004) 

• Organization of Ship Waste Management in Ports (2004) 

Grécia (Tribunal de Auditoria da Grécia) 

• MARPOL Audit Report Preventing and Dealing with Marine Pollution from Ships (2003) 

Italia (Corte dei conti da Itália) 

• Prevention and Treatment of the Sea Pollution Caused by Oil Dumping from Ship (2003) 

Japão (Conselho de Auditoria do Japão) 

• Safety Fences Around the Parks Using the Forest Thinnings (2001) 

Coréia (Conselho de Auditoria e Inspeção da Coréia) 

• Summary of the Audit Report: Status of Water Quality Management Around Major Four 

Rivers (2002) 

Malta (Gabinete Nacional de Auditoria de Malta) 

• Preventing and Dealing with Pollution from Ships at Sea and in Ports (2003) 

Holanda (Tribunal de Auditoria da Holanda) 

• National ecological network (2006) 

• Marine pollution from ships: Joint report based on national audits 2000–2003 (2006) 

• Renewable Electricity (2004) 

• Abatement of greenhouse gases (2003) 

• Effectiveness of Energy Saving Policy in Greenhouse Horticulture (2002) 

• Marine Pollution from Ships (2001) 

• Compliance with international agreements on wetlands, parliamentary paper N° 26 490 (1999) 

Nova Zelândia (Gabinete do Controlador e Auditor Geral da Nova Zelândia) 

• Ministry of Agriculture and Forestry: Managing Biosecurity Risks Associated with High-Risk Sea Containers (2006) 

• Management of Biosecurity Risks—Case Studies (2002) 

Noruega (Gabinete do Auditor Geral da Noruega) 

• Survey of the Sustainable Use of Reindeer Grazing Resources in Finnmark County Document N° 3:12 (2003–2004) 

Paraguai (Controlador Geral do Paraguai) 

• Special Audit of Environment Ministry to verify compliance with environmental and administrative standards and authorizations of wildlife use in 2001, 2002, and until 

August 15, 2003 (2004) 

• Audit of Pilcomaya River (2003) 

Polônia (Câmara de Controle Superior da Polônia) 

• Audit of the impact of economic activities in the environment of the Bialowieza Forest (1995) 

Romênia (Tribunal de Contas da Romênia) 

• Report on Compliance by Romanian Government with Provisions of Convention on Cooperation and Sustainable Use of the Danube River (Sophia Convention) (2001) (2002) 

África do Sul (Gabinete do Auditor Geral da África do Sul) 

• Report of the Auditor-General on a Sustainable Development Audit of the Handling, Storage, Disposal and Transportation of Medical Waste at the Department of Health of the Eastern Cape Provincial Administration (2005) 

• Audits of Medical Waste. Conducted at Provinces such as: 1. Eastern Cape 2. Free State 3. Mpumalanga (2002) 

Turquia (Tribunal de Contas da Turquia) 

• Preventing and Dealing with Pollution from Ships (2002) 

Reino Unido (Gabinete de Auditoria Nacional do Reino Unido) 

• The UK Emissions Trading Scheme: A New Way to Combat Climate Change (2004) 

• Dealing with Pollution from Ships (2002) 

Estados Unidos (Gabinete de Responsabilidade do Governo) 

• Agriculture Production: USDA's Preparation for Asian Soybean Rust, GAO-05-668R (2005) 

• Alaska Native Villages: Most are Affected by Flood and Erosion, but Few Qualify for Federal Assistance, GAO-04-142 (2003) 

• Federal Reports on Climate Change Funding Should Be Clearer and More Complete, GAO-05-461(2005) 

• Climate Change Assessment: Administration Did Not Meet Reporting Deadline, GAO-05-338R (2005) 

• Climate Change: Preliminary Observations on the Administration’s February 2002 Climate Initiative, GAO-04-131T (2003) 

Glossário 

Agenda 21 

A Cúpula da Terra de 1992 no Rio de Janeiro, Brasil, resultou na Agenda 21, um plano de ação adotado por 178 governos, para tratar conjuntamente de questões ambientais e de desenvolvimento. Esse plano de ação promove o desenvolvimento sustentável e requer um fluxo substancial de novos e maior volume de recursos financeiros para os países em desenvolvimento. A Agenda 21 é um documento abrangente que cobre vários aspectos do campo de desenvolvimento sustentável. Ver também a Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, Cúpula da Terra. 

Escopo da auditoria 

A estrutura ou o marco, bem como os assuntos da auditoria

Objetivo da auditoria 

Uma declaração precisa definindo o que a auditoria pretender realizar e/ou a pergunta que a auditoria irá responder. Isso pode incluir questões financeiras, de regularidade ou de desempenho. 

Critérios da auditoria 

Os critérios da auditoria são padrões de referência contra os quais o tema pode ser avaliado. Os critérios estão ligados aos objetivos da auditoria porque, quando aplicados, podem dar uma base para avaliar quão bem os objetivos foram atendidos. 

Comissão de Brundtland

Ver Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (World Commission on Environment and Development) 

Auditoria de conformidade 

Com relação às questões ambientais, a auditoria de conformidade pode ter o propósito de garantir que as atividades do governo sejam realizadas de acordo com leis, padrões e políticas ambientais relevantes, tanto de âmbito nacional e internacional. (Ver também auditoria de regularidade.) 

Auditoria abrangente 

Uma combinação de dois ou mais tipos de auditoria financeira, de conformidade ou de desempenho, é geralmente descrita como uma auditoria abrangente. 

Auditoria concorrente 

Uma auditoria realizada mais ou menos simultaneamente por duas ou mais SAIs, mas com equipes de auditoria separadas de cada SAI informando apenas sua própria assembleia eleita ou governo, e informando apenas sobre as observações e/ou conclusões pertinentes ao seu próprio país. 

Convenção sobre Diversidade Biológica 

A CBD foi assinada na Cúpula da Terra de 1992 no Rio de Janeiro. Desde a ratificação por 190 países em 2007, a convenção obriga os países a proteger as espécies de plantas e animais por meio da preservação do habitat e outros meios. 

Auditoria coordenada 

Qualquer forma de cooperação, desde auditoria conjuntas a concorrentes. Pode ser ou uma auditoria conjunta com relatórios separados ou uma auditoria concorrente com um único relatório internacional, além dos relatórios nacionais separados. 

Cúpula da Terra 

Formalmente conhecida como a Conferência da ONU para o Meio Ambiente e Desenvolvimento (UNCED), realizada no Rio de Janeiro em 1992. Essa conferência foi um marco no trabalho global de solucionar os problemas ambientais globais: 105 países assinaram a Declaração do Rio e adotaram a Agenda 21. 

Ecossistema 

Uma dinâmica complexa de comunidades de plantas, animais e micro-organismos e seu meio ambiente não vivo interagindo como uma unidade funcional 

Auditoria ambiental 

É uma auditoria de um assunto ambiental, como por exemplo políticas ou programas ambientais, aspectos ambientais de outras políticas do governo e recursos públicos relacionados com medidas ambientais. A auditoria ambiental pode incluir todos os tipos de auditoria: financeira, de conformidade, e de desempenho. 

Avaliação de Impacto Ambiental 

Um método de análise que tenta prever as prováveis repercussões de um desenvolvimento grande proposto no meio ambiente social e físico da área circundante. 

Sistema de Gestão Ambiental 

A parte do sistema de gerenciamento geral que inclui a estrutura organizacional, as atividades de planejamento, as responsabilidades, as práticas, procedimentos, processos e recursos para desenvolver, implementar, atingir, revisar e manter a política ambiental. 

Auditoria financeira 

Uma auditoria de balanços financeiros permite que o auditor expresse um parecer sobre os balanços financeiros e sua preparação em todos os aspectos materiais, de acordo com um modelo de notificação financeira identificado. (Ver também auditoria de regularidade.) 

Governança 

O exercício de autoridade política, econômica e administrativa no gerenciamento dos assuntos de um país em todas as esferas. É um conceito neutro que inclui mecanismos, processos, relações e instituições complexos por meio dos quais os cidadãos e grupos podem articular seus interesses, exercitar seus direitos e obrigações e mediar suas diferenças. 

Espécies invasoras 

Organismos que entram, por ações deliberadas ou negligente do ser humano, em um ecossistema no qual não existem naturalmente e, portanto, geram uma ameaça às espécies nativas. As espécies invasoras são também conhecidas como espécies forasteiras ou exóticas. 

ISO 14001 

Um conjunto completo de padrões para a gestão ambiental desenvolvido pela Organização Internacional para Padronização, que cobre sistemas de gestão ambiental, auditoria, avaliação de desempenho, rotulagem, avaliação de ciclo de vida e padronização de produtos. 

Plano de Implementação de Joanesburgo (JPOI)

O JPOI foi acordado na Cúpula Mundial de Desenvolvimento Sustentável em 2002 e define ações a serem realizadas em áreas específicas de desenvolvimento sustentável. 

Auditoria conjunta 

Uma auditoria realizada por uma única equipe de auditoria, composta de auditores de duas ou mais SAIs, que prepara um único relatório de auditoria para ser publicado em todos os países participantes. 

Protocolo de Kyoto

O tratado que resultou da Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC), assinado por 166 países que se comprometeram a preparar programas nacionais para controlar e reduzir as emissões de gases de efeito estufa. O Protocolo de Kyoto compartilha os objetivos, princípios e instituições da UNFCCC, mas fortalece a Convenção ao comprometer cada um das Partes do Anexo I ao cumprimento de metas obrigatórias ou a limitar ou reduzir suas emissões de gases de efeito estufa no período de 2008-2012 em pelo menos cinco por cento em relação aos níveis de 1990. 

Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MA)

A MA foi uma avaliação em múltiplas escalas, com avaliações interligadas realizadas nos níveis local, de bacias, nacional, regional e global. Foi realizada entre 2001 e 2004 com o objetivo de usar os dados existentes para avaliar as consequências da mudança no ecossistema para o bem-estar humano e estabelecer uma base científica para ação. A MA foi coordenada pelo PNUMA. O processo foi liderado por um grupo de instituições internacionais com diversas partes interessadas, governos, empresas, ONGs e povos indígenas. 

Metas de Desenvolvimento do Milênio 

Em setembro de 2000, 191 países adotaram a Declaração do Milênio das Nações Unidas, que gerou as MDMs. As MDMs são um conjunto de metas específicas para a redução da pobreza, saúde, educação, igualdade entre os sexos, a sustentabilidade ambiental e parcerias globais a serem alcançadas até 2015. As oito metas são: 

1. Erradicar a extrema pobreza e a fome.

2. Atingir o ensino básico universal.

3. Promover a igualdade entre os sexos e a autonomia das mulheres.
4. Reduzir a mortalidade infantil.

5. Melhorar a saúde materna.

6. Combater o HIV/Aids, a malária e outras doenças.

7. Garantir a sustentabilidade ambiental.

8. Estabelecer uma Parceria Mundial para o Desenvolvimento.

Auditoria de desempenho 

Uma auditoria da economicidade, eficiência e eficácia pela qual a entidade auditada usa seus recursos para cumprir com suas responsabilidades. 

Auditoria do setor público 

A provisão de informações, conselhos e garantias que as assembleias eleitas podem utilizar na sua avaliação de gastos e desempenho do governo. Os representantes eleitos precisam desse relatório independente para que possam efetivamente questionar ou contestar as ações do governo. 

Auditoria de regularidade 

Esse tipo de auditoria inclui a atestação da responsabilidade financeira das entidades contábeis, envolvendo a verificação e avaliação dos registros financeiros e pareceres sobre balanços financeiros; atestação da responsabilidade financeiro da administração governamental como um todo; auditoria dos sistemas financeiros e transações, incluindo uma avaliação do cumprimento dos estatutos e regulamentações aplicáveis; auditoria de controle interno e funções de auditoria interna; auditoria da probidade e do decoro das decisões administrativas realizadas dentro da entidade auditada; e notificação de quaisquer outras questões que surjam ou em relação à auditoria que a SAI considere passível de divulgação. 

Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento 

Um conjunto de 27 princípios que 105 países signatários acordaram são pré-requisitos para atingir o desenvolvimento sustentável. Foi adotada na Cúpula da Terra em 1992. A Declaração do Rio determina que a única forma de haver progresso econômico de longo prazo é vinculando-o à proteção ambiental. Um dos acordos-chave adotado no Rio foi a Convenção sobre Diversidade Biológica. (Ver também Agenda 21.)

Avaliação Ambiental Estratégica 

Um processo sistemático e pró-ativo para avaliar as consequências ambientais de propostas de programas, políticas ou planos, bem como para garantir que sejam integralmente consideradas e contempladas no estágio mais inicial possível da tomada de decisões, sendo consideradas juntamente com as questões econômicas e sociais. 

Desenvolvimento sustentável 

O desenvolvimento sustentável é mais comumente definido como desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade de gerações futuras de atender às suas necessidades. O desenvolvimento sustentável abrange o desenvolvimento social, ambiental e econômico interligados, e enfatiza a necessidade de simultaneamente reduzir a pobreza e manter ou melhorar a qualidade dos recursos naturais. Ver também a Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento. 

Linha de base tripla (TBL) 

TBL trata da consideração equânime dos impactos sociais, ambientais e econômicos. 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA)

Estabelecido em 1972, o PNUMA é o braço das Nações Unidas responsável pelo meio ambiente e desenvolvimento sustentável.

Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança do Clima (UNFCCC)

A UNFCCC levou à criação do Protocolo de Kyoto e define um objetivo maior de estabilizar as emissões de gases de efeito estufa “em um nível suficiente para prevenir a perigosa interferência antropogênica (induzida pelo ser humano) no sistema climático.” 

Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento (WCED)

A WCED foi comissionado pela ONU e presidido pelo então Primeiro Ministro da Noruega, Gro Harlem Brundtland. A WCED publicou um relatório marco sobre o desenvolvimento sustentável em 1987, intitulado Nosso Futuro Comum. O documento estabeleceu uma definição de desenvolvimento sustentável, ainda em uso atualmente, como “o desenvolvimento que atender às necessidades do presente sem comprometer a capacidade de gerações futuras de atender às suas próprias necessidades.”

Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (WSSD)

A Cúpula Mundial para o Desenvolvimento Sustentável, também conhecida como Rio+10, foi uma cúpula internacional realizada em 2002. Essa cúpula foi o evento global de maior significado de sua espécie desde a Cúpula da Terra no Rio realizada 10 anos antes. O propósito da WSSD foi de revisar os avanços na implementação dos objetivos da Agenda 21 e reforçar os compromissos globais com o desenvolvimento sustentável. A WSSD produziu o Plano de Implementação de Joanesburgo, que reafirmou a Agenda 21 e afirmou as Metas de Desenvolvimento do Milênio. 
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A pergunta frequente 8 explica como as SAIs podem integrar o meio ambiente à orientação sobre auditorias. 





Ver Anexo 1








A pergunta frequente 7 descreve várias ações das SAIs na verificação dos relatórios de sustentabi-lidade dos governos. 


Ver Anexo 1 








Pergunta frequente 4 - Os especialistas externos são também uma forma de construir relações e trabalhar em conjunto. 





Ver Anexo 1 








A pergunta frequente 2 mostra vários métodos  para os novatos se prepararem para sua primeira auditoria. Ver o anexo 1 











A pergunta frequente 9 mostra como algumas SAIs usam a comunicação para aumentar o impacto de suas auditorias. Ver o annexo 1. 








Cooperação entre as SAIs: Dicas e Exempos e Auditorias Cooperativas, do WGEA podem ajudar as SAIs a planejar, realizar e notificar auditorias de maneira cooperativa. A pergunta frequente 3 mostra algumas razões para que as SAIs realizem as auditorias cooperativa-mente. 





Ver Anexo 1





A pergunta frequente n° 4 traz várias abordagens para a utilização de especialistas externos. Ver Anexo 1 








A Pergunta 1 traz orientações adicionais sobre capacitação e o desenvolvi-mento de habilidades e conhecimento para realizar auditorias ambientais


Ver Anexo 1.





Para ajudar as SAIs a trabalhar nessa área, o WGEA publicou, em 1998, um trabalho sobre Como as SAIs podem Cooperar na Auditoria de Acordos Internacionais e sobre A Auditoria de Acordos Ambientais Internacionais em 2001.





As SAIS podem usar o trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável: O Papel das Entidades Fiscalizadoras Superiores do WGEA de 2004 ou A Cúpula Mundial em Desenvolvimento Sustentável: Um Guia de Auditoria para Entidades Fiscalizadoras Superiores de 2007. 








